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6.2 Diagnóstico do Meio Socioeconômico 

 
6.3.1  Caracterização da Dinâmica Demográfica 
 

 Aspectos Metodológicos 
 
O estudo da dinâmica demográfica foi desenvolvido inicialmente pela 
contextualização regional da dinâmica demográfica do município de Sorocaba, 
utilizando-se informações disponibilizadas pelo Sistema Estadual de Análise 
de Dados – SEADE (2010). 
 
As particularidades internas do município de Sorocaba foram identificadas a 
partir da análise intra-urbana. Os dados utilizados são oriundos do Censo 
Demográfico de 2000, produzidos e divulgados pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE. Optou-se pelo uso da “Base de Informações por 
Setor Censitário”, que é a menor unidade territorial de pesquisa censitária do 
IBGE. Segundo Barbiere e Umbelino (2008:4), “com exceção do IBGE, 
nenhuma outra instituição produz dados nessa escala, que tenham 
abrangência nacional, confiabilidade e possuam periodicidade de 
informações. Assim, os dados produzidos pelo IBGE são os mais utilizados na 
demografia brasileira”.  

 
O IBGE disponibiliza em formato digital (shapefile), os limites 
georreferenciados dos polígonos dos setores censitários dos municípios acima 
de 20.000 habitantes, portanto, o município de Sorocaba, com mais de 500 
mil habitantes, está contemplado por este universo de pesquisa. Cada setor 
censitário (polígono) possui um código que é correlato a um banco de dados 
com diversas variáveis socioeconômicas.  
 
Sempre que possível, as variáveis e indicadores estarão espacializadas em 
mapas, que são elaborados a partir da correlação dos dados (variável e 
indicador) com o SIG – Sistema Geográfico de Informação. Esses mapas são 
formas de representação gráfica que têm como propósito ampliar o 
conhecimento das particularidades internas do município. Isto implica na 
distribuição geográfica das variáveis e indicadores, permitindo avaliar 
diversas temáticas sob a perspectiva espacial. A elaboração dos mapas 
seguiu os métodos da cartografia temática, conforme organizado por 
Martinelli (2003). 
 
Estes aspectos metodológicos devem ser considerados para os demais itens 
do meio socioeconômico, sobretudo no que tange a determinação do IBGE 
como fonte de dados e a disponibilização de informações espaciais do censo 
demográfico de 2000.  
 

 Contextualização demográfica do município de Sorocaba 
 
O município de Sorocaba está inserido na Região Administrativa de Sorocaba 
(RAS), formada por 79 municípios. Os dados do município de Sorocaba, da 
RAS e do estado de São Paulo estão disponíveis no quadro 6.3.1-1. Com isso é 
possível contextualizar a demografia do município em Sorocaba. 
 
A RAS é a terceira área de concentração da população paulista, apresentando nos 
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últimos anos, um intenso crescimento populacional. Entre 2000 e 2010, verificou-se 
uma taxa de crescimento de 1,3% ao ano, maior que a média do estado de São 
Paulo.  
 
O município de Sorocaba teve um crescimento demográfico ainda maior, conforme 
registrado na TGCA de 1,8, entre 2000-2010. 
 
Em 2010, a RAS e o município de Sorocaba possuíam respectivamente, 2,8 milhões e 
586.311 de habitantes, o que representava 6,8% e 1,4% do total de habitantes do 
estado de São Paulo (SEADE, 2011). 
 
 

Quadro 6.3.1-1 
Dados de demografia do município de Sorocaba, RAS e estado de São Paulo para o 

ano de 2010 
 

Território Área (km²) Nº de 
habitantes 

Densidade 
demográfica

Pop. 
Urbana 

Pop. 
Rural 

TGCA*
2000-
2010

Município 
de 

Sorocaba 
449,1 586.311 1.305,5 580.340 5.971 1,8 

RAS 40.880,3 2.804.662 68,6 2.419.353 385.309 1,3 

Estado 
de São 
Paulo 

248.209,4 41.252.407 166,2 39.552.234 1.699.926 1,1 

*Taxa Geométrica de Crescimento Anual - TGCA 
Fonte: SEADE (2011) 
 
Em 2010, 86% da população da RAS residia em áreas urbanas. Este índice oscilou de 
29,2%, em Ribeirão Branco, a 98,98%, em Sorocaba. Desta forma, o município de 
Sorocaba possui uma população essencialmente urbana, diferindo, em parte, do 
contexto regional da RAS, que ainda possui certos municípios com padrão rural de 
ocupação do território. 
 
A RAS corresponde a 16,5% da área territorial do estado de São Paulo, abrangendo 
mais de 40 mil km². Esta região administrativa apresentava densidade demográfica 
de 68 hab./km², em 2010. Entre os municípios da RAS, o menor índice pertence a 
Iporanga (3,6 hab./km2) e o maior, encontra-se em Sorocaba (1.305,5 hab./km²). 
 
O padrão de distribuição da população entre sexo é similar ao que ocorre na maioria 
das regiões do Estado. Em 2010, a RAS possuía 1.397.554 homens e 1.407.108 
mulheres. Enquanto o município de Sorocaba era constituído por 286.789 homens e 
299.513 mulheres. Isto implica na seguinte razão de sexo de 99,32 (RAS) e 95,75 
(município de Sorocaba). 
 
A razão de sexo mostra a predominância de homens ou mulheres. Este 
indicador corresponde ao número de homens para cada 100 mulheres na 
população residente em uma determinada área no ano considerado. Quando a 
razão é igual a 100, significa que há o mesmo número de homens e mulheres. 
Se a razão for menor que 100, entende-se que há menor número de homens. 
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Em suma, o município de Sorocaba é o maior pólo demográfico da RAS, 
concentrando 20,9% da população regional. Se somar o número de habitantes dos 
municípios de Itu, itapetininga e Botucatu, tem-se uma área com 36% dos habitantes 
da RAS, em 2010. 
 
Nos últimos anos, a RAS vem apresentando importantes alterações em sua estrutura 
etária (SEADE, 2011). Seguindo a mesma tendência estadual, o município de 
Sorocaba tem registrado menor proporção de crianças, ou mesmo redução dos 
números absolutos, com maior população em idade ativa e uma participação 
crescente de idosos, conforme mostra a pirâmide etária da figura 6.3.1-1. 
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Figura 6.3.1-1: Pirâmide etária do município de Sorocaba para o ano 2010, 
elaborada com dados do SEADE 

 
 
De acordo com o SEADE, em 1991, praticamente 33% da população da RAS 
concentravam-se nos grupos de menores de 15 anos, 19% representavam a 
população jovem (15 a 24 anos), 40% o segmento de 25 a 59 anos e 8% os idosos 
(60 anos e mais). Em 2002 houve redução da participação dos grupos de menores de 
15 anos, que passaram a responder por 25,6% do total regional. Os jovens entre 15 
e 24 anos de idade respondiam por 19,3%, o segmento etário entre 25 e 59 anos por 
46% e os idosos por 9% da população regional. 
 

 Análise demográfica intraurbana do município de Sorocaba 
 
O IBGE é a fonte de informação para o diagnóstico intra-urbano, portanto, a 
distribuição espacial da população do município de Sorocaba deve ser 
entendida sob a perspectiva da construção do censo demográfico de 2000. 
Desta forma, a primeira informação que fornece subsídios à leitura do 
território do município de Sorocaba corresponde à classificação do IBGE para 
os setores censitários, conforme apresentado no Mapa da Situação e Tipo dos 
Setores Censitários, apresentado ao final deste item. De acordo com o IBGE, a 
situação e o tipo dos setores censitários pode ser classificada como: 
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- Situação urbana – códigos: 1, 2 ou 3 

- 1 - Área urbanizada de cidade ou vila 
- 2 - Área não-urbanizada de cidade ou vila 
- 3 - Área urbana isolada 
 

- Situação rural – códigos: 4, 5, 6, 7 ou 8 
- 4 - Aglomerado rural de extensão urbana 
- 5 - Aglomerado rural isolado - povoado 
- 6 - Aglomerado rural isolado - núcleo 
- 7 - Aglomerado rural isolado - outros aglomerados 
- 8 - Zona rural, exclusive aglomerado rural 

 
Tipologia dos setores censitários: 

0 - Comum ou não especial 
1 - Especial de aglomerado subnormal 
2 - Especial de quartéis, bases militares, etc. 
3 - Especial de alojamento, acampamentos, etc. 
4 - Especial de embarcações, barcos, navios, etc. 
5 - Especial de aldeia indígena 
6 - Especial de penitenciárias, presídios, cadeias e etc. 
7 - Especial de asilos, orfanatos, conventos, hospitais, etc 

 
Como era de se esperar, a maior parte dos setores censitários está 
enquadrada na situação 1 – Área urbanizada de cidade. Isto é reflexo da 
composição demográfica que é formada por 98,8% de habitantes inseridos em 
áreas urbanas. Esses setores censitários em áreas urbanas estão situados 
preferencialmente na área central do município. No entanto, em alguns casos, 
os setores censitários na situação 1 estão situados nas áreas periféricas, 
inclusive em contato físico-territorial com municípios vizinhos, conforme 
acontece nas fronteiras com os municípios de Votorantin e Itu. 
 
Os setores na situação 8 - Zona rural, exclusive aglomerado rural ocorrem 
principalmente na periferia norte, sudoeste e sudeste do município de 
Sorocaba. Embora sejam considerados rurais, os setores na porção norte do 
município estão em processo de urbanização, impulsionados por loteamentos 
de condomínios residenciais fechados, bem como pela implantação da 
indústria da Toyota.  
 
Os setores censitários são principalmente do tipo 0 – Comum, embora existam 
alguns classificados como especiais (1, 2, 6 e 7). 
 
O setor do tipo 1 – Especial de aglomerado subnormal localiza-se próximo ao 
bairro Jardim Renascer, onde hoje existe o projeto Habiteto. De acordo com o 
IBGE, os setores do tipo 1 é constituído por no mínimo 51 domicílios, 
ocupando ou tendo ocupado, até período do recenseamento, terreno de 
propriedade alheia (pública ou particular), dispostos, em geral, de forma 
desordenada e densa, e carentes, em sua maioria, de serviços públicos 
essenciais. 
O setor do tipo 2 – Especial de quartéis e bases militares está situado na 
região centro-oeste do município e corresponde ao quartel da Policia Militar e 
uma base do Corpo de Bombeiros.  
 



                      

 
241

À leste deste existe uma delegacia onde funciona uma cadeia (Tipo 6 - 
Especial de penitenciárias, presídios e etc.). Há também, na porção centro-
norte a Penitenciaria Dr. Danilo Pinheiro – Sorocaba I. Nota-se nas 
proximidades do bairro Jardim Ouro Branco e Aparecidinha a existência da 
penitenciária Dr. Antônio de Souza Neto – Sorocaba II. 
 
Existem 9 setores censitários do tipo 7 - Especial de asilos, orfanatos, 
conventos, hospitais, etc. Estes setores estão localizados de forma espalha 
em diversas áreas do município de Sorocaba. 
 
A identificação de setores especiais fornece elementos básicos para 
compreender possíveis discrepâncias de dados quando se espacializa os 
dados do censo. Tal condição pode ser vista no Mapa de Densidade 
Demográfica e Mapa da Concentração Populacional, apresentados ao final 
deste item. Em ambos os mapas, o setor de ocupação subnormal possui 
concentração e densidade demográfica maior que os demais setores 
censitários. 
 
As maiores densidades populacionais são encontradas no perímetro urbano. 
Na porção centro-oeste, algumas áreas merecem destaque, como o Jardim 
Ipiranga e Vila Nova Esperança. Do mesmo modo, na região centro-norte 
sobressaem os bairros Jardim São Conrado, Jardim do Carmo e Jardim 
Renascer. Para a porção centro-sul, a maior densidade demográfica é dada 
pelos bairros Parque Três Meninos, Vila São Romão, Vila Sabiá e Vila Zacarias. 
 
Na extremidade nordeste, próximo a divisa com o município de Itu, nota-se a 
presença de um setor censitário com alta densidade demográfica, inserido no 
Jardim Vila dos Dálmatas. 
 
Embora os dados sejam relativos ao ano 2000, verifica-se que o processo de 
ocupação vem se espraiando para as áreas periféricas, seguindo a tendência 
da época do censo. Portanto, os vetores de expansão oeste, noroeste, norte e 
nordeste ainda se mantêm até os dias atuais. 
 
Quando se observa o indicador de densidade demográfica para o ano 2000 do 
município de Sorocaba como um todo, verifica-se que o adensamento 
populacional está na ordem de 1.096 habitantes por hectare. Entretanto, ao 
analisar as especificidades internas do município, notam-se diferenças, pois 
as regiões periféricas possuem menos que 500 habitantes por hectare, 
enquanto diversos setores censitários da região central são compostos por 
5.000 habitantes por hectare.  
 
Alguns autores mencionam índices ideais de densidade demográfica, entre 
eles, Nucci (2001: 164) estudando metodologias para avaliação da qualidade 
e adensamento urbano, afirma que “áreas com valores acima de 400hab/ha 
deve-se impedir um maior adensamento e que as áreas abaixo dos 400hab/ha 
poderiam ser adensadas se as outras variáveis do ambiente assim 
permitirem”. Para este autor, essas outras variáveis são: cobertura vegetal, 
espaços livres públicos e lazer, áreas verdes, níveis de poluição e 
verticalização, entre outros. 
 
De acordo com Campos Filho (1972), o adensamento ideal também varia 
segundo outros elementos da geografia urbana, como por exemplo, áreas de 
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lazer públicas, praças arborizadas, capacidade de transporte público, níveis 
de ruído e poluição. Segundo este autor, pode-se desenvolver com qualidade 
ambiental urbana, áreas com adensamento entre 400 a 500hab/ha.  
 
O padrão recomendado pela Associação Norte-Americana de Saúde Pública é 
de 312,5 hab/ha (TUAN, 1983). 
 
Analisando o Mapa da Densidade Demográfica percebe-se que somente os 
setores censitários localizados na periferia do município apresentaram valores 
de densidade demográfica igual ou inferior aos recomendados na literatura 
técnica-científica. No entanto, todos os especialistas no assunto – qualidade 
ambiental urbana – reiteram a necessidade de compatibilizar outras variáveis 
para se chegar a uma boa qualidade ambiental em áreas urbanas.  
 
Embora a porção central do município de Sorocaba esteja com índices acima 
do recomendado pela literatura técnica-cientifica, nota-se que há o 
predomínio de ocupações horizontais e não verticais. 
 
Outra forma de analisar a distribuição da população pode ser feita 
comparando os dados de habitantes por domicílio. Neste caso, a região 
central está enquadrada na classe de 1 a 2 habitantes por domicílio, resultado 
da ocupação comercial e de prestação de serviços nesta área. Por outro lado, 
algumas áreas periféricas possuem mais de 5 habitantes por domicílio, tal 
como ocorre nos bairros: Jardim Santa Madre Paulina (parte norte do 
município), Jardim Sol Nascente I e II (parte oeste do município) e Jardim 
Aparecidinha (parte leste do município).  
 
Utilizando as variáveis de estrutura etária é possível identificar a População 
em Idade Ativa (PIA) e também gerar o indicador denominado Carga de 
Dependência Total. A PIA corresponde às pessoas na faixa entre 15 e 65 anos 
de idade. Enquanto a carga de dependência mostra a participação da 
população de crianças, adolescentes e idosos, em tese, dependentes da 
População em Idade Ativa (PIA). Ou seja, o indicador de carga de depencia 
mostra a proporção (%) da população abaixo de 15 anos e acima de 60 anos 
em relação ao total de habitantes que residem no município.   
 
Com o dado da PIA é possível inferir, indiretamente, áreas com 
disponibilidade de mão-de-obra em relação a oportunidades de emprego e/ou 
demanda por educação e formação profissional.  
 
De acordo com Moreira (2002), através dos dados de carga de dependência é 
possível identificar os grandes traços e as mudanças estruturais já ocorridas e 
as previstas para as próximas décadas para a população brasileira. Para 
tanto, o autor analisou os contingentes populacionais brasileiros entre 1950 e 
2050, observando a posição dos grupos de idades de 0 a 14 anos, de 15 a 64 
anos e os acima de 65 anos de idade, para assim indicar as cargas de 
dependência total para cada década, entre outros indicadores.  
 
Nessa análise, Moreira (2002) apresenta dados referentes a evolução ocorrida 
no período entre 1950 e 2000 e projeta a evolução esperada para o próximo, 
entre 2000 e 2050, mostrando como a carga de dependência total de 80,3% 
em 1950 vem caindo até alcançar o patamar de 51,4% em 2000. Este autor 
considera que deverá decrescer ainda mais até 2010, quando alcançaria 
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46,2%. Isto se deve a diminuição da taxa de fecundidade. 
 
No entanto, a carga de dependência começará a crescer novamente, até 
59,6% em 2050, como consequência do incremento do contingente de idosos 
e o avanço significativo do índice de envelhecimento. 
 
As características do período que se estenderá até 2020/25 
aproximadamente, foi denominado por Carvalho e Wong (1995, apud 
MOREIRA, 2002) como uma “window opportunity”, também chamada de 
“bônus demográfico”. Caracterizado como a oportunidade de eliminar, ou pelo 
menos reduzir, no âmbito das políticas públicas, a grande defasagem dos 
níveis de escolaridade e de atendimento à saúde hoje existente. Atualmente, 
a tendência é que a dependência de jovens estará cada vez mais reduzida e a 
dependência idosa ainda estará crescendo (maior índice de envelhecimento).   
 
Os percentuais definidos nesse trabalho foram adotados aqui como uma 
escala, correspondente ao grau da transição demográfica ocorrida em cada 
um desses momentos no país, de modo a constituir uma referência para a 
análise dos dados do município de Sorocaba. 
 
As cargas de dependência totais adotadas no trabalho de Moreira (2002) 
foram agrupadas em patamares adotados para o Brasil conforme o período 
histórico apresentado abaixo: 
 

Período Histórico Carga de Dependência 
Total

1980 e 1990 73,1% e 64,1%
1990 e 2000 64,1% e 51,4%
2000 a 2010 51,4% e 43,0%

 
Ao calcular a carga de dependência dos setores censitários do município de 
Sorocaba foi possível gerar o Mapa da Carga de Dependência. Nota-se que 
grande parte dos setores censitários encontra-se em patamar menor que o 
mínimo estipulado por Moreira (2002), que foi de 43% para o último período 
(2000 a 2010). A maioria dos setores censitários localizados na região central 
do município de Sorocaba possui a carga de dependência entre 20% a 25% e 
25% a 30%. Isto ocorre em virtude da maior presença de adultos na pirâmide 
etária desta região. 
 
Nas áreas periferias, a carga de dependência é maior que 40%, fator 
influenciado pela maior presença de crianças e jovens.  
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6.3.2)   Perfil Econômico 
 

 Aspectos Metodológicos  
 
O perfil econômico do município de Sorocaba foi diagnosticado sob a 
perspectiva geoeconômica, considerando a análise do município como um 
todo, bem como as particularidades intra-urbanas. 
 
A primeira parte deste diagnóstico é composta pela contextualização do perfil 
econômico do município de Sorocaba. Na segunda parte, é desenvolvida a 
análise econômica intra-urbana. 
 
A contextualização econômica e a análise dos dados e indicadores estão 
fundamentadas na bibliografia específica disponível, além das fontes oficiais 
como o IBGE e SEADE. 
 
Os aspectos metodológicos do item 6.3.1 Dinâmica Demográfica devem ser 
considerados para os demais itens do meio socioeconômico, sobretudo no que 
tange a determinação do IBGE como fonte de dados e a disponibilização de 
informações espaciais do censo demográfico de 2000.  
 

 Contextualização do perfil econômico do município de Sorocaba 
 
 Agropecuária 
 
A partir da década de 70, a atividade agrícola do estado de São Paulo vem se 
transformando de forma intensa (OLIVEIRA, 1996; SILVA, 1998). Não obstante, 
o município de Sorocaba acompanha esse processo, que tem como resultado 
algumas mudanças do perfil agrícola. Essas mudanças estão associadas ao 
grau de urbanização que se intensificou não somente na região, mas no 
estado de São Paulo, além da mecanização da agricultura e a segmentação da 
produção.  
 
A estrutura agrária do município de Sorocaba deve ser compreendida sob a 
perspectiva do Censo Agropecuário do IBGE, disponível para o ano de 2006. 
Outras fontes também são importantes, sobretudo da CATI – Coordenadoria 
de Assistência Técnica Integral, Secretaria de Agricultura e Abastecimento do 
Estado de São Paulo. 
 
De acordo com o IBGE (2006), o município de Sorocaba possui 9.501 hectares 
de áreas em zona rural, nos quais estão instaladas 220 propriedades 
destinadas ou não à produção agropecuária. Deste total de propriedades, 83% 
são próprias e 17% são arrendadas. 
 
A maior parte dos proprietários (85%) reside no próprio estabelecimento 
rural, enquanto os demais residem na zona urbana de Sorocaba ou em outro 
município. Este dado demonstra que parte dos 5.971 moradores da zona rural 
são donos do estabelecimento.   
 
Do total de estabelecimentos, 23% fazem plantio em nível, porém, somente 
3% possuem terraços e 18% fazem rotação de culturas. Segundo o IBGE 
(2006), 63% das propriedades não fazem prática de manejo, denotando que o 
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uso dessas propriedades pode ser destinado à fins não agronômicos, tais 
como moradia e chácaras/fazendas para lazer (segunda residência), eventos e 
haras/hípicas. 
 
O quadro 6.3.2-1 apresenta as informações de sistemas produtivos e uso de 
agrotóxicos nas propriedades rurais do município de Sorocaba. Somente 79 
estabelecimentos fazem preparo do solo, reforçando a tese de que grande 
parte das propriedades rurais é destinada ao lazer e não para fins 
agronômicos.  
 
Nos estabelecimentos onde há preparo do solo, verifica-se que o cultivo 
convencional é mais comum, encontrando-o em 60 propriedades. Já o cultivo 
mínimo e plantio direto é praticado somente em 16 e 3 propriedades, 
respectivamente. 
 
As práticas conservacionistas do solo, tais como uso de terraços, cultivo 
mínimo e plantio direto estão sendo executadas em poucas propriedades do 
município de Sorocaba. Isto denota uma potencial fragilidade ambiental nas 
áreas rurais, tendo em vista que práticas agrícolas convencionais são um dos 
principais fatores de perda de solos e consequentemente de assoreamento de 
curso d’água (LEPSCH, 2010).  
 

Quadro 6.3.2-1 
Sistemas produtivos e uso de agrotóxicos na zona rural do município de 

Sorocaba 
 

Estabelecimentos 

Sistema de preparo do solo Uso de 
agrotóxicos 

Total de 
estabele- 
cimentos 

com 
preparo 
do solo 

 

Cultivo 
convencional 
(aração mais 
gradagem) ou 

gradagem 
profunda 

Cultivo 
mínimo 

(só 
gradagem)

 
 

Plantio direto na 
palha 

Nenhum 
preparo 
do solo 

Não 
utiliza Utiliza

Estabele-
cimentos

Área 
(ha) 

79 60 16 3 2 793 141 163 51 
 Fonte: Censo Agropecuário do IBGE (2006) 
 
 
A atividade agropecuária no município de Sorocaba é, no geral, bastante 
diversificada, dividindo-se entre a criação animal (pecuária) e as lavouras. 
Estas podem ser temporárias (ciclo curto), tais como as hortaliças, ou 
permanentes (clico longo) como a laranja.  
 
A produção do espaço agrário do município de Sorocaba pode ser analisada 
através dos dados apresentados no quadro 6.3.2-2. Percebe-se que a 
produção de lavouras temporárias ocupa 3.818 hectares e está presente em 
83 estabelecimentos. Em seguida, nota-se que as pastagens naturais 
correspondem a 2.182 hectares do município de Sorocaba. 
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Quadro 6.3.2-2 
Dados da produção do espaço agrário do município de Sorocaba em 2006 

 

Lavouras 

Permanentes Temporárias Área plantada com forrageiras para 
corte 

Estabele- 
cimentos 

Área 
(ha) 

Estabele-
cimentos 

Área 
(ha) 

Estabele-
cimentos

Área 
(ha) 

22 611 83 3 818 101 148 

Pastagens 

Naturais 
Pastagens 
plantadas 

degradadas 

Pastagens plantadas em boas 
condições 

Estabele- 
cimentos 

Área 
(ha) 

Estabele-
cimentos 

Área 
(ha) 

Estabele-
cimentos

Área 
(ha) 

89 2 182 4 97 54 903 

Matas e/ou florestas Sistemas 
agroflorestais 

Matas e/ou 
florestas naturais 

destinadas à 
preservação 

permanente ou 
reserva legal 

Matas e/ou 
florestas naturais 
(exclusive área de 

preservação 
permanente e as 

em sistemas 
agroflorestais) 

Florestas plantadas
com essências 

florestais 

Área cultivada 
com espécies 

florestais também 
usada para 

lavouras e pastejo 
de animais 

Estabele- 
cimentos 

Área 
(ha) 

Estabele-
cimentos 

Área 
(ha) 

Estabele-
cimentos

Área 
(ha) 

Estabele- 
cimentos 

Área 
(ha) 

71 633 15 55 10 116 11 122 

Área não ocupada com lavouras, pastagens, matas e/ou florestas 

Tanques, lagos, 
açudes e/ou área 
de águas públicas 
para exploração 
da aqüicultura 

Construções, 
benfeitorias ou 

caminhos 

Terras degradadas
(erodidas, 

desertificadas, 
salinizadas, etc.) 

Terras 
inaproveitáveis 
para agricultura 

ou pecuária 
(pântanos, areais, 

pedreiras, etc.) 
Estabele- 
cimentos 

Área 
(ha) 

Estabele-
cimentos 

Área 
(ha) 

Estabele-
cimentos

Área 
(ha) 

Estabele- 
cimentos 

Área 
(ha) 

22 498 158 278 2 --- 10 38 

-- Dados não disponíveis  
Fonte: Censo Agropecuário do IBGE (2006) 

 
As pastagens plantadas estão situadas em 903 hectares, enquanto as áreas 
de cultivo de forrageiras, incluindo feno, correspondem a 148 hectares. Essas 
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áreas de forrageiras possuem relação com a existência de alguns haras no 
município, tais como: Haras Rancho 2 irmãos e Haras Pata D’ouro. A criação 
de eqüinos é influenciada também pela Universidade do Cavalo, inserida na 
Fazenda Chaparral - Rodovia Sorocaba-Salto de Pirapora, km 110,5. 
 
As matas naturais destinadas às áreas de preservação permanentes (APPs) e 
reservas legais equivalem a 633 hectares, conforme o censo agropecuário do 
IBGE (2006). Embora seja uma obrigatoriedade legal (Código Florestal Lei 
4771/1965) definir e preservar essas áreas, somente 71 estabelecimentos 
foram cadastrados com essas áreas IBGE (2006). Entretanto, outros 55 
hectares correspondem às matas naturais, excluindo as APPs e reservas 
legais. Além disso, 122 hectares são utilizados em sistema agroflorestal. 
 
A atividade de pecuária do município de Sorocaba é bastante restrita à 
criação de bovinos e aves. Os dados de 2006 mostram que a criação de aves 
era desenvolvida em 24 propriedades, apresentando um total de 49.100 
animais, enquanto os bovinos eram desenvolvidos em 120 propriedades, 
totalizando 3.604 cabeças. Neste mesmo período, a criação de eqüinos era 
formada por 741 animais, instalada em 73 propriedades. 
 

Quadro 6.3.2-3 
Pecuária no município de Sorocaba no ano de 2006 

 

Bovinos Eqüinos Ovinos Suínos Aves (mil cabeças)

Estabele- 
cimentos 

Número  
de 

cabeças  

Estabele- 
cimentos 

Número 
de 

cabeças 

Estabele-
cimentos

Número 
de 

cabeças 

Estabele-
cimentos

Número  
de 

cabeças  

Estabele-
cimentos

Número 
de 

cabeças 

120 3.604 73 741 11 259 8 263 24 49.100

Fonte: Censo Agropecuário do IBGE (2006) 
 
 
O efetivo do rebanho de bovinos é destinado tanto para o corte, como 
também para a produção leiteira. É importante observar que a pecuária no 
município de Sorocaba vem ultimamente, sofrendo algumas mudanças 
significativas no sistema produtivo. Uma delas refere-se à substituição das 
pastagens naturais pelas pastagens cultivadas, aumentando a capacidade na 
alimentação destinada aos animais. No geral, essas mudanças estão trazendo 
melhorias no padrão do gado de corte e de leite. 
 
Atualmente, a atividade agropecuária emprega menos e 400 trabalhadores, 
conforme o SEADE (quadro 6.3.2-4). Entre os anos de 2004 e 2009 houve 
pouca variação no quadro de vínculos empregatícios do setor primário. Estes 
valores oscilaram entre 0,27% e 0,22% do total de trabalhadores do 
município, considerando os três setores econômicos (primário, secundário e 
terciário).  
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Quadro 6.3.2-4 
Empregos no setor primário no município de Sorocaba 

 
Atividade 

Agropecuária 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Número de 
empregos 314 344 301 374 353 391 

% no total de 
empregos 0,27 0,27 0,23 0,26 0,22 0,25 

   Fonte: SEADE (2011) 
 
A atividade agropecuária no município de Sorocaba é inversamente 
proporcional ao avanço da ocupação urbana em áreas periféricas, sobretudo 
de loteamentos residenciais fechados. Desta forma, a atual expansão destes 
loteamentos pode comprometer a atividade agropecuária, uma vez que o 
valor da terra deixará inviável a atividade do setor primário.  
 
Caso os loteamentos continuem em expansão nas áreas periféricas do 
município de Sorocaba, o abastecimento de alimentos para o núcleo urbano 
deste município será provido, na maior parte, pelos municípios vizinhos, tais 
como Ibiúna, Piedade, Itapetininga e São Roque. Atualmente isto já ocorre, no 
entanto, espera-se que haja maior “importação” de alimentos dos municípios 
vizinhos. 
 
 Indústria, Comércio e Serviços 
 
A região de Sorocaba destacava-se até a década de 50, pela forte indústria 
têxtil. Porém a falta de incentivo à modernização tecnológica neste setor, fez 
com que os anos seguintes fossem caracterizados por uma estagnação deste 
setor industrial. A partir da década de 70, o município de Sorocaba retoma o 
crescimento econômico, dando lugar para o setor de indústria de bens de 
produção. 
 
O crescimento da região é fruto da descentralização da produção industrial 
paulista, fomentada pelo 2º Plano Nacional de Desenvolvimento (década de 
70), o qual restringiu os financiamentos federais para empreendimentos 
industriais na Região Metropolitana de São Paulo - RMSP. Diante desta 
dificuldade de financiamento na Grande São Paulo, diversas indústrias e 
empresas instalaram-se nos municípios próximos à RMSP. Outro importante 
instrumento de planejamento adotado na década de 70, porém pelo Governo 
do Estado de São Paulo, foi a Política de Interiorização do Desenvolvimento 
(desenvolvida entre 1971 e 1975). 
 
A região de Sorocaba, assim como outras, beneficiou-se pela questão da 
proximidade com a RMSP, mas também por outros fatores como a oferta de 
infraestrutura, incentivos fiscais e a grande facilidade de ligação com as 
principais regiões do estado e do país, através das rodovias Castelo Branco 
(SP-280), Raposo Tavares (SP-270) e José Ermírio de Moraes (SP-79) - Santos 
Dumont (SP-75). 
 
O quadro 6.3.2-5, apresentado adiante, mostra o total anual do número de 
estabelecimentos por atividade econômica, para o período entre 2004 e 2009. 
Além do quadro é apresentado na figura 6.3.2-1 um gráfico da evolução do 
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numero de estabelecimentos econômicos por setor. Nota-se que houve 
crescimento em todas as atividades (indústria, comércio e serviços). No 
entanto, o crescimento fui maior para os prestadores de serviços. 
 
O avanço da atividade de comércio e serviços foi maior que o da indústria. 
Atualmente o município possui 45% dos estabelecimentos ligados ao comércio 
e 37% ao de serviços, enquanto a indústria possui 11,7% e a agropecuária 
7,6% dos estabelecimentos econômicos do município de Sorocaba. 
 

Quadro 6.3.2-5 
Total de estabelecimentos por atividade econômica e 

porcentagem de crescimento em relação ao ano anterior 
Setores 

econômicos 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Comerciais 
4.495 4.754 4.859 5.026 5.219 5.395 

(46,9%) (46,9%) (46,7%) (46,8%) (46,0%) (45,0%) 

Serviços 
3.526 3.653 3.793 3.907 4.174 4.538 

(36,8%) (36,0%) (36,5%) (36,4%) (36,8%) (37,8%) 

Industriais
1.117 1.205 1.247 1.263 1.317 1.401 

(11,7%) (11,9%) (12,0%) (11,8%) (11,6%) (11,7%) 
 Fonte: SEADE (2011)  
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Fonte: SEADE (2011) 

 

Figura 6.3.2-1: Evolução do número de estabelecimentos econômicos no 
município de Sorocaba 

 
Sob o ponto de vista financeiro e administrativo, a abertura de comércios e 
prestadores de serviços é menos oneroso, quando comparado com os 
estabelecimentos industriais. Esse é um dos fatores que pode explicar a 
abertura de novos estabelecimentos comerciais e de serviços. Outros fatores 
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podem ajudar a explicar essa situação, tal como a diferenciação da mão-de-
obra entre os setores econômicos.  
 
Os trabalhadores do setor industrial necessitam de capacitação específica, 
cuja qualificação pode ser encontrada em escolas técnicas e universidades. 
Embora o município de Sorocaba mantenha ambas as modalidades de 
instituições de ensino, é provável que a mão-de-obra não permaneça no 
município ou não seja suficiente para demanda e absorção do mercado de 
trabalho.  
 
Os dados de vínculos empregatícios contrapõem os dados de 
estabelecimentos econômicos. Se por um lado, o número de estabelecimentos 
se manteve em crescimento contínuo nos três setores econômicos, no quadro 
de vínculos empregatícios, a indústria sofreu uma queda entre 2008 e 2009, 
sobressaindo os empregos no setor de serviços (ver figura 6.3.2-1). 
 
O quadro 6.3.2-6 apresenta os dados relativos de vínculos empregatícios. 
Atualmente, o serviço emprega 38,6% dos trabalhadores. Neste cenário, a 
indústria emprega mais que o comércio, embora exista maior numero de 
estabelecimentos comerciais, conforme apontado anteriormente (quadro 
6.3.2-5). 
 
Caso a construção civil seja enquadrada no setor secundário, os valores de 
vínculos empregatícios das indústrias representariam 38,2% dos 
trabalhadores de Sorocaba. 
 
Pode-se inferir que no ano de 2005 houve uma expansão do setor imobiliário, 
tendo em vista o crescimento de vínculos empregatícios da construção civil, 
conforme indicado na figura 6.3.2-1. 
 
 

Quadro 6.3.2-6 
Participação dos setores econômicos nos vínculos empregatícios do município 

de Sorocaba 
 

Setores 
econômicos 

2004 2005 2006 2007 2008 2009 
%

Comércio 22,4 22,3 22,3 22,2 21,9 22,7 

Serviços 38,7 35,6 38,1 37,1 35,9 38,6 

Indústrias 34,6 34,1 34,9 34,6 35,9 32,3 
Construção 
Civil 3,9 7,7 4,3 5,8 6,1 5,9 

  Fonte: SEADE (2011) 
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Figura 6.3.2-2: Evolução do percentual de vínculos empregatícios por setor 
econômico no município de Sorocaba 

 
 Análise intraurbana dos rendimentos da população 

 
Os dados e indicadores utilizados no perfil econômico intra-urbano são 
provenientes do censo demográfico de 2000 (IBGE). Com os dados na escala 
do setor censitário é possível espacializar as variáveis de rendimento da 
população. Com isso, as particularidades internas da renda da população do 
município de Sorocaba são detectadas e mensuradas. 
 
De acordo com o IBGE, as faixas salariais podem ser agrupadas em níveis de 
renda, conforme apresentado no quadro 6.3.2-7. 
 
Seguindo este referencial, foi elaborado o Mapa da Predominância de Classes 
de Rendimento, apresentado ao final deste item. 
 

Quadro 6.3.2-7 
Divisão das faixas de rendimento segundo o IBGE 

 

Classe Salário Mínimos (S.M.) Renda Familiar (RS)* 

A Acima de 20 SM Acima de 3.020 

B Entre 10 e 20 SM De 1.510 a 3.020 

C Entre 5 e 10 SM De 755 a 1.510 

D Entre 2 e 5 SM De 302 a 755 

E Até 2 SM Até 302 

* Valor calculado com base no salário mínimo de R$ 151,00, vigente no ano 
2000, data do censo demográfico do IBGE. 
Fonte: IBGE (2000) 
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6.3.3)  Índices de Qualidade de Vida 
 

 Aspectos Metodológicos 
 

Segundo o SEADE os indicadores sintéticos utilizam combinações de medidas 
que possibilitam uma caracterização mais detalhada de determinadas 
situações que afetam indivíduos, famílias ou regiões. Os indicadores 
sintéticos facilitam a compreensão do quadro atual de uma sociedade, 
permitindo direcionar políticas públicas. Do mesmo modo, auxiliam no 
planejamento territorial, tal como o Plano Diretor Ambiental de Sorocaba 
(PDA). 
 
Na escala do município como um todo foi utilizado o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH-M), enquanto na escala intraurbana optou-se 
pelo uso do Índice de Vulnerabilidade Social (IPVS). 
 
Sabe-se que o principal indicador sintético na escala municipal é o IDH-M – 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal. O IDH-M é mundialmente 
utilizado em pesquisas socioeconômicas, pois demonstra o nível de qualidade 
de vida de uma determinada população.  
 
O IDH-M é um índice desenvolvido pelo PNUD – Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento e que no Brasil, para a sua aplicação, conta com o 
apoio do IBGE – Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, do 
IPEA - Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas e da Fundação João 
Pinheiro em Minas Gerais.  
 
Este indicador municipal utiliza como dimensões de análise a longevidade, a 
educação e a renda. No cálculo final, as três dimensões possuem pesos 
iguais. Para a dimensão longevidade, utiliza-se a esperança de vida ao nascer 
(número médio de anos que as pessoas viveriam a partir do nascimento). Na 
dimensão educação, avalia-se a matrícula de jovens no sistema de ensino e a 
taxa de analfabetismo. Por fim, na dimensão renda, considera-se o PIB per 
capita. (SEADE, 2009).  
 
Na figura 6.3.3-1 observa-se a operacionalização do conceito de 
desenvolvimento humano. 
 
O IDH-M pode variar entre 0 (zero) e 1 (um), sendo uma proporção positiva, 
pois quanto maior o número, maior o índice de desenvolvimento humano. 
Consideram-se como baixo desenvolvimento humano, índices inferiores a 
0,500. Índices considerados médios variam entre 0,500 e 0,800. Para índices 
acima de 0,800 considera-se alto desenvolvimento humano. 
 
Conforme mencionado, o indicador sintético utilizado na análise intra-urbana 
foi o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social – IPVS, tendo em vista as 
possibilidades de uso na escala do setor censitário, assim como a abordagem 
multi-temática que considera os dados da pesquisa censitária do IBGE. 
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Fonte: Seade, 2009 
 

Figura 6.3.3-1 - Operacionalização do Conceito de Desenvolvimento 
Humano do IDH 

 
O IPVS foi elaborado para suprir as deficiências de análise do IDH-M, que não 
chega a uma escala intra-urbana, capaz de mostrar as desigualdades sociais e 
territoriais internamente a um município, nem a segregação espacial que 
ocorre principalmente nas grandes cidades.  
 
O IPVS utiliza de forma integrada os indicadores de renda, escolaridade e o 
ciclo de vida familiar. Os dados são provenientes do Censo Demográfico 2000 
do IBGE. 
 
De forma geral, o IPVS possui as seguintes características básicas: 
 

 Tipologia derivada da combinação entre duas dimensões – 
socioeconômica e demográfica - que agrega aos indicadores de renda, 
escolaridade e ciclo de vida familiar, e classifica o setor censitário em 
seis grupos de vulnerabilidade social; 

 
 Fornece ao gestor público e à sociedade uma visão mais 
detalhada das condições de vida de seu município, com a identificação 
e a localização espacial das áreas que abrigam os segmentos 
populacionais mais vulneráveis à pobreza; 

 
 Revela a desigualdade social existente nas grandes áreas 
urbanas, nem sempre reveladas em indicadores de âmbito municipal, 
como o IPRS; 

 
 Identificam áreas segundo os graus de vulnerabilidade de sua 
população residente, auxiliando na definição de áreas prioritárias para o 
direcionamento de políticas públicas, em especial as de combate à 
pobreza. 

PIB 

Taxa de 
analfabetismo e 

matrículas de jovens

Esperança de vida 

 Padronização das três 
variáveis 

 
 Média ponderada das 

três variáveis 

Escala de 0 a 1 
 
1 representa o maior nível de DH 
 
0 representa o menor nível de DH 
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Os componentes do IPVS são: 
 

 Anos médios de estudo do responsável pelo domicílio; 
 

 % de responsáveis pelo domicílio com ensino fundamental 
completo; 

 
 % de responsáveis com renda até 3 salários mínimos; 

 
 Rendimento nominal médio do responsável pelo domicílio; 

 
 % de responsáveis pelos domicílios alfabetizados; 

 
 Idade média do responsável pelo domicílio; 

 
 % de responsáveis com idade até 29 anos; 

 
 % de pessoas com até 4 anos no total de residentes. 

 
 
Vale lembrar que, os setores censitários do IBGE são definidos pelo 
agrupamento contíguo de aproximadamente 300 domicílios, 
independentemente do porte populacional do município onde se localizam. A 
metodologia utilizada é a Análise Fatorial e Análise de Agrupamentos. 
 
Os grupos classificados pelo IPVS estão indicados no quadro 6.3.3-1 abaixo. 
Sendo que a caracterização de cada um está exposta na sequência. 
 

Quadro 6.3.3-1 
Índice Paulista de Vulnerabilidade Social - IPVS 

 

Grupo Dimensões
IPVS 

Socioeconômica Ciclo de Vida Familiar

1 Muito Alta Famílias Jovens, Adultas ou 
Idosas

Nenhuma 
Vulnerabilidade

2 Média ou Alta Famílias Idosas Vulnerabilidade 
Muito Baixa

3 Alta Famílias Jovens e Adultas Vulnerabilidade 
Baixa Média Famílias Adultas

4 Média Famílias Jovens Vulnerabilidade 
Média

5 Baixa Famílias Adultas e Idosas Vulnerabilidade 
Alta

6 Baixa Famílias Jovens Vulnerabilidade 
Muito Alta

Fonte: Seade, 2011 
 
GRUPO 1 NENHUMA VULNERABILIDADE: engloba os setores censitários em 
melhor situação socioeconômica (muito alta), com os responsáveis pelo 
domicílio possuindo os mais elevados níveis de renda e escolaridade. Apesar 
do estágio das famílias no ciclo de vida não ser um definidor do 
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grupo, seus responsáveis tendem a ser mais velhos, com menor presença de 
crianças e de moradores nos domicílios, quando comparados com o conjunto 
do estado de São Paulo. 
 
GRUPO 2 VULNERABILIDADE MUITO BAIXA: abrange os setores censitários que 
se classificam em segundo lugar no Estado, em termos da dimensão 
socioeconômica (média ou alta). Nessas áreas concentram-se, em média, as 
famílias com maior número de idosos. 
 
GRUPO 3 VULNERABILIDADE BAIXA: formado pelos setores censitários que se 
classificam nos níveis altos ou médios da dimensão socioeconômica e seu 
perfil demográfico caracteriza-se pela predominância de famílias com 
membros jovens e adultos. 
 
GRUPO 4 VULNERABILIDADE MÉDIA: composto pelos setores que apresentam 
níveis médios na dimensão socioeconômica, estando em quarto lugar na 
escala em termos de renda e escolaridade do responsável pelo domicílio. 
Nesses setores concentram-se famílias jovens, isto é, com forte presença de 
chefes jovens (com menos de 30 anos) e de crianças. 
 
GRUPO 5 – VULNERABILIDADE ALTA: engloba os setores censitários que 
possuem as piores condições na dimensão socioeconômica (baixa), estando 
entre os dois grupos em que os chefes de domicílios apresentam, em média, 
os níveis mais baixos de renda e escolaridade. Concentra famílias com maior 
número de idosos, com menor presença de crianças. 
 
GRUPO 6 – VULNERABILIDADE MUITO ALTA: possui as piores condições 
socioeconômicas (baixa), com grande concentração de famílias constituídas 
por jovens. A combinação entre chefes jovens, com baixos níveis de renda e 
de escolaridade e presença significativa de crianças, permite inferir ser este o 
grupo de maior vulnerabilidade à pobreza. 

 
 
 Distribuição do IDH-M e IPVS no município de Sorocaba 

 
Na figura 6.3.3-2 é apresentada a evolução do IDH-M do município de 
Sorocaba. Nota-se que em 1980 e 1991, o IDH-M de Sorocaba era 0,736 e 
0,777 respectivamente, portanto, era classificado como médio índice de 
desenvolvimento humano. Entretanto, para o ano 2000 o IDH-M saltou para 
0,828, deixando o município de Sorocaba com índice de alto desenvolvimento 
humano.  
 
Embora o município de Sorocaba seja enquadrado com alto desenvolvimento 
humano, há particularidades que contrapõem essa condição. Esse cenário é 
visível a partir do IPVS, conforme apresentado no quadro 6.3.3-1 e no Mapa 
da Distribuição do IPVS no Município de Sorocaba, apresentado ao final deste 
item. 
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Fonte: SEADE (2011) 

 

Figura 6.3.3-2 - Evolução do IDH-M do município de Sorocaba 
 
 
De forma geral, o município de Sorocaba apresenta baixa vulnerabilidade 
social, haja vista que 65,43% da população possui nenhuma, muito baixa ou 
baixa vulnerabilidade. No entanto, em torno de 9% da população está em 
situação critica, pois apresentam sinais de vulnerabilidade alta e muito alta. 
 
De fato, a distribuição espacial do IPVS retrata a situação da pobreza no 
município. Verifica-se que a localização dos piores índices estão na periferia 
do município, configurados de forma pontual. Por outro lado, os melhores 
índices estão associados as regiões centrais ou aos condomínios residenciais 
fechados, que por sua vez, também estão situados em áreas periféricas da 
mancha urbana do município. 
 
 

Quadro 6.3.3-2 
Percentual da população em cada grupo de vulnerabilidade social do IPVS 

 

IPVS % da 
população 

Grupo 1- Nenhuma Vulnerabilidade 6,07 

Grupo 2- Vulnerabilidade Muito Baixa 28,65 

Grupo 3- Vulnerabilidade Baixa 30,71 

Grupo 4- Média Vulnerabilidade 24,85 

Grupo 5- Vulnerabilidade Alta 4,06 

Grupo 6- Vulnerabilidade Muito Alta 5,66 
    Fonte: SEADE (2011) 
 
As situações de maior ou menor vulnerabilidade às quais a população se encontra 
exposta estão resumidas nos seis grupos do IPVS (figura 6.3.3-3), a partir de um 
gradiente das condições socioeconômicas e do perfil demográfico (tabela 6.3.3-1). As 
características desses grupos, no município de Sorocaba, são apresentadas adiante: 

 
Grupo 1 (nenhuma vulnerabilidade): 29.794 pessoas (6,1% do total). No espaço 
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ocupado por esses setores censitários, o rendimento nominal médio dos 
responsáveis pelo domicílio era de R$2.511 e 13,1% deles auferiam renda de até 
três salários mínimos. Em termos de escolaridade, os chefes de domicílios 
apresentavam, em média, 11,3 anos de estudo, 99,1% deles eram alfabetizados e 
80,9% completaram o ensino fundamental. Com relação aos indicadores 
demográficos, a idade média dos responsáveis pelos domicílios era de 45 anos e 
aqueles com menos de 30 anos representavam 11,8%. As mulheres chefes de 
domicílios correspondiam a 21,9% e a parcela de crianças de 0 a 4 anos equivalia a 
6,5% do total da população desse grupo. 
 
Grupo 2 (vulnerabilidade muito baixa): 140.411 pessoas (28,6% do total). No espaço 
ocupado por esses setores censitários, o rendimento nominal médio dos 
responsáveis pelo domicílio era de R$1.294 e 30,7% deles auferiam renda de até 
três salários mínimos. Em termos de escolaridade, os chefes de domicílios 
apresentavam, em média, 8,0 anos de estudo, 97,1% deles eram alfabetizados e 
53,7% completaram o ensino fundamental. Com relação aos indicadores 
demográficos, a idade média dos responsáveis pelos domicílios era de 51 anos e 
aqueles com menos de 30 anos representavam 8,3%. As mulheres chefes de 
domicílios correspondiam a 29,3% e a parcela de crianças de 0 a 4 anos equivalia a 
5,6% do total da população desse grupo. 
 
Grupo 3 (vulnerabilidade baixa): 150.511 pessoas (30,7% do total). No espaço 
ocupado por esses setores censitários, o rendimento nominal médio dos 
responsáveis pelo domicílio era de R$890 e 38,5% deles auferiam renda de até três 
salários mínimos. Em termos de escolaridade, os chefes de domicílios apresentavam, 
em média, 7,0 anos de estudo, 95,2% deles eram alfabetizados e 47,1% 
completaram o ensino fundamental. Com relação aos indicadores demográficos, a 
idade média dos responsáveis pelos domicílios era de 44 anos e aqueles com menos 
de 30 anos representavam 14,0%. As mulheres chefes de domicílios correspondiam 
a 21,4% e a parcela de crianças de 0 a 4 anos equivalia a 8,5% do total da população 
desse grupo. 
 
Grupo 4 (vulnerabilidade média): 121.793 pessoas (24,8% do total). No espaço 
ocupado por esses setores censitários, o rendimento nominal médio dos 
responsáveis pelo domicílio era de R$602 e 50,2% deles auferiam renda de até três 
salários mínimos. Em termos de escolaridade, os chefes de domicílios apresentavam, 
em média, 6,0 anos de estudo, 93,3% deles eram alfabetizados e 37,0% 
completaram o ensino fundamental. Com relação aos indicadores demográficos, a 
idade média dos responsáveis pelos domicílios era de 40 anos e aqueles com menos 
de 30 anos representavam 21,1%. As mulheres chefes de domicílios correspondiam 
a 18,5% e a parcela de crianças de 0 a 4 anos equivalia a 11,7% do total da 
população desse grupo. 
 
Grupo 5 (vulnerabilidade alta): 19.877 pessoas (4,1% do total). No espaço ocupado 
por esses setores censitários, o rendimento nominal médio dos responsáveis pelo 
domicílio era de R$475 e 64,4% deles auferiam renda de até três salários mínimos. 
Em termos de escolaridade, os chefes de domicílios apresentavam, em média, 4,9 
anos de estudo, 88,0% deles eram alfabetizados e 24,8% completaram o ensino 
fundamental. Com relação aos indicadores demográficos, a idade média dos 
responsáveis pelos domicílios era de 44 anos e aqueles com menos de 30 anos 
representavam 16,6%. As mulheres chefes de domicílios correspondiam a 20,5% e a 
parcela de crianças de 0 a 4 anos equivalia a 10,1% do total da população desse 
grupo. 
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Grupo 6 (vulnerabilidade muito alta): 27.750 pessoas (5,7% do total). No espaço 
ocupado por esses setores censitários, o rendimento nominal médio dos 
responsáveis pelo domicílio era de R$360 e 74,6% deles auferiam renda de até três 
salários mínimos. Em termos de escolaridade, os chefes de domicílios apresentavam, 
em média, 4,3 anos de estudo, 85,7% deles eram alfabetizados e 17,7% 
completaram o ensino fundamental. Com relação aos indicadores demográficos, a 
idade média dos responsáveis pelos domicílios era de 40 anos e aqueles com menos 
de 30 anos representavam 24,4%. As mulheres chefes de domicílios correspondiam 
a 21,1% e a parcela de crianças de 0 a 4 anos equivalia a 13,6% do total da 
população desse grupo. 
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Figura 6.3.3-3 – Distribuição da população de acordo com o IPVS na média do 

estado de São Paulo e no município de Sorocaba 
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Tabela 6.3.3-1 
Indicadores que compõem o IPVS do município de Sorocaba 

 

 
Fonte: SEADE (2011) 
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6.3.4   Infraestrutura e equipamentos existentes 
 
6.3.4. 1 Educação  
 
O diagnóstico sobre a questão educacional no município de Sorocaba foi elaborado a 
partir de uma abordagem regional do município de Sorocaba, apresentando dados 
totais do município em comparação com a RAS – Região Administrativa de Sorocaba 
e com o Estado de São Paulo. Foram abordados aspectos da instrução da população, 
número de alunos matriculados por nível de ensino e tipo de administração e 
quantidade de escolas. 
 
Os dados são provenientes da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – 
SEADE e do Instituto Nacional de Educação Anísio Teixeira – INEP. 
 
Após o panorama regional partiu-se para a análise local e intra-urbana. A partir dos 
dados do Censo Demográfico de 2000 do IBGE foi possível apontar as 
particularidades locais quanto ao nível de instrução da população do município de 
Sorocaba através da elaboração do Cartograma xxx, que aponta a porcentagem da 
população não alfabetização por setores censitários.  
 
O Quadro 6.3.4.1-1 mostra a evolução da taxa de analfabetismo entre os anos 1991 
e 2000 e o número médio de anos de estudo da população de 15 a 64 anos, 
comparados com as médias da RAS – Região Administrativa de Sorocaba e do Estado 
de São Paulo. Por meio deste quadro, é possível observar que, entre os anos 1991 e 
2000, houve uma significativa redução das taxas de analfabetismo. Essa redução no 
município de Sorocaba acompanha uma tendência observada em todo o estado.  
 
É importante destacar que o município de Sorocaba apresentou bons índices 
comparados a RAS e ao Estado de São Paulo. Tanto em 1991 quanto em 2000, 
Sorocaba apresentou as menores taxas de analfabetismo e os maiores números 
médios de anos de estudo. 
 

Quadro 6.3.4.1-1 
Taxa de analfabetismo da população com 15 anos ou mais e 

média de anos de estudo da população de 15 a 64 anos  

Localidades 

Taxa de Analfabetismo da 
população de 15 anos ou mais 

%

Número médio de anos de 
estudo da população de 15 a 

64 anos no ano 2000 
1991 2000

Município de 
Sorocaba 7,24 4,66 7,96 

RAS 12,76 8,1 6,84 

Estado de São 
Paulo 10.16 6,64 7,64 

Fonte: Fundação Seade - www.seade.gov.br / Seção Informações dos Municípios Paulistas / Consulta 
realizada em 04 de fevereiro de 2011. 
 
Quanto à origem da oferta de ensino, segundo o tipo de administração, o município 
de Sorocaba apresenta uma situação que pode ser analisada através dos Quadros 
6.3.4.1-2, 6.3.4.1-3 e 6.3.4.1-4, referentes, respectivamente, aos ensinos infantil, 
fundamental e médio. 
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Quadro 6.3.4.1-2 

Total de alunos matriculados no ensino infantil e porcentagem de participação no 
total, por tipo de administração – Município de Sorocaba 

 
SOROCABA

Ano 
Ensino Infantil

Total de 
Alunos

Rede 
Estadual

Rede 
Municipal 

Rede 
Particular

1996 17.939 - 94% 6% 
2000 22.229 - 87% 13% 
2005 25.773 - 80% 20% 
2008 22.981 - 78% 22% 

         Fonte: Fundação Seade - www.seade.gov.br / Seção Informações dos Municípios Paulistas / 
Consulta realizada em 04 de fevereiro de 2011.  
 

Quadro 6.3.4.1-3 
Total de alunos do matriculados no ensino fundamental e porcentagem de 
participação no total, por tipo de administração – Município de Sorocaba 

 
SOROCABA

Ano 
Ensino Fundamental

Total de 
Alunos

Rede 
Estadual

Rede 
Municipal 

Rede 
Particular

1996 88.790 82% 5% 13% 
2000 83.441 72% 15% 13% 
2005 79.956 60% 27% 13% 
2008 84.145 56% 31%      13% 

          Fonte: Fundação Seade - www.seade.gov.br / Seção Informações dos Municípios Paulistas / 
Consulta realizada em 04 de fevereiro de 2011. 
       

Quadro 6.3.4.1-4 
Total de alunos matriculados no ensino médio e porcentagem de participação no total, 

por tipo de administração – Município de Sorocaba 
 

SOROCABA

Ano 
Ensino Médio

Total de 
Alunos

Rede 
Estadual

Rede 
Municipal 

Rede 
Particular

1996 25.179 - - - 
2000 29.537 75% 7% 18% 
2005 28.655 81% 5% 14% 
2008 26.854 81% 4% 15% 

            Fonte: Fundação Seade - www.seade.gov.br / Seção Informações dos Municípios Paulistas / 
Consulta realizada em 04 de fevereiro de 2011. 
 
Os dados do ensino infantil incluem creche, educação infantil e pré-escola e são 
oferecidos pela administração municipal. Conforme o Quadro 6.3.4.1-2 percebe-se 
um aumento do número de alunos do ensino infantil de 1996 até 2005 e uma 
diminuição de 2005 para 2008. Ao longo do horizonte temporal apresentado 
destaca-se o contínuo aumento das matrículas no ensino particular, que em 1996 
possuíam 6% dos alunos matriculados e já em 2008, 22%. 
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Em relação ao ensino fundamental os dados apresentados no Quadro 6.3.4.1-3 
mostram a maioria dos alunos matriculados na rede estadual de ensino. No entanto, 
ao longo dos anos apresentados houve contínua diminuição das matrículas na rede 
estadual e aumento na rede municipal. A rede particular manteve-se com a mesma 
porcentagem (13%) de matrículas nos anos apresentados. Analisando o total de 
alunos matriculados entre 1996 e 2005 verifica-se uma diminuição de 10%. Já de 
2005 para 2008 houve um aumento de 5%. 
 
Assim como no ensino fundamental, o ensino médio oferece matrículas em todas as 
administrações; estadual, municipal e particular. No entanto, é na administração 
estadual que estão às maiores porcentagens de alunos matriculados, com 81% em 
2008. Quanto ao número total de alunos matriculados ao longo dos anos, constata-
se um aumento de 17% entre 1996 e 2000 e uma diminuição de 9% entre 2000 e 
2008. 
 
Em pesquisa realizada no sítio eletrônico do INEP - Instituto Nacional de Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira, estão disponíveis dados mais atuais sobre o número de 
alunos matriculados nas esferas estadual, municipal e particular, referentes ao ano 
de 2010. Esses dados são resultado do Censo Escolar elaborado pelo INEP e estão 
compilados na Tabela 6.3.4.1-1. 
 

Tabela 6.3.4.1-1 
Número de alunos matriculados nas esferas estadual, municipal e privada no 

município de Sorocaba em 2010 
 

Município Dependência 

Matrícula Inicial
Ed. Infantil Ens. 

Fundamental 
Ens. 
Médio 

Creche Pré-
Escola 

Anos 
Iniciais
 

Anos 
Finais 

Sorocaba 

Estadual  5 1 12.139 33.455 22.790 
Municipal 6.580 10.101 25.037 2.363 1.070 
Privada 3.385 2.339 6.573 5.786 4.056 
Total 9.970 12.441 43.749 41.604 27.916 

                  Fonte:Censo Escolar, 2010 elaborado pelo INEP 
 
No ensino infantil, havia em 2010 mais alunos matriculados na Pré-Escola do que na 
Creche e no ensino fundamental mais alunos nos anos iniciais. 
 
Através do Quadro 6.3.4.1-5 a seguir, é possível identificar o total da população que 
estava fora da escola em 2010 de acordo com o nível escolar: infantil, fundamental e 
ensino médio. São cruzados os totais da população matriculada por nível de ensino 
com o total da população na faixa etária específica desses níveis, infantil (0 a 4 
anos), fundamental (5 a 14 anos), médio (15 a 19 anos), resultando no total de 
alunos fora da escola. 
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Quadro 6.3.4.1-5 
População fora da escola por nível de ensino: infantil, fundamental e médio em 2010. 

 

Município Dependência 

Infantil 
Total 

(Creche 
e Pré-

escola) 

Pop. 
de 0 a 
4 anos 

* 

População 
fora da 

escola no 
EI. 

Fundamental 
Total (Anos 

iniciais e 
anos finais) 

Pop.de 
5 a 14 
anos * 

População 
fora da 

escola no 
EF 

Ensino 
Médio 
Total 

Pop. 
De 15 
a 19 

anos * 

População 
fora da 

escola no 
EM 

Sorocaba 
Estadual, 

Municipal e 
Particular 

22.411 39.475 17.064 85.353 86.454 1.101 27.916 47.195 19.279 

Fonte: INEP 2010, *SEADE, 2010 
 
Verifica-se, para Sorocaba, que, em relação ao ensino infantil, possui matriculados, 
na rede estadual, municipal e particular 22.441 alunos. Considerando o total de 
39.475 da população na faixa etária de 0 a 4 anos chega-se a 17.064 crianças fora 
da escola, que representam 43% do total dessa faixa etária. 
 
Em relação ao ensino fundamental, há matriculados, na rede estadual, municipal e 
particular, 85.353. Considerando o quadro 6.3.4.1-5, que informa que existem 
86.454 pessoas em idade de 05 a 14 anos, constata-se que 1.101 estão fora da 
escola, sendo apenas 1% dessa faixa etária. 
 
No ensino médio, possuem matriculados, na rede estadual, municipal e particular, 
27.916 alunos. Analisando o total de 47.195 pessoas em idade de 15 a 19 anos 
percebe-se que 19.279 adolescentes estão fora da escola, sendo 41% dessa faixa 
etária. 
 
A grande porcentagem de alunos do ensino infantil fora da escola relaciona-se ao 
fato de muitos pais colocarem os filhos na escola somente a partir da alfabetização, 
que se inicia no pré. Já no caso do ensino médio com a inserção precoce dos jovens 
no mercado de trabalho, principalmente em famílias de baixa renda familiar. 
 
Sobre o ensino superior, Sorocaba possui boas instituições de ensino, com destaque 
para as universidades públicas UNESP - Universidade Estadual Paulista e 
Universidade Federal de São Carlos e a filantrópica Pontifícia Universidade Católica 
que oferece o curso de medicina. No total, entre públicas, privadas e filantrópicas, de 
acordo com dados levantados na PREFEITURA DE SOROCABA em 2011, existem 22 
faculdades em atividade no município. 
 
Outra universidade em Sorocaba importante de ser citada é a UNIT – Universidade 
do Trabalhador, a qual está voltada especificamente para qualificar o aluno ao 
mercado de trabalho local e assim suprir a demanda de mão-de-obra. São 
promovidos cursos gratuitos de qualificação e/ou requalificação profissional, bem 
como geração de renda e empreendedorismo. Para a realização dos cursos, a UNIT 
firma parcerias com entidades como o SENAI, SESI, SEST / SENAT, Universidades, 
Sindicatos, Empresas privadas, Fundo Social de Solidariedade, Comissão Municipal 
de Emprego e outros. No ano de 2007 foram disponibilizados 3.529 vagas, com uma 
procura total de 10.186 pessoas e 2.897 alunos formados. Já no ano de 2008, a 
procura foi de 9.940 pessoas para um total de 4.141 vagas disponíveis e formados 
3.352 alunos. (PREFEITURA DE SOROCABA, 2011). 
 
Há também as escolas técnicas estaduais, como o SNAC, o SENAI (Serviço Nacional 
da Indústria), cursos profissionalizantes, como o CETH Cursos - Centro de Estudos em 
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Turismo e Hotelaria, com cursos de telefonista e recepcionista; governanta; 
camareira; garçom/garçonete; bartender; decoração com frutas e legumes; 
instalação, manutenção e programação de centrais telefônicas; operador de 
telemarketing e oratória. (EIA – IPATINGA, 2007). Segundo o INEP, em 2010 haviam 
7.602 alunos matriculados na educação profissional (nível técnico).  
 
As matrículas nos cursos de graduação presencial11em 2007, oferecidas por 
instituições de ensino superior, de administração pública e privada no município de 
Sorocaba, totalizaram 26.611 de acordo com dados do SEADE. Na comparação com 
os municípios que fazem divisa com Sorocaba (Iperó, Porto Feliz, Itu, Alumínio, 
Votorantim, Salto de Pirapora, Araçoiaba da Serra e Mairinque) constata-se o 
município de Sorocaba como um grande pólo de ensino superior na região, pois 
destes municípios citados apenas Itu apresenta matrícula nos cursos de graduação 
presencial, que totalizam 6.579. Estendendo a análise para a RAS, que possui 59.939 
matrículas, observa-se que 44% são no município de Sorocaba. 
 
Os dados relativos à quantidade de escolas existentes em Sorocaba apontam boa 
oferta destes equipamentos, que estão espacializados na Figura 6.3.4.1-1. Na 
mesma, é possível observar a distribuição das escolas municipais, estaduais, 
particulares, os CEIs e as faculdades, que estão concentradas sobre na área urbana 
do município. 
  
São 22 faculdades, 38 escolas municipais, 84 escolas estaduais, 78 escolas 
particulares e 76 CEIs. 
 
 

                                            

11 Considera-se matriculado o aluno que estabeleceu vínculo com uma disciplina ou 

atividade, como projeto final, monografia ou estágio curricular, em curso de graduação 

presencial, oferecido por instituições de educação superior – IES, desagregadas nas 

categorias administrativas ou formas de natureza jurídica: públicas, quando são mantidas e 

administradas pelo poder público (federais, estaduais e municipais); e privadas, que são 

aquelas mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado 

(particulares, comunitárias, confessionais e filantrópicas). Define-se curso de graduação como 

aquele destinado aos candidatos que concluíram o ensino médio ou equivalente e tenham 

sido classificados em processo seletivo. (SEADE, 2011). 
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 Figura 6.3.4.1-1 
Distribuição dos equipamentos de educação no município de Sorocaba em 2011. 

 
 Análise intraurbana da questão educacional no município de Sorocaba 

 
Para uma análise mais detalhada e das especificidades locais de Sorocaba foi criado 
o Cartograma 6.3.4.4-1, sobre o número relativo de responsáveis pelos domicílios 
particulares permanentes não alfabetizados. Sendo assim, os setores censitários que 
apresentarem maior número relativo de não alfabetizados indicam baixa instrução 
da população residente. Na maioria dos casos, os setores que apresentam alto 
percentual de não alfabetizados também possuem alta porcentagem de população 
de baixa renda, demonstrando a inter-relação entre fatores econômicos e 
educacionais. 
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Analisando o Cartograma 6.3.4.4-1 percebe-se a população da área central com boa 
instrução. Conforme o afastamento do centro do município e da área urbana o nível 
de instrução da população vai diminuindo, com 15% a 25% dos responsáveis não 
alfabetizados. Apenas dois setores censitários apresentaram percentual de 
responsáveis não alfabetizados acima de 25%, os quais também estão fora da área 
urbana do município. 
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6.3.4.2  Saúde 
 
Para a análise do tema saúde foram identificados os equipamentos de saúde 
disponíveis para atendimento a população no município de Sorocaba, assim como a 
disponibilidade de leitos hospitalares. Os dados do município foram comparados com 
os dados do estado, assim como, com os da região administrativa de Sorocaba. 
 
Ao analisar os dados do quadro 6.3.4.2-1 verifica-se que o município de Sorocaba 
apresenta um total de 561 estabelecimentos de saúde, entre UBS, consultório 
isolado e clinica e ambulatório especializado. As unidades odontológicas são um total 
de 197 estabelecimentos. 
 

Quadro 6.3.4.2-1 
Infraestrutura de Saúde Instalada, Sorocaba – novembro 2010. 

 

Hospitais 
Pronto 
Atendi-
mento 

Centro 
de 

Saúde/ 
UBS 

Clinica 
Especializad

a/ 
Ambulatório 
Especializad

o 

Consul-
tório 

Isolado 

Policlí-
nica 

Centro de 
Atenção 

Psicossocial 

Demais 
unidades Odontológico

15 2 34 87 311 27 4 81 197 

Fonte: DATASUS/ Seções Rede Ambulatorial em São Paulo e Rede Hospitalar em São Paulo, consulta 
realizada em 05 de janeiro de 2011. 
 
O coeficiente da relação de infraestrutura por grupos de 1000 habitantes é adotado 
internacionalmente como padrão de qualidade de sistemas de saúde. Os padrões 
aceitos internacionalmente como ideais, por tipo de unidade, por 1000 habitantes, 
são os seguintes: 
 
 Leitos hospitalares    5,00 / 1000 hab. 
 Consultórios médicos    1,00 / 1000 hab. 
 Equipamentos odontológicos   0,34 / 1000 hab. 

 
Utilizando os padrões internacionalmente aceitos, verifica-se que a situação do 
município de Sorocaba de acordo com os dados do quadro 6.3.3.2-1. A relação de 
leitos hospitalares por 1.000, em Sorocaba, está muito próxima dos padrões aceitos 
internacionalmente, porém, deve-se lembrar que o município é um pólo regional, ou 
seja, responsável pelo atendimento à população de outros municípios da região. Em 
relação aos consultórios médicos o índice do município de Sorocaba se encontra 
abaixo do valor recomendado internacionalmente, apresentando 0,53/1000 
habitantes.  O índice apresentado em relação aos equipamentos odontológicos 
apresenta-se de acordo com o recomendado, 0,34/1000 habitantes. 
 

Quadro 6.3.4.2-2 
Leitos Hospitalares, por localidade e ano. 

 

Localidade Leitos 
Hospitalares 2003 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Estado de 
São Paulo 

Internação - - - - 98.417 98.423 
Internação 
(coeficiente por 
mil habitantes) 

- - - - 2,39 2,36 
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Localidade Leitos 
Hospitalares 2003 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

SUS 76.35
4

69.92
4

68.863 68.115 63.655 62.474 

SUS (coeficiente 
por mil 
habitantes) 

1,98 1,76 1,71 1,68 1,55 1,75 

Região 
Administr
ativa de 
Sorocaba 

Internação - - - - 8.299 7.794 
Internação 
(coeficiente por 
mil habitantes) 

- - - - 2,96 2,74 

SUS 8.111 7.850 7.883 7.592 7.043 6.451 

SUS (coeficiente 
por mil 
habitantes) 

3,13 2,92 2,89 2,74 2,51 2,26 

Município 
Sorocaba 

Internação - - - - 2.687 2.639 2.597
Internação 
(coeficiente por 
mil habitantes) 

- - - - 4,58 4,41 4,43

SUS 2.525 2.284 2.289 2.285 2.258 2.220 2.172
SUS (coeficiente 
por mil 
habitantes) 

4,78 4,12 4,05 3,97 3,85 3,71 3,70

Fonte: Fundação SEADE, consulta realizada em 05 de janeiro de 2011. 
 

Quadro 6.3.4.2-3 
Entidades privadas prestadoras de serviços para o SUS de Sorocaba na área 

hospitalar, segundo natureza. Sorocaba, 2007 
 

Nome da entidade Natureza 

Hospital Evangélico Filantrópico 
Banco de Olhos de Sorocaba Filantrópico
GPACI Filantrópico
Santa Casa de Misericórdia de Sorocaba Filantrópico
Associação Protetora dos Insanos Filantrópico
Hospital Psiquiátrico Vera Cruz Não-Filantrópico
Instituto Psiquiátrico André Teixeira Lima Não-Filantrópico
Mental Medicina Especializada Não-Filantrópico
Hospital Santa Lucinda Universitário

 Fonte: Secretaria Municipal de Saúde. 
 
Nos quadros 6.3.4.2-4 a 6.3.4.2-8 estão identificados cada equipamento de saúde 
em suas diferentes especialidades com cada localização. 
 

Quadro 6.3.4.2-4 
Unidades Básicas de Saúde - UBS 

Unidade Básica de Saúde Endereço Bairro 

Centro de Saúde Angélica R. Major Silva Vilela, 27 Vila Angélica 

Centro de Saúde Aparecidinha – Programa de 
Saúde da Família (UBS Dr. Juarez Dal Pian) 

R. Joaquim Machado, 620 Aparecidinha

Centro de Saúde Barão 
(UBS Dr Luiz Garcia Duarte) 

R. Afonso Muraro, 41 Vila Barão 
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Unidade Básica de Saúde Endereço Bairro 
Centro de Saúde Barcelona 
(UBS Domingos Matteis) 

R. Colômbia, 253 Barcelona 

Centro de Saúde Brig. Tobias 
(UBS Ver. Rubens Matheus) 

R. Ana Gomes Correa, 55 Brigadeiro 
Tobias 

Centro de Saúde Cajuru 
(UBS Dr Luiz Latuf) 

R. Jorge Elias, 42 Cajuru 

Centro de Saúde Cerrado / Vila Jardini 
(UBS Dr Carlos Duarte) 

R.Visc. Rio Branco, 885 Vila Jardini 

Centro de Saúde Éden R. Salvador Leite Marques, 
993  

Eden 

Centro de Saúde Escola 
(UBS Dr Durval Fernando Tricta) 

Av. Com. Pereira Inácio, 
500  

Jd Emília 

Centro de Saúde Fiore R. Osvaldo Cruz, 814 V Odim 
Centro de Saúde Habiteto - Programa Saúde 
da Família 

Av. Itavuvu, 7000  Ana Paula 
Eleutério 

Centro de Saúde Haro 
(UBS Dr José Phelippe de Camargo Barros) 

R. Aristides Silva Lobo, 379 V. Haro 

Centro de Saúde Hortencia 
(UBS Rui Coelho De Oliveira) 

R. Teodoro Kaisel, 677 V. Hortencia 

Centro de Saúde Laranjeiras 
(UBS Francisco Pagliato) 

R. Sonia Bernuncio, 24 Pq das 
Laranjeiras 

Centro de Saúde Lopes de Oliveira 
(UBS Dr Celso F. Machado Araujo) 

R. Riusaku Kanizawa, 795 Lopes de 
Oliveira 

Centro de Saúde Marcia Mendes 
(UBS Manoel Pinto) 

Praça Jose A. Rabello Jr, 91 Jd. Vera Cruz 

Centro de Saúde Maria do Carmo 
(UBS Drª Maria Fernanda De Barros Arruda 

R. Joaquim F. Barbosa, 727  Jd. Maria do 
Carmo 

Centro de Saúde Maria Eugenia 
(UBS Maximo Alfredo Simoni) 

R. Mario Romano, 264 Jd. Maria 
Eugênia 

Centro de Saúde Mineirão 
(UBS Dr Mario Schimidt Inglez De Souza) 

R. Ten. Érico Oliveira, 110  V. Mineirão 

Centro de Saúde Nova Esperança 
(UBS Dr Nelson Ferreira Da Costa Chaves) 

R. Paula Mayer Cattini, 689  Jd. Nova 
Esperança 

Centro de Saúde Nova Sorocaba 
(UBS Drª Sandra De Fatima Barbosa) 

Av. Americana, 351  V. Nova 
Sorocaba 

Centro de Saúde Sábia - Programa Saúde da 
Família (UBS Arlindo Gonçalves De Almeida) 

R. Dionizio Bueno 
Sampaio, 91  

V. Zacarias 

Centro de Saúde Santana 
(UBS Claudio Caserta) 

R. Deodoro Reis, 150  Vl. Cândido 
Ribeiro 

Centro de Saúde São Bento 
(UBS Jacyra Bragança Russo) 

R. Benedito de Oliv. 
Lousada, 196 

Pq. São 
Bento 

Centro de Saúde Simus 
(UBS Dr Décio Tavares) 

R. Alameda dos Lirios, 327  Jd. Simus 

Centro de Saúde Sorocaba I 
(UBS Jorge Jamil Zamur) 

Av. Américo Figueiredo, 
3171 

habitacional 
Júlio de 
Mesquita 
Filho 

Centro de Saúde Vitoria Regia - Programa 
Saúde da Família (UBS Dr Osmar Elias Guimar)

R. Francisco Silva Martins, 
35  

Pq. Vitória 
Régia 

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde. 
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Figura 6.3.4.2-1: Distâncias das unidades básicas de saúde em relação ao centro de 
Sorocaba 

 
Quadro 6.3.4.2-5 

PA 24 Horas 
Unidade Pronto Atendimento 24 Horas Endereço Bairro

PA Éden R. Salvador Leite Marques, 
933  

Éden 

PA Brigadeiro Tobias R. Ana Gomes Correa, 55  Brigadeiro Tobias 
PA Humberto de Campos R. Humberto de Campos, 541  V. Radio Club 
PA Laranjeiras R. Sônia Bernucio, 24  Pq. das 

Laranjeiras 
Unidade Pré-Hospitalar Zona Norte Av. Itavuvu, s/n  V. Tortelli 
Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência - SAMU 

Av. Itavuvu, s/n  V. Tortelli 

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde. 
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Quadro 6.3.4.2-6 
Clinica de Especialidades 

Clínica de Especialidades Endereço Bairro 

Policlínica Municipal Av. Sen. Roberto Simonsen, 987  Jd Sta Rosália 

Ambulatório de Saúde Mental R. Pedro José Senger, 223  Jd. Prestes de Barros
Clinica DST/AIDS R. Cel. José Pedro de Oliveira, 520 Jd. Faculdade 
COAS R. da Penha, 770  Centro 

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde. 

 
Quadro 6.3.4.2-7 

Serviço de Vigilância a Saúde 

Serviço de Vigilância a Saúde Endereço Bairro 

Área de Saúde Coletiva R. Humberto de Campos, 541  V. Radio Club 
Vigilância Sanitária Av. Pereira da Silva, 1156  Jd Sta Rosália 
Vigilância Epidemiológica R. Humberto de Campos, 541  V. Radio Club 
Seção Controle de Zoonoses R. Humberto de Campos, 541  V. Radio Club 
Centro de Ref em Saúde do 
Trabalhador (CEREST) 

R. Humberto de Campos, 541  V. Radio Club 

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde. 

Quadro 6.3.4.2-8 
Unidades diversas 

Unidade Endereço Bairro 

Programa Nutrir (Unidade de Produção de 
Suplementação Alimentar) 

Av. Itavuvu, 5830 
 

Cj Habitacional 
Hebert de Souza 

Central de Ambulâncias Av. Itavuvu, s/n  V. Tortelli 
Central de Esterilização (Serviço de Esterilização 
de Materiais) 

Av. Angélica, 1048  V. Angélica 

Arquivo Morto R. Paes de Linhares, 
236  

V. Fiore 

Atendimento Domiciliar aos Pacientes Acamados 
(Centro Operacional do Médico da Família) 

Av. Eng. Carlos 
Reinaldo Mendes, 
3140 

Alto da Boa Vista 

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde. 
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6.3.4.3  Saneamento Básico  
 
As informações sobre saneamento básico para Sorocaba neste item incluem 
aspectos sobre o abastecimento de água, coleta de esgoto e coleta de lixo. Os dados 
sobre a questão da drenagem no município foram analisados no diagnóstico do meio 
físico. 
 
Inicialmente foi feito um panorama do saneamento básico no município como um 
todo em comparação com a RAS e o Estado de São Paulo possibilitando uma análise 
regional do município e posteriormente a análise por setores censitários do IBGE 
(2000) que possibilitaram ter uma idéia mais detalhada sobre as diferenças 
intraurbanas em Sorocaba e uma visão local.  Cabe neste momento uma discussão 
de indicadores básicos das condições de saneamento básico no município em 
estudo. 
 

Quadro 6.3.4.3-1 
Informações elementares sobre saneamento básico no município de Sorocaba, Região 

Administrativa de Sorocaba e Estado de São Paulo – % de unidades atendidas 
 

Localidade 
Abastecimento de 

Água
Coleta de Esgoto Coleta de Lixo

1991 2000 1991 2000 1991 2000
Município de 

Sorocaba 98,47% 99,31% 94,90% 95,94% 97,73% 99,49%

RAS 95,80% 97,66% 84,56% 90,75% 93,73% 98,50%
Estado de São 
Paulo 96,39% 97,38% 80,83% 85,72% 96,15% 98,90%

Fonte: Fundação Seade - www.seade.gov.br / Seção Informações dos Municípios Paulistas / Consulta 
realizada em 04 de fevereiro de 2011. 
 
Analisando os dados supramencionados, é possível verificar o aumento da 
porcentagem de unidades atendidas entre 1991 e 2000 em ambas as localidades 
estudadas. Em todos os serviços de saneamento básico tratados, o município de 
Sorocaba mostrou-se superior a RAS e ao Estado de São Paulo em relação ao nível 
de atendimento oferecido, demonstrando, portanto, bons índices. No entanto, ainda 
há déficit de atendimento, sendo o serviço de coleta de esgoto o que possui maior 
porcentagem de unidades não atendidas, que totalizaram 4% em 2000.  
 
Vale mencionar que o sistema de esgotamento sanitário e de abastecimento de água 
em Sorocaba é municipalizado e de responsabilidade da SAAE – Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto. 
 

 Tratamento do esgotamento sanitário no município de Sorocaba 
 
Segundo o Relatório Município Verde Azul – 2010 o município de Sorocaba possui um 
índice de coleta e afastamento de esgoto de 98% (noventa e oito por cento) e 
atualmente encontram-se em operação as Estações de Tratamento de Esgotos 
(ETEs) Sorocaba 1, Sorocaba 2, Pitico, Itanguá, Quintais do Imperador, Ipaneminha 
do Meio, Parque São Bento e Valo de Oxidação (ver Fotos 6.3.4.3-1 a 6.3.4.3-8).  
 
De acordo com o relatório citado, em 2009, o ICTEM calculado pela CETESB foi de 
7,2, quando o percentual de tratamento era de 75% e atualmente essas ETEs 
possuem capacidade de atendimento a 96% da população urbana. No entanto, de 
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acordo com o SEADE (2011) o município de Sorocaba possuía em 1995 dois por 
cento (2%) do esgoto tratado e em 2003 cinco por cento (5%) e, portanto, 95% eram 
despejados “in natura” nos corpos d’água do município. Já no sítio eletrônico do 
SAAE – Sorocaba afirma-se que a (ETE-S1)vem saneando 60% da área urbana. (Os 
dados sobre tratamento de esgoto de diversas fontes estão divergentes, dessa 
maneira estamos aguardando a reunião e a disponibilidade dos dados do SAAE, 
responsável por esta temática no município.) 
 

Foto 6.3.4.3-1 - ETE Sorocaba 1-S1 Foto 6.3.4.3-2 -ETE Sorocaba 2-S2 

 

Foto 6.3.4.3-3 - ETE Sorocaba Pitico 6.3.4.3-4 - ETE Sorocaba Quintais do 
Imperador 

6.3.4.3-5 - ETE Sorocaba Ipaneminha do Meio 6.3.4.3-6 - ETE Sorocaba Itanguá 
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Foto 6.3.4.3-7 - ETE Sorocaba São Bento Foto 6.3.4.3-8 - ETE Sorocaba Vale de 
Oxidação Éden 

 
 

 Abastecimento e tratamento de água no município de Sorocaba  
 

No relatório Relatório Município Verde Azul – 2010 há uma descrição sobre o uso da 
água no município de Sorocaba, o qual dispõe de um Plano Diretor de Água que foi 
objeto de atualização no ano de 2005. Estabelece para o horizonte de 2030 o total 
de 744.587 habitantes na área de projeto. 
 
O sistema de abastecimento de água de Sorocaba é atendido principalmente por 
manancial de superfície. Conta com três captações superficiais distintas: no Rio 
Ipaneminha, no Rio Pirajibu-Mirim (ambos afluentes do Rio Sorocaba) e na Represa 
de Itupararanga (no Rio Sorocaba).  A complementação do suprimento atual para o 
abastecimento público de Sorocaba é proveniente do lençol/subterrâneo, com 26 
poços. O sistema é operado pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE, que 
tem por objetivo o fornecimento de água tratada para toda a população do 
município, de forma ininterrupta, através de sistema próprio que engloba todas as 
fases, desde a captação até a medição e cobrança. 
 
De acordo com o SAAE as represas do Clemente/Itupararanga e a de Ipaneminha 
juntas correspondem a cerca de 85% do total captado -, a do córrego Piragibu-Mirim, 
contribui com 10%. Os 5% restantes são provenientes de poços tubulares profundos, 
num total de 22 distribuídos pela cidade. 
 
Esse sistema conta com duas estações de tratamento de água (ETA) do tipo 
convencional, denominadas de ETA I - Cerrado e ETA II – Éden. Atende atualmente 
99% da população e conta com uma extensão total de 1.752 km de rede de 
distribuição. 
 
No quesito adução da água no município de Sorocaba, segundo o SAAE para conduzir 
a água captada nos mananciais até as estações de tratamento, eles possuem um 
sistema de adução, formado por diversas adutoras. Saindo da represa do 
Clemente/Itupararanga são quatro adutoras que funcionam por gravidade - uma com 
800 milímetros de diâmetro, duas com 500 milímetros e outra com 350 milímetros 
de diâmetro -, que juntas têm capacidade de captação de até 1.950 litros por 
segundo. 
 
A partir da represa de Ipanema das Pedras, ou Ipaneminha, como é conhecida, são 
mais duas adutoras, sendo uma com 500 milímetros de diâmetro e a outra com 400 
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milímetros de diâmetro. Ambas têm aproximadamente 5.000 metros de extensão. 
 
A água é distribuída à população a partir dos reservatórios, por meio de uma malha 
subterrânea, composta por 1.744,87 km de tubulações de diversos diâmetros e 
materiais, abastecendo um total de 158.031 ligações. 
 
A rede de distribuição pode ser considerada boa, visto tratar-se de uma rede nova. A 
rede que atendia a região central e era a mais antiga do município, foi substituída há 
17 anos, por meio de um programa específico. Segundo informações primárias 
obtidas por meio de entrevista com o Eng. Civil Adhemar José Spinelli Júnior, 
atualmente, quase que a totalidade da rede de abastecimento de água do município 
é composta por tubulações em PVC, ferro ou aço, sendo que não há mais tubulações 
em fibro-cimento. (EIA – IPATINGA, 2007) 
 
Vale citar que o município possui leis que visam à proteção dos mananciais, como a 
Lei n° 7.974, de 16 de outubro de 2006, que dispõe sobre a criação do sistema 
municipal de preservação às nascentes e mananciais, seu cadastramento e 
monitoramento, Lei n° 8.181, de 05 de junho de 2007, que trata da revisão da Lei n° 
7.122, de 02 de junho de 2004 e instituiu o Plano Diretor de Desenvolvimento Físico 
Territorial do Município, tendo como um dos seus objetivos a garantia da qualidade 
ambiental e paisagística, e proteção dos recursos naturais. 
 
Além da legislação como indutora de preservação dos mananciais e recursos 
hídricos, há o desenvolvimento de ações educativas junto à população, como 
Programa “ÁGUA VIVA” em que ocorrem visitas monitoradas à Estação de 
Tratamento de Água do Cerrado mediante agendamento prévio com a Equipe de 
Educação Ambiental – SAAE, o Programa “o SAAE VAI À ESCOLA” – que visa, no 
contato com alunos (as) de escolas públicas, municipais, estaduais e particulares, 
com idade inferior a 10 anos, introduzir noções básicas a respeito de meio ambiente, 
situação e uso racional dos recursos hídricos, bem como informá-los sobre a 
drenagem, tratamento da água, afastamento e tratamento do esgoto efetuado pelo 
SAAE, propiciando o entendimento da função social e ambiental deste serviço e a 
situação de água na cidade de Sorocaba, no Brasil e no mundo, entre outros. 
 
 

 Disposição dos resíduos sólidos no município de Sorocaba 
 
Segundo CETESB (2007), a produção de resíduos sólidos domiciliares do município 
de Sorocaba, referente ao ano de 2006, é de 407,9 ton/dia. Para tal volume, a 
Cetesb utilizou como referência para a produção diária por habitante, o valor de 0,70 
kg/hab.dia. No entanto, os dados do ano de 2007 da Prefeitura Municipal consideram 
que a cidade produz um total de 10.000 toneladas de resíduos sólidos domiciliares 
por mês e um índice de produção de lixo de 0,63 kg/hab.dia.  
 
O Aterro Sanitário Municipal de Sorocaba, localizado à Av. Victor Andrew, s/nº, foi 
instalado em setembro de 1985. O Aterro Sanitário Municipal foi construído para 
substituir o antigo “Lixão do Ipatinga”, onde os resíduos eram dispostos sem 
nenhuma cobertura, nem tampouco, sistema de controle e drenagem do chorume 
produzido. Com uma área total de 400.000 m2 e funcionando com cerca de 11 
(onze) funcionários da Prefeitura Municipal de Sorocaba, mais 12 (doze) funcionários 
de empresa terceirizada, o aterro é até hoje conhecido por Aterro São João, em 
virtude de localizar-se no bairro Retiro São João. 
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À época de sua implantação, a Prefeitura Municipal de Sorocaba contou com o apoio 
da Cetesb – Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental, responsável pela 
elaboração do projeto, por meio de sua Superintendência de Assistência dos 
Municípios. Nesta época, a Cetesb não considerou necessário um licenciamento 
formal, visto que o fato da Cetesb ter realizado a elaboração do projeto e o 
acompanhamento da obra, davam ao empreendimento a condição de licenciado. 
 
O projeto inicial previa a implantação de 04 (quatro) etapas de implantação, sendo 
que em cada etapa seriam implantadas 04 (quatro) camadas. Porém, em julho de 
1993, a URBES – Empresa de Desenvolvimento Urbano e Social de Sorocaba solicitou 
à Cetesb a ampliação do aterro com o acréscimo de mais uma camada. Depois da 
implantação desta camada, mais duas foram implantadas, totalizando 7 camadas 
implantadas, possibilitando o uso do aterro até os dias de hoje. 
 
Em 1997, porém, a Cetesb emitiu parecer técnico solicitando uma série de 
adequações do aterro, como por exemplo, a implantação imediata de um sistema 
permanente de monitoramento geotécnico, a revisão das condições geométricas 
propostas para o alteamento do aterro e a apresentação de informações 
complementares, referentes aos sistemas de drenagem de gases e líquidos. 
 
Mas para que o Aterro Sanitário Municipal obtivesse a Licença de Operação, relativa 
à implantação da 6a e da 7a camadas, a Cetesb propôs que a Prefeitura Municipal de 
Sorocaba assinasse um Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta. Este 
termo de compromisso permitiu, também, que houvesse um aumento da altura das 
6a e 7a camadas. 
 
Para avaliar as condições de deposição dos resíduos sólidos domiciliares dos 
municípios, a Cetesb (2007) criou o IQR – Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos. 
Esse índice considera as condições dos aterros municipais, para realizar uma 
avaliação padronizada das condições ambientais. Os valores do índice variam entre 
1 e 10.  
 
Segundo a metodologia, a classificação dos índices apresenta-se conforme Quadro 
6.3.4.3-2: 
 

Quadro 6.3.4.3-2 
Condições dos aterros municipais em relação ao IQR 

 
Condições IQR

Condições Inadequadas Valores entre
0,0 e 6,0

Condições Controladas Valores entre
6,1 e 8,0

Condições Adequadas Valores entre
8,1 e 10,0

     Fonte: Cetesb, 2007 
 
A seguir, por meio do Quadro 6.3.4.3-3, é possível observar-se a evolução dos 
índices de IQR do atual aterro de Sorocaba. 
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Quadro 6.3.4.3-3 
IQR - Aterro Sanitário Municipal de Sorocaba 

(Período 1997-2006) 
 

Ano IQR Condições
1997 8,0 Condições Controladas 
1998 7,5 Condições Controladas 
1999 8,0 Condições Controladas 
2000 8,7 Condições Adequadas 
2001 8,4 Condições Adequadas 
2002 8,5 Condições Adequadas 
2003 8,6 Condições Adequadas 
2004 8,6 Condições Adequadas 
2005 8,8 Condições Adequadas 
2006 8,6 Condições Adequadas 

  Fonte: Cetesb, 2007 
 
Conforme se observa no quadro anterior, nos três primeiros anos do período 
estudado, o aterro municipal ficou no limite da classificação entre os aterros com 
condições adequadas e os aterros com condições controladas, sendo o pior índice 
(7,5) identificado no ano de 1998. Porém, desde 2.000, as condições do aterro 
sanitário de Sorocaba melhoraram, apresentando uma situação confortável entre os 
aterros classificados como adequados.Também é importante ressaltar que desde 
1997, os rejeitos industriais são destinados em área especificada pela prefeitura 
municipal, em uma porção de terreno inserida no próprio aterro municipal. A área 
para deposição dos resíduos industriais corresponde a 73.000 m2, compondo um 
total de 17 valas. Há, atualmente, 02 (duas) valas em operação e, de acordo com o 
projeto do aterro, ainda há 05 (cinco) valas a executar, para a destinação de 
resíduos industriais. 
 
Os resíduos coletados são transportados, atualmente, em caminhões com 
capacidade de coleta de 15m3 ou 12,5ton. O atual Aterro Sanitário Municipal 
funciona até às 2:00 horas da madrugada às segundas e terças-feiras e até às 0:00 
horas, nos demais dias, exceto aos domingos, quando não há coleta. Portanto, tanto 
os resíduos coletados na coleta diurna, quanto os coletados na noturna, são 
enviados ao aterro no mesmo dia, salvo casos extraordinários ocorridos durante a 
coleta noturna. 
 
Quanto ao transporte do material coletado, o contrato de coleta de resíduos sólidos 
em vigência, não prevê multa contratual para a mudança do local de deposição final, 
desde que o aterro onde será realizada a disposição final localize-se no município de 
Sorocaba. Também é importante lembrar que o mesmo contrato define que o 
pagamento pelo serviço de coleta é pago por peso transportado e não por trajeto 
percorrido. Ou seja, a mudança do local de deposição dos resíduos não implicará em 
custos adicionais para a Prefeitura Municipal de Sorocaba. 

 
Com relação à coleta seletiva, atualmente, 6% do material reciclável são 
reaproveitados no Brasil (Prefeitura Municipal de Sorocaba, 2007), por cerca de 400 
cooperativas.  
 
Na região de Sorocaba, a “Rede Solidária Cata-Vida” emprega 365 pessoas. 
Constituem a “Rede Solidária Cata-Vida”, as seguintes cooperativas: Coreso 
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(Sorocaba), Coopervot  (Votorantim), Acamar (Capão Bonito), Coamari (Itapeva), 
Coresp (Salto de Pirapora), Cooperal (Alumínio), Corelpa (Laranjal Paulista), Comarps 
(Pilar do Sul), CooperArcanjo (São Miguel Arcanjo) e Cotmap (Piedade). 
 
A “Rede Solidária Cata-Vida” registrou, em 2006, a coleta de 3.500 toneladas de 
papéis, 1.300 toneladas de plásticos, 565 toneladas de vidros e 23 toneladas de 
alumínio (MENDES, 2007). 
 
No município de Sorocaba, no ano de 1992, conforme Seade (2011), 5% do total de 
resíduos gerados, foram reciclados. Isso se deve ao fato de ter havido entre os anos 
de 1992 e 1996, um programa de coleta seletiva, incluindo ações de educação 
ambiental, realizado em escolas e em um grande parque municipal. Este programa 
foi precedido por um outro programa, existente entre os anos de 1990 e 1992, 
aplicado na Vila Hortência. 
 
Para os anos de 1997 e 1999, segundo Seade (2007), não se verifica a existência de 
volume de material reciclado. Ainda segundo esta fonte, nos anos de 1997 e 1999 
todo o volume de resíduos sólidos domiciliares gerado no município de Sorocaba foi 
disposto em aterro controlado, o Aterro Sanitário Municipal (Aterro São João). 
 
No ano 2003 (SEADE, 2011), 1% do total de resíduos gerados no município foram 
reciclados, constatando-se uma piora em relação ao ano de 1992. 
 
Quanto aos instrumentos legais municipais reguladores da coleta seletiva no 
município de Sorocaba, a Lei nº 5.006, de 27 de novembro de 1995, dispõe sobre a 
coleta seletiva do lixo comercial e residencial. Em seu Artigo 1º, define coleta 
seletiva pelo procedimento de separação na origem, do lixo a ser coletado, em 
orgânico e inorgânico e cita como lixo reciclável, entre outros, papéis, vidros, 
plásticos, metais e produtos químicos. 
 
O Artigo 2º preconiza que o lixo e os resíduos residenciais devem ser apresentados 
em sacos representados de modo a permitir a identificação do material reciclável 
que contém e o artigo 3º, sujeita os infratores à aplicação das multas e demais 
penalidades previstas em lei. O Artigo 5º autoriza a Prefeitura Municipal de Sorocaba 
a realizar programas de educação ambiental, na rede escolar pública, que ensinem a 
importância da reciclagem dos materiais para a preservação e manutenção de um 
meio ambiente sadio. 
 
A Lei nº 8.029, de 27 de novembro de 2006, dispõe sobre instalação de contêineres, 
para realização de coleta seletiva de lixo, em condomínios residenciais, estabelece o 
prazo de um ano, após publicação para o seu cumprimento e lista as penalidades a 
que estarão sujeitos os seus infratores.  
 
A Lei nº 8.090, de 03 de janeiro de 2007, institui o Programa Municipal de Destinação 
e Recolhimento do Óleo Vegetal, utilizado, ou não, na fritura de alimentos. Conforme 
esta lei, o Poder Executivo deverá estabelecer normas específicas para o controle 
deste poluente, determinar e direcionar o uso nocivo do óleo para o meio ambiente, 
por meio de campanhas educativas e estabelecer parcerias, preferencialmente com 
as Cooperativas de Catadores de Materiais Recicláveis e com a iniciativa privada, 
para a elaboração e divulgação destas campanhas educativas. 
 
No âmbito da legislação nacional sobre resíduos sólidos, destaca-se a Lei n° 12.305, 
de 02 de agosto de 2010 que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a 



                      

 
287

Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências. Esta Lei estipula 
um prazo de 03 anos para todos os municípios disporem os resíduos sólidos de forma 
adequada para um aterro sanitário e acabarem com os lixões e aterros controlados 
existentes. 
 
Com a regulamentação da atividade, por esses instrumentos legais, o município de 
Sorocaba, por meio da Secretaria de Parcerias (SEPAR) da Prefeitura Municipal de 
Sorocaba, desenvolveu o “Programa de Coleta Seletiva dos Resíduos Recicláveis de 
Sorocaba com Inclusão de catadores” (Prefeitura Municipal de Sorocaba, 2007, (b)), 
conhecido também como “RECICLAGEM: Cidade Limpa” (Prefeitura Municipal de 
Sorocaba, 2007, (a)), com o objetivo de dotar o município com um programa de 
coleta seletiva mediante a organização formal dos catadores em cooperativas 
legalmente constituídas, promovendo a cidadania, geração de renda e inclusão 
social e conscientização de todos na separação do material reciclável do lixo 
orgânico.  
 
Das 350 toneladas de lixo produzida em Sorocaba, por dia, 30% do peso e 70% do 
volume, corresponde ao potencial de material reciclável. A cidade de Sorocaba 
possui potencial de material reciclável no valor de 2.000 ton/mês (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOROCABA, 2007, (b)). 
 
Em 2007, o município possuía 03 cooperativas em funcionamento (Coreso, Reviver e 
Ecoeso), com 170 catadores. O peso atual de material reciclável separado é 270 
ton/mês e R$ 0,35 é a média de preço dos materiais recicláveis. 
 
O Programa de coleta seletiva prevê que as cooperativas estarão divididas entre as 
seis regiões mapeadas na cidade de Sorocaba, conforme Figura 6.3.4.3-1 
 



                      

 
288

 
 
 
 
 
 

 
 
 

Figura 6.3.4.3-1: Divisão das regiões para coleta seletiva de Sorocaba. Fonte: Prefeitura 
Municipal de Sorocaba (2007) 

 
 

 Análise intraurbana do saneamento básico no município de Sorocaba 
 
Os Cartogramas 6.3.4.3-1, 6.3.4.3-2 e 6.3.4.3-3 ilustram a situação sanitária 
ambiental por setores censitários do IBGE (2000) em Sorocaba. Dessa maneira, é 
possível identificar e localizar onde estão às áreas com maior atendimento dos 
serviços de saneamento (abastecimento de água, coleta de esgoto e coleta de lixo) e 
as áreas com maior déficit. Essa identificação e localização são de extrema 
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importância nesta etapa do PDA, pois nortearão as futuras proposições para o 
município quanto ao saneamento básico. 
 
Através do mapa MSE 09 é possível perceber que o maior percentual de domicílios 
particulares permanentes (90 a 100%) com abastecimento de água na rede geral 
concentra-se no centro do município, sobre a mancha urbana. Fato que aponta a 
área urbana e central com melhores infraestruturas de distribuição de água e a área 
rural e periférica com pouca infraestrutura. 
 
Vale citar a construção de um novo adutor de água para suprir a demanda do futuro 
parque industrial da Toyota no centro norte do município, este adutor possivelmente 
melhorará a distribuição de água no seu entorno atendendo os domicílios ali 
localizados. 
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6.3.4.5) Energia 
 
A análise da distribuição da energia elétrica de dado município é um importante 
indicador do estágio de desenvolvimento econômico e social no qual se encontra e 
assim, relaciona-se a qualidade de vida da sua população. Na maioria dos casos, os 
municípios localizados na região sudeste do Brasil apresentam boa distribuição de 
energia elétrica, diferentemente da região norte do país onde ainda há déficits de 
atendimento. 
 
Para o município de Sorocaba serão analisados os dados provenientes do SEADE 
sobre a quantidade de consumo e consumidores por tipo (residencial, industrial, 
comércio e serviços, rural e iluminação e serviços públicos e outros). Com esses 
dados é possível também verificar qual setor demanda maior quantidade de energia 
elétrica, demonstrando assim a relevância do mesmo para a economia do município.  
 
Essas informações são apresentadas através das tabelas 6.3.4.5-1 e 6.3.4.5-2 a 
seguir. 
 

Tabela 6.4.3.5 -1  
Total de Unidades Consumidoras por tipo 

 
Tipo de Unidade 
Consumidora 2001 2003 2006 2008 

Industriais 2.211 2.222 1.918 1.851 

Residenciais 146.645 156.619 174.134 188.292 

Comerciais, de Serviços 12.098 10.835 11.557 11.962 

Rurais 295 341 307 240 

Iluminação e Serviços 
Públicos e Outros 727 705 884 1.186 

Total de Unidades 
Consumidoras 161.976 170.722 188.800 203.531 

       Fonte: SEADE – consulta em 2011 
 
Nas unidades consumidoras industriais, comerciais e de serviços, rurais e iluminação 
pública e outras se verifica a oscilação da quantidade ao longo dos anos, 
apresentando pequenas diminuições e aumentos. Já as unidades residenciais 
apresentaram aumento constante, indo de 146.645 unidades em 2001 para 188.292 
em 2008, aumento de 28%. 
 
A maior quantidade de unidades consumidoras são as residenciais, que representam 
92% do total. Seguidas pelas unidades de comércio e serviços com 6% e industriais 
com 1%. As outras unidades consumidoras somaram 1%. 
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Tabela 6.3.4.5-2  

Total do Consumo de Energia Elétrica por tipo 
 

Consumo de Energia 
Elétrica por tipo (em 

MWH) 
2001 2003 2006 2008 

Industriais 693.351 821.895 803.667 919.161 

Residenciais 304.786 316.196 377.821 447.451 

Comerciais, de Serviços 181.410 194.092 236.990 266.867 

Rurais 3.570 4.211 4.912 3.611 

Iluminação e Serviços 
Públicos e Outros 72.705 81.265 97.754 105.830 

Total do Consumo de 
Energia Elétrica por tipo 1.255.822 1.417.659 1.521.145 1.742.920 

       Fonte: SEADE – consulta em 2011 
 
Apesar da maioria das unidades consumidoras serem residenciais em Sorocaba, as 
unidades industriais que representam apenas 1% das unidades totais, são as 
responsáveis pelo maior consumo de MWH, conforme mostra a tabela 6.3.4.7-2. Fato 
que demonstra a grande demanda por energia elétrica nos processos industriais. 
 
Somente o consumo de unidades industriais em 2008 no município de Sorocaba, 
representa 53%, ou seja, mais da metade do consumo total. Como há uma tendência 
de expansão do setor industrial em Sorocaba, principalmente ao norte do município, 
devido à influência exercida pelo pólo industrial da Toyota, atualmente em 
implantação, será necessária atenção especial dos gestores públicos quanto à 
disponibilidade de energia elétrica para essa futura demanda que já está em 
andamento. 
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6.3.5)   Uso do Solo e Estrutura Urbana 
 

 Aspectos Metodológicos  
 
O uso e ocupação do solo foi analisado para todo o município de Sorocaba 
(área urbana e rural), tendo como base o Mapa de Uso do Solo (MAPA MSE – 
PDA - 16). Compõe a análise do uso e ocupação do solo, a análise da 
estrutura urbana, do sistema viário (MAPA MSE – PDA - 17) e das áreas livres 
urbanas do município de Sorocaba. 
 
Na zona rural, o uso do solo foi descrito a partir de correlações entre os 
aspectos naturais que de alguma forma condicionaram parte da ocupação 
humana. 
 
A descrição do uso do solo na zona urbana também considera a estrutura 
urbana do município de Sorocaba. Esta abordagem metodológica visa 
compreender as diversas formas de uso do solo na área urbana, bem como a 
expansão da mancha urbana e dos elementos que sobressaem na paisagem, 
que por sua vez, são referenciais à população que habita este espaço. 
 
Um breve histórico da ocupação do município de Sorocaba deve ser considerado, 
pois ele fornece elementos básicos para compreender a dinâmica do processo de 
ocupação no município de Sorocaba. 
 

 Análise do uso e ocupação do solo e da estrutura urbana 
 
Durante os séculos XIX e XX, o município de Sorocaba teve papel importante para o 
território de São Paulo e do Brasil sob o ponto de vista da agricultura. A cultura do 
algodão, iniciada em 1856, e mais tarde, a cultura do café, impulsionaram seu 
desenvolvimento econômico no século XIX. A construção da Estrada de Ferro 
Sorocabana em 1875 estabeleceu a ligação entre o interior do estado de São Paulo e 
o porto de Santos, permitindo que essas atividades agrícolas fossem exportadas. 
 
No início do século XX, a presença da cultura do algodão acabou por incentivar a 
indústria têxtil em Sorocaba. O apogeu da indústria têxtil aconteceu nos últimos 
anos do século XIX e início do século XX. 
 
A inauguração da Rodovia Raposo Tavares (1954) e, posteriormente, da Rodovia 
Castelo Branco (1967) foram elementos indutores de um novo momento para a 
economia de Sorocaba. Nesta nova fase, a indústria se concentrou na produção de 
bens intermediários, bens de capital e bens de consumo duráveis. O território 
também passou por uma nova estruturação, tendo as indústrias se instalado 
próximas as rodovias, privilegiando a acessibilidade rodoviária e desligando-se do 
eixo ferroviário localizado na área central (SANTORO et. al., 2005). 
 
Nos anos 70, a desconcentração industrial da cidade de São Paulo impulsionou a 
nova consolidação de Sorocaba como pólo industrial do estado nesta nova fase 
(NEPO/UNICAMP, 1993). Este novo ciclo provocou o aumento da demanda de 
transportes (individual e coletivo), acompanhado de um grande fluxo migratório e 
grande ampliação da área urbanizada. 
 
O desenvolvimento industrial de Sorocaba foi típico das regiões mais dinâmicas do 
Brasil: por um lado, gerou crescimento econômico e criação de elites locais, por 
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outro, atraiu uma população que nunca conseguiu beneficiar-se da atividade 
econômica (SANTORO et. al., 2005). O NEPO/UNICAMP (1993, p.28) aponta o 
significativo peso da migração no crescimento populacional da cidade: na década de 
70, a participação do componente migratório foi de aproximadamente, 31% do 
crescimento absoluto. Na década de 1980, a participação da migração no 
crescimento absoluto da população chegou a 33,5%. 
 
Embora a agricultura tenha desempenhado papel importante na econômica e na 
configuração da paisagem do município de Sorocaba durante os séculos XIX e XX, 
hoje ela é incipiente, não garantindo o abastecimento e a demanda dos habitantes 
de Sorocaba. O abastecimento hortifrutigranjero é oriundo principalmente do 
sistema CEASA-CEAGESP, ou em menor proporção, diretamente de municípios 
vizinhos, tais como São Roque e Ibiúna. 
 
De acordo com o Mapa de Uso do Solo (MAPA MSE – PDA - 16), a zona rural está 
situada nas partes periféricas do município, notadamente nas áreas norte, sudoeste, 
sudeste e nordeste. Verifica-se que a região sul do município de Sorocaba possui 
características urbanas. Tal condição pode ser vista no perímetro urbano que 
coincide com o próprio limite territorial sul do município de Sorocaba.  
 
Nas áreas rurais, o uso predominante é de pastagens, que ocupam 12.948,30 
hectares, o equivalente a 28,88% do total do território do município. Estas áreas 
nem sempre são utilizadas para criação de animais, sendo o resultado do processo 
histórico de ocupação, ou seja, podem ser antigas áreas de culturas de algodão, café 
e etc. Por outro lado, atualmente o município de Sorocaba possui diversos sítios, 
fazendas e propriedades rurais utilizadas para lazer e haras, o que implica 
diretamente em desmatamento e formação de vegetação rasteira, a qual foi 
identificada como pastagem ou mata em estágio inicial de regeneração, conforme a 
classificação supervisionada realizada a partir de técnicas de geoprocessamento.   
 
Nas porções leste e sudeste do município estão situadas as áreas mais preservadas, 
onde é possível encontrar alguns remanescentes de vegetação densa. Pode-se inferir 
que a preservação está ligada ao impedimento ou limitação de uso destas áreas 
quando comparado com as demais porções do município de Sorocaba. Isto ocorre, 
pois na porção sudeste, a hidrografia apresenta-se densa, com menor distância dos 
interflúvios e maior entalhamento dos canais fluviais, que por sua vez condicionam 
maior declividade do terreno. Estes aspectos físicos estão associados à geologia, 
geomorfologia e pedologia, que por sua vez limitaram, em parte, a ocupação 
humana. 
 
Na porção sudeste, a geologia é formada por maciços graníticos do pré-cambriano e 
metassedimentos do grupo São Roque. Ambas as coberturas litológica possuem alta 
resistência ao intemperismo, resultando na maior dissecação do relevo do Planalto 
de Ibiúna e São Roque (morfoestrutura do Cinturão Orogenético do Atlântico), que 
por sua vez dificulta a ocupação humana, quando comparada com as demais áreas 
do município de Sorocaba. 
 
De forma geral, o sitio urbano e o vetor de expansão norte do município está situado 
sob rochas sedimentares, com relevo plano e ondulado. Os canais fluviais possuem 
menor entalhamento e os interflúvios são maiores que aqueles encontrados na área 
sudeste do município. Estas características induziram e proporcionaram melhores 
condições para ocupação humana ao longo da histórica de Sorocaba. Tal situação 
pode ser vista na figura 6.3.5-1, que traz de maneira esquemática, a evolução da 
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mancha urbana entre 1800 e 1996. 
 
Por essa figura é possível constatar que a expansão urbana seguiu com maior 
intensidade na região sudoeste e norte do município. No entanto, atualmente a 
pressão urbana também segue a direção leste e nordeste, induzida, principalmente 
pelo sistema de vias Castelo Branco, Raposo Tavares e Castelinho.  
 
De acordo com Santoro et. al. (2005), o crescimento da mancha urbana de Sorocaba 
seguiu o padrão radiocêntrico, cujo inicio se estruturou em torno do rio Sorocaba. 
Posteriormente, a Estrada de Ferro Sorocabana foi o eixo de estruturação da cidade 
e, a partir da década de 50, a instalação das rodovias deslocou o eixo de 
crescimento urbano para noroeste. Ainda hoje o rio Sorocaba é um marco referencial 
importante, configurando vias paralelas e áreas verdes lineares em alguns trechos. 
   

 
Fonte: Perfil do Município (1996) apud Santoro et. al. (2005) 

 

Figura 6.3.5-1: Evolução esquemática da mancha urbana do município de Sorocaba 
entre 1800 e 1996 

 
O centro da área urbana concentra as atividades de comércio e serviços, embora 
essas atividades também apareçam no entorno das principais avenidas que cortam a 
cidade radialmente. Dentre os principais corredores comerciais, podemos citar: 
avenida Dr. Afonso Vergueiro (comércio varejista em geral, destaque para o 
Sorocaba Shopping Center); avenidas Barão de Tatuí e Antônio Carlos Comitre 
(comércio e serviço de alto padrão); avenida Dom Aguirre (materiais de construção, 
concessionárias de automóveis); avenidas Juscelino Kubitchek, Moreira César e Dr. 
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Eugênio Salerno (consultórios médicos e odontológicos). 
 
De acordo com Santoro et. al. (2005), o município de Sorocaba seguiu o movimento 
típico das cidades mais dinâmicas do país, cuja centralidade da cidade vem se 
deslocando das regiões centrais do núcleo urbano. Tal aspecto corresponde ao 
processo de territorialização e desterritorialização, onde são recriados novos centros 
em detrimentos dos antigos (SCARLATO, 2004). Isto pode ser constatado com a 
transferência das atividades e edifícios administrativos da região central de 
Sorocaba para a região sudeste (o atual Paço Municipal), numa tentativa de apoiar a 
implantação de outros equipamentos públicos e privados de apoio para a zona onde 
as indústrias estavam se concentrando. 
 
O centro do núcleo urbano é envolto por ocupação com lotes habitacionais de alta e 
média-alta renda, entremeada por loteamentos de média renda em uma ocupação 
em direção noroeste, onde se concentram as ocupações mais adensadas, com lotes 
menores e de baixa renda. Essas ocupações, mais adensadas, concentram-se na 
parte oeste do rio Sorocaba. Na parte leste do rio, nota-se uma ocupação menos 
adensada, com chácaras e condomínios residenciais.  
 
Conforme mencionado, os loteamentos industriais acompanham as principais 
rodovias e vias arteriais que interligam essas rodovias. 
 
A várzea do rio Sorocaba divide a cidade, sendo que ao sul do rio, a ocupação é mais 
adensada, enquanto ao norte deste rio, ainda é pouco ocupada. Contudo, o vetor de 
expansão norte, impulsionado pela implantação da indústria da Toyota, melhoria de 
acessos e prolongamento da adutora de água ao norte do rio Sorocaba, estão 
dinamizando a região, o que permite dizer que haverá adensamento da ocupação ao 
norte do rio Sorocaba. 
 
Nas áreas com menor ocupação comercial no interior do anel viário central e a 
região imediatamente externa a este, predomina uma ocupação residencial de 
classe média. Esta ocupação apresenta algumas variações tipológicas: menor 
densidade e loteamentos ocupados por grandes residências isoladas de padrão alto – 
como no caso do Jardim Santa Rosália –, densidade maior, com casas de padrão 
médio e ocorrência pontual de verticalização na forma de condomínios residenciais – 
como na Vila Santa Terezinha, Vila Independência e Vila Hortência. 
 
Ainda em relação às tipologias, pode-se dizer que há uma expansão considerável de 
loteamentos residenciais de média e baixa renda fechados sendo comercializados 
por grande parte da periferia da área urbana. Estes condomínios fechados em áreas 
que eram rurais ou periféricas estão no epicentro do mercado imobiliário atual. 
 
Embora o município ainda possua vazios na área central, o padrão de crescimento é 
periférico, principalmente nas regiões oeste e norte, que apresentam ocupação de 
baixa renda com assentamentos irregulares e precários, incluindo ocupações em 
áreas verdes e várzeas, bem como ocupações irregulares no entorno do aeroporto.  
 
Nanias (1994) aponta que o processo de favelização em Sorocaba é já relativamente 
antigo. A autora comprova a existência de favelas que datam desde 1978 para 
indicar que muitos anos se passaram e pouco tinha sido avançado nessa questão 
desde 1994. Pode-se dizer que o grande crescimento populacional ocorrido em 
Sorocaba ao longo das últimas três décadas pressionou fortemente o mercado de 
habitação popular. A maior parte da população de baixa renda do município está 
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estabelecida em habitações construídas por conta de seus proprietários em 
loteamentos populares executados e comercializados pela iniciativa privada. 
Entretanto, há em Sorocaba uma quantidade significativa de habitações que 
integram conjuntos habitacionais implantados por diversos agentes, bem como em 
áreas de ocupação irregular. 
 
De forma geral, a ocupação em Sorocaba é predominantemente horizontal, no 
entanto, na área central e centro-sul da mancha urbana, o padrão é diversificado, 
coexistindo edificações horizontais e verticais. Neste aspecto, o centro-sul destaca-
se pelo inicio do processo de verticalização, quando comparado com a periferia da 
área urbana. 
 

Tabela 6.3.5-1 
Quantitativo Classes de Uso. 

 

Uso do Solo Área 
(Hectares) 

% 
(total) 

Vegetação Avançada 285,73 0,63 
Campo Cerrado 501,92 1,12 

Cerrado 319,14 0,71 
Comércio e Serviços 1276,85 2,84 

Corpo D'água 554,49 1,23 
Cultura Agrícola 6369,36 14,20 
Equipamentos 649,92 1,45 
Uso Industrial 1175,80 2,62 

Vegetação Inicial 1466,73 3,27 
Mata Ciliar 3471,30 7,74 

Vegetação Média 1713,75 3,86 
Mineração 143,32 0,32 

Pastagem e Campo 
Antrópico 12948,30 28,88 

Vegetação Pioneira 893,84 2,00 
Eucalipto e Pinus 2637,87 5,89 
Uso Residencial 8695,17 19,39 

Vegetação Rupestre 26,69 0,05 
Sede de Propriedade 645,17 1,45 

Solo Exposto 413,39 0,92 
Vegetação de Várzea 644,94 1,43 

Total 44.833,70 100 
 
 
Algumas considerações devem ser feitas acerca do referencial teórico sobre 
estrutura urbana. 
 
De acordo com Deak (2001), a estrutura urbana representa o conjunto das 
infraestruturas que formam o espaço onde se efetiva a aglomeração urbana e 
ainda o conjunto das instalações dos processos individuais de produção e da 
reprodução e uso do solo que ocupam as localizações daqueles espaços. 
Desta forma, trata-se de local em permanente mutação, resultado de um 
processo de transformação e/ou produção do espaço necessário para 
adequarem-se as alterações da reprodução social.  
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Villaça (1998) considera a estrutura urbana como uma consequência 
exclusiva do espaço intraurbano, onde a escala utilizada para a análise deve 
necessariamente permitir a avaliação dos fluxos da população urbana no seu 
cotidiano sobre um território urbano contínuo. Ou seja, para o autor 
supracitado o espaço intraurbano é caracterizado fundamentalmente pelas 
condições de deslocamento do ser humano, seja enquanto portador da 
mercadoria força de trabalho – como no deslocamento casa/trabalho, seja 
enquanto consumidor, onde o primeiro caracteriza-se como o deslocamento 
mais intenso. O autor destaca “o enorme poder estruturador intraurbano das 
áreas comerciais e de serviços, a começar pelo próprio centro urbano.” 

 
Dessa forma, podemos considerar que a consequência da produção do espaço 
intraurbano tem como produtos específicos a localização das praças e áreas 
verdes, dos parques, das ruas ou dos edifícios. Villaça (1998) considera que 
“A localização é ela própria, também um produto do trabalho e é ela que 
especifica o espaço intraurbano. Está associada ao espaço intraurbano como 
um todo, pois se refere às relações entre um determinado ponto do território 
urbano e todos os demais”.  

 
Portanto, pode-se entender a análise da estrutura intraurbana como uma 
investigação a respeito das localizações do conjunto da cidade e suas 
funções, por exemplo, as residências, parques e áreas verdes, atividades de 
comércio e serviços e as atividades industriais e como estas funções se 
articulam com o sistema viário e de transporte. 

 
A relação entre viagens, acessibilidade e localização de atividades é 
reconhecida pela União Européia apud Kneib (2004), a qual afirma que existe 
um “ciclo de respostas entre transportes e uso do solo”. O trabalho resume as 
principais características da relação entre uso do solo, transporte e 
acessibilidade em quatro tópicos:  

 
i) A distribuição dos usos do solo (residencial, industrial ou comercial) 

sobre a área urbana determina as localizações das atividades 
humanas, como viver, trabalhar, fazer compras, educação e lazer;  

 
ii) A distribuição das atividades no espaço requer interações espaciais, 

ou viagens, para superar as distâncias entre a localização das 
atividades;  

 
iii) A distribuição das infraestruturas de transportes cria oportunidades 

para as interações espaciais, que podem ser medidas pela 
acessibilidade; e  

 
iv) A distribuição da acessibilidade no espaço é um dos fatores 

determinantes para decisões de localização, resultando em 
mudanças nos padrões de uso do solo.  

 
As teorias da ecologia social urbana possibilitam identificar que a cidade 
desenvolve-se a partir do centro, fortemente relacionada aos padrões de 
acessibilidade. Circundando o centro surge uma zona de transição, reservada 
à sua expansão, com tendência de alteração do uso do solo para abrigar 
atividades relacionadas ou complementares às existentes no centro (KNEIB, 
2004), ver figura 6.3.5-2. 
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Fonte: Kneib, 2004. 
 

Figura 6.3.5-2: Características dos centros urbanos. 
 

A perda da acessibilidade ao centro é um fator que contribui fortemente para 
o processo de esvaziamento, desvalorização e decadência de áreas centrais. 

 
Pelo exposto infere-se que, a estrutura urbana pode ser representada por 
diferentes graus de centralidade, de forma que, seus valores estão 
correlacionados com diferentes indicadores de atividades do sistema urbano, 
quais sejam, presença de pedestres, fluxo de veículos e concentração de 
atividades comerciais, podendo ser tomada como um indicador de 
qualificação locacional (Krafta, 1994 e 1999; Teklemberg, Timmermans e 
Borges, 1997 apud Polidori e Krafta, 2003).  

 
Os aspectos econômicos de estruturação urbana ilustram o processo de 
valorização das áreas, estando este fortemente conectado à acessibilidade, 
com destaque para a valorização das áreas centrais. Já os fatores locacionais 
explicam que na zona de transição, os padrões de uso do solo tenderão a ser 
alterados para abrigarem atividades relacionadas às da área central. 

 
Kneib (2004) considera que algumas áreas dos municípios podem se 
transformar em subcentros e como consequência deste processo apresentam 
atribuições e características de centralidade. Como resultado deste processo 
o valor do solo passa a ser influenciado pela acessibilidade e pela distância a 
este subcentro, de forma que são atraídas construções, atividades e pessoas, 
e consequentemente fluxos para a área.  

 
Gist e Halbert (1961) explicam os padrões espaciais das cidades por meio dos 
sistemas ecológicos urbanos. Cidades mononucleares têm seu núcleo 
constituído pelo centro da cidade, enquanto cidades polinucleares têm seu 
núcleo maior na zona central de negócios, denominando subcentros os 
núcleos menores. A zona central de negócios (denominada centro ecológico 
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da cidade) concentra funções que afetam toda a região, sendo o centro do 
poder da comunidade, das transações financeiras, de transmissão de 
informações, de atividades comerciais e foco de uma rede de vias de 
transporte (ver figura 6.3.5-3). Os subcentros tendem a assumir dois padrões 
ecológicos: núcleo alongado, contíguo às vias comerciais; ou núcleo circular, 
representado por um aglomerado de estabelecimentos.  
 
Esse processo de polinucleação ocorre em Sorocaba. Conforme se distancia 
do centro, a partir das avenidas radiocentrais, verifica-se a ocorrência de 
comércios e serviços específicos citados anteriormente. Do mesmo modo, as 
indústrias no vetor nordeste se concentram formando uma centralidade 
industrial.  
 
Pelo exposto considera-se que a análise da estrutura urbana de uma porção 
territorial, por exemplo, um bairro ou um distrito deve ter como ponto de 
partida a identificação dos fluxos dentro da área objeto de estudo, seja o 
fluxo de pedestres ou o de veículos.  
 
Algumas referências comuns na área urbana de Sorocaba são os parques, 
áreas verdes, ciclovias e edifícios como Shoppings, Casa do Cidadão, 
Prefeitura, Câmara Municipal entre outros.    

 

 
Fonte: Kneib e Silva (2005) 

 
Figura 6.3.5-3: Esquema do processo de descentralização. 

 
 

Considerando o exposto, as referências da estrutura urbana para o presente 
estudo foi organizada a partir das zonas sul, leste, norte, oeste e central do 
município de Sorocaba. Em conjunto com a análise da estrutura urbana é 
apresentada a caracterização do sistema viário do município de Sorocaba, 
pois a acessibilidade induz ou inibi a formação de centralidade e a 
organização da estrutura urbana de um município. Portanto, será apresentada 
algumas considerações metodológicas e características do sistema viário e 
em seguida a análise da estrutura urbana. 
 
Como metodologia para o diagnóstico do sistema viário será utilizada, a 
hierarquização viária definida pela lei n° 8.181/07, assim como as informações 
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espacializadas no mapa do sistema viário que compõe anexo da referida lei, além da 
complementação das informações a partir dos dados primários obtidos durante os 
trabalhos de campo.  

 
O acesso ao município de Sorocaba organiza-se a partir das principais rodovias do 
estado de São Paulo, como a rodovia Castelo Branco – SP 280, eixo de ligação entre 
a região metropolitana de São Paulo e o oeste paulista, iniciando-se no acesso as 
marginais dos rios Pinheiros e Tietê em São Paulo e término no entroncamento com 
a SP-225 em Santa Cruz do Rio Pardo. A rodovia Raposo Tavares – SP 270 é outra 
importante via de acesso a Sorocaba, também se inicia na cidade de São Paulo e se 
estende até o estado do Mato Grosso do Sul, no município de Presidente Epitácio. 
Esta rodovia corta Sorocaba em sua porção sul, próximo ao município de Votorantim. 

 
A rodovia João Leme dos Santos – SP 264, responsável pela ligação entre Sorocaba e 
Salto de Pirapora, o fluxo de veículos nesta via é intenso, pois existem pessoas que 
moram em Salto de Pirapora e trabalham em Sorocaba. Outro fator que contribuiu 
para este incremento foi à instalação da UFSCAR – Sorocaba.  A rodovia Celso 
Charuri, responsável pela interligação entre a rodovia Castelo Branco e a Raposo 
Tavares.  
 
E a rodovia Senador José Ermírio de Moraes, denominação da SP 75, no trecho entre 
os municípios de Itu e Sorocaba, a qual contribuiu para a formação e 
desenvolvimento do distrito industrial de Sorocaba, assim como para os bairros do 
Éden e Brigadeiro Tobias.   
 
A Lei n° 8.181, de 05/06/07, revisão da lei n° 7.122 de 04/06/2004, que institui o 
novo Plano Diretor de Desenvolvimento Físico Territorial do Município de Sorocaba e 
dá outras providências, estabelece os critérios para a hierarquização do sistema 
viário no município de Sorocaba. 
 
No artigo 56 da referida lei foram determinadas as características de cada via, 
conforme indicado a seguir: 
 
I - para a malha viária em geral fica estabelecido o gabarito horizontal mínimo de 
14,00m.; 
 
II - para o Anel Viário fica estabelecido uma seção-tipo com duas pistas centrais e 
duas laterais, todas com três faixas de tráfego, perfazendo uma faixa de domínio 
com largura mínima de 65,00 m; 
 
III - ficam adotados dois padrões de vias arteriais: “Arterial Padrão I“ para áreas já 
urbanizadas e “Arterial Padrão II” para áreas ainda não loteadas na data da 
promulgação desta Lei: 
 
a) Para as Arteriais Padrão I fica estabelecido seção-tipo com largura total de 30,00 
m; 
 
b) Para as Arteriais Padrão II, fica estabelecido seção-tipo com uma largura total 
mínima de 40,00 m. 
 
IV - fica estabelecido o padrão de via coletora cujo gabarito horizontal básico de 
20,00m, caracterizada como via de uma só pista, com predominância do tráfego 
local; 
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V - para as novas vias da malha viária da Zona Industrial, fica estabelecido o 
gabarito horizontal básico de 20,00m com dispositivos que permitam retornos 
aproximadamente a cada quilômetro. (NR) 
 
As vias coletoras apresentam largura de 20,00m, caracterizadas como vias de uma 
pista só, as quais são responsáveis pelo fluxo predominante do tráfego local. Sua 
função é conduzir o fluxo das vias locais, internas aos bairros para as vias arteriais.  
 
A análise do histórico do processo de ocupação do município de Sorocaba permite a 
identificação de aspectos que refletem na atual configuração do sistema viário 
municipal. O primeiro povoado do município estabeleceu-se na região próxima ao 
atual município de Araçoiaba da Serra (antigo Campo Largo), no século XVI, o fator 
indutor desta ocupação foi à presença de minério de ferro (BUZANGA, 2010).  
 
Posteriormente, em 1654 a atual região central do município passou a ser ocupada e 
o vetor de indução desta ocupação foi à chegada de Baltazar Fernandes e sua 
comitiva. Além de fundar nesta localidade a Vila de Nossa Senhora da Ponte de 
Sorocaba, Baltazar Fernandes doou terras para os beneditinos de Parnaíba, a 
intenção desta doação era que nestas terras fossem construídas uma escola e um 
mosteiro, o que de acordo com Buzanga (2010), “fez da Vila de Sorocaba a única a 
se desenvolver ao redor de um Mosteiro da Ordem de São Bento no interior 
paulista.”   
 
Como reflexo deste histórico de ocupação e de sua proximidade com o rio Sorocaba, 
o qual funciona como uma barreira física, pelo menos inicialmente a ocupação, a 
região mais antiga do município, correspondente a região de Sorocaba com sistema 
viário caracterizado pelas vias com menor largura, local onde atualmente foi 
implantado um anel viário denominado Perimetral – Centro, delimitado pelas 
seguintes vias: avenida Dr. Afonso Vergueiro, avenida Dr. Eugênio Salermo, rua 
Moreira César, avenida Juscelino Kubistchek, avenida Dom Aguirre e rua Paula Souza. 
Dentro do limite da Perimetral – Centro estão alguns bairros, como a Vila Casa Nova, 
a Vila Ipanema Club, Vila Magalhães, Vila Municipal, Vila Santo Antônio, Jd. Santa 
Clara, Vila Chiquita, Vila São José e Vila Ondina (ver mapa do sistema viário).  
 
Embora a zona sul apresente uma estrutura urbana consolidada, ela ainda 
está em desenvolvimento, ou seja, existem lotes ainda desocupados que pela 
dinâmica de uso tende a conurbar com o município de Votorantin, vizinho sul 
do município de Sorocaba. Neste aspecto, já existem áreas conurbadas, 
embora sejam poucas, conforme ocorre nas adjacências do bairro do 
Campolin.  
 
Destacam-se na estrutura urbana da zona sul a presença da classe Grandes 
Equipamentos (ver Mapa de Uso do Solo), tais como o Explanada Shopping, 
localizado na divisa com o município de Votorantin; a Metalúrgica Barros 
Monteiro, junto à avenida Pereira Inácio; Telha Norte e Walmart na avenida 
Antônio Carlos Comitre; Garagem da STU – Sorocaba Transportes Ltda., 
Hospital Unimed Sorocaba e CEAGESP, todos nas proximidades da rodovia 
Raposo Tavares. Essas avenidas e a própria rodovia Raposo Tavares são 
elementos que marcam a estrutura urbana da zona sul.  
 
É importante destacar a presença de uma centralidade educacional e de 
saúde na zona centro-sul. Essa centralidade está inserida junto a avenida 
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Washington Luiz e avenida Comendador Pereira Inácio, sendo composta pela 
PUC – Medicina Sorocaba, Hospital Leonor Mendes de Barros, Hospital Santa 
Lucina, Hospital Regional de Sorocaba, Escola Técnica ETE – Rubens de Faria 
Souza.  
 
Vale mencionar que a rodoviária municipal é contígua à esta Escola Técnica, 
inserida de forma associada ao centro em seu trecho sul, cuja interligação é 
feita pelas avenidas Comendador Pereira Inácio e Juscelino Kubistchek.  
 
Na zona sul, a ocupação é predominantemente horizontal, conforme pode ser 
visto no bairro Jardim Europa. No entanto, o processo de verticalização está 
estabelecido, sobressaindo em relação às demais zonas. Este cenário é mais 
intenso ao longo da avenida Antônio Carlos Comitre, que faz a ligação do 
centro de Sorocaba à cidade de Votorantin. Como exemplo da ocupação 
vertical neste local, pode-se citar o Portal Nova Colina. 
 
A estrutura urbana na zona sul é condicionada também pela presença de 
parques e áreas verdes (ver mapa MB-PDA-01). Dentre elas destacam-se: 
 
 Parque Natural Água Vermelha; 
 Parque da Biquinha; 
 Parque Carlos Alberto de Souza 
 Parque Kasato Maru 
 Parque Municipal Zoológico Quinzinho de Barros 
 Parque Municipal Prof. Margarida L. Camargo 
 Parque Seicho-No-Iê 
 Parque Natural João Pelegrini  
 Jardim Bandeiras 
 

 
Junto ao rio Sorocaba existe fragmentos de vegetação que estão indicados no 
Mapa de Uso do Solo. Esses fragmentos também são referenciais para 
estrutura urbana da zona sul, bem como para direcionar intervenções 
específicas de parques lineares a fim de tornar real a possibilidade de 
conexão de áreas verdes em trecho urbano.  
 
As ciclovias também são elementos estruturadores da ocupação urbana no 
município de Sorocaba, tendo em vista que há um volume considerável de 
ciclovias, que atualmente alcançam 69km (PLANO CICLOVIÁRIO DE 
SOROCABA, 2010). Essas ciclovias são utilizadas como transporte e lazer, e 
estão associadas aos canteiros laterais das vias de médio e grande porte. 
 
Na zona sul, destaca-se a ciclovia ao longo do eixo da rua Bento Mascarenhas 
Jequitinhonha com a avenida Américo de Carvalho. Ainda na zona sul, mas 
agora próximo ao centro, há um bicicletário no Terminal São Paulo. Nas 
imediações deste terminal há também uma ciclovia que segue para centro-
leste. 
 
De acordo com o Plano Cicloviário de Sorocaba (2010), estão previstas 
diversas ciclovias, que totalizarão mais de 100km de ciclovias até o ano de 
2012. Na zona sul estão previstas ciclovias junto as avenidas Deputado 
Juvenal de Campos, Dr. Armando Pannunzio, Luiz Mendes de Almeida entre 
outras. Desta forma, o Plano Diretor Ambiental - PDA deverá considerar as 
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ciclovias existentes e previstas para nortear as intervenções de parques 
lineares, seja para conectar parques pontuais, ou para consolidar o sistema 
cicloviário do município. 
 
Na zona leste, a estrutura urbana possui como elementos marcantes da 
paisagem algumas vias estruturais, tais como: avenida Cel. Nogueira Padilha, 
no bairro Vila Hortência; avenida São Paulo, no bairro da Jardim Ipê; avenida 
Dom Aguirre, no Jardim Santa Rosália; e a rodovia Senador José Hermínio de 
Moraes, denominada Castelinho, que está situada no vetor nordeste do 
município de Sorocaba. 
 
Na zona leste existem grandes equipamentos que também se destacam e 
prescrevem a estrutura urbana nesta parte da cidade. Entre esses 
equipamentos, destaca-se a Prefeitura Municipal, situada próxima as avenidas 
Eng. Carlos Reinaldo Mendes e Rudolf Dafferner. Nestas imediações merece 
destaque as instalações da UNESP, do Jornal Cruzeiro do Sul, da Faculdade 
Tecnológica de Sorocaba, do Fórum Alto da Boa Vista, e no vetor nordeste 
estão presentes as indústrias Arthur Klink Metalúrgica, Hurth Infer, Automec, 
dentre outras. 
 
Na periferia da zona leste estão localizados diversos condomínios residenciais 
fechados, tais como: Jardim Olga (I, II e III), Jardim Novo Eldorado e Jardim 
Astro. Ainda mais na periferia, merecem destaque os loteamentos de baixa e 
média-baixa renda Brigadeiro Tobias e Aparecidinha. Estes loteamentos estão 
instalados, de certa forma, longe dos serviços oferecidos no núcleo urbano de 
Sorocaba, o que evidencia uma demanda por transporte público coletivo. 
Nestes bairros, há necessidade de conciliar a ocupação com as características 
naturais que limitam a ocupação, tal como o relevo e a fragilidade natural do 
terreno aos processos erosivos. 
 
Em relação aos parques e áreas verdes da zona leste que integram a 
estrutura urbana, deve-se citar: Reserva Florestal Dr. Bráulio Guedes da Silva, 
Parque Zoológico Quinzinho de Barros, Jardim Botânico e Parque Natural dos 
Esportes Chico Mendes. 
 
Existem ciclovias em processo de implantação na zona leste, tal como pode 
ser visto ao longo das avenidas Independência e Fernando Stecca. Atualmente 
já está implantada uma ciclovia na avenida Dom Aguirre, que por sua vez está 
conectada ao ramal norte da ciclovia ao longo da avenida Comendador Camilo 
Júlio.  
 
Nota-se que na zona leste a ocupação é predominantemente horizontal, 
embora existam ocupações verticais, principalmente quando se aproxima da 
zona central. Conforme mencionado, no eixo nordeste do município há 
indústrias que estão associadas à presença da rodovia Castelinho. 
 
Com a implantação da fábrica da Toyota na zona norte, nota-se que a 
infraestrutura ultrapassou o rio Sorocaba em seu trecho norte. Somado a isso, 
a expansão das avenidas Itavuvu e Ipanema contribuíram para a 
intensificação do uso do solo da zona norte, atraindo ainda mais condomínios 
residenciais fechados (exemplo Ibiti do Paço) e diversos prestadores de 
serviços. Pode-se inferir que à médio e longo prazo, a zona norte passará por 
maiores transformações quando comparada com as demais zonas da cidade 
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de Sorocaba. Isto se deve a maior vocação físico-territorial que a zona norte 
possui, bem como a atratividade do mercado imobiliário no município de 
Sorocaba.  
 
Na zona norte o sistema viário é diversificado e complexo, no entanto, 
algumas vias se sobressaem na estrutura urbana, com destaque para: 
avenidas Itavuvu e General Osório, rua Comendador Hermelindo Matarazzo, 
rua José Joaquim de Lacerda, rua Paes Linhares, rua Aparecida entre outras. 
 
Ao longo do tempo, a mancha urbana contínua da zona norte se expandiu com 
maior intensidade, na direção noroeste do município. Por outro lado, na 
direção nordeste, a ocupação ocorreu de forma rarefeita, havendo núcleos 
não conurbanos, como ocorre nos distritos Éden e Cajuru do Sul. Do mesmo 
modo, na região nordeste, alguns loteamentos fechados se instalaram de 
forma pontual e afastada do núcleo urbano, como pode ser visto no 
Condomínio City Castelo e Condomínio Cidade Nova, ambos inseridos nas 
proximidades das rodovias Castelo Branco e Senador José Erminio de Moraes.  
 
No Mapa de Uso do Solo foram identificados os grandes equipamentos que se 
destacam na estrutura urbana da zona norte. Entre eles está o Estádio 
Municipal Walter Ribeiro, localizado na avenida Pereira da Silva, próximo à 
Praça da Amizade. Nestas imediações nota-se a presença do SAAE, SESI e do 
14ª CSM Quartel do Exercito. Na porção noroeste, existe o Aeroporto Estadual 
Bertram Luiz Leupolz, localizado na avenida Santos Dumont. Este aeroporto é 
administrado pelo Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo – DAESP.  
 
Na zona norte está situado o Aterro Sanitário São João, que por sua vez faz 
divisa com as indústrias Ykk e Andrew do Brasil Ltda.  
 
Outras indústrias estão localizadas nas margens da rodovia José Hermínio de 
Moraes, como por exemplo: Metso, Johnson Controls, ZF do Brasil, Dalutex e 
Borcol. Essas indústrias também estão estrategicamente situadas nas 
proximidades da rodovia Castelo Branco, promovendo a estruturação urbana 
da zona norte.   
 
Na zona norte existe parques e áreas verdes, conforme indicado a seguir: 
Parque das Águas do Abaeté – Maria Barbosa Silva, Parque Municipal do Rio 
Sorocaba, Parque Santi Pegoretti, Parque Municipal Amadeu Franciulli e Horto 
Florestal José Lucindo Prado (MAPA MB – PDA - 01). 
 
De acordo com o Plano Cicloviário de Sorocaba (2010), existe na zona norte 
ciclovias ao longo da avenida Antônio Silva Saladino, uma parte da avenida 
Itavuvu, e como já mencionado na avenida Comendador Camilo Julio. Estão 
previstas ciclovias em diversas avenidas, entre elas: Dr. Ulisses Guimarães, 
Victor Andrews e em toda Ipanema e Itavuvu (MAPA MSE – PDA - 17). 
 
A zona oeste configura-se como uma área de expansão, tendo em vista a 
procura deste local para instalação de novos empreendimentos imobiliários, 
empresariais e educacionais.  
 
A procura da zona oeste por loteamentos residenciais fechados é confirmada 
com a implantação dos condomínios: Quintais do Imperador, Village Saint 
Charbel, Portal do Sabiá, Santo Antônio entre outros. Todos localizados de 
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forma não conurbada à macha urbana de Sorocaba. 
 
A estrutura urbana na zona oeste é dada por grandes equipamentos, tais 
como: SAAE – ETA Cerrado, Viação Cometa, Quartel da Policia Militar e 
Instituto Humberto de Campos, localizados na avenida General Carneiro e rua 
Humberto de Campos. Outra infraestrutura presente na zona oeste e que 
merece destaque é o cemitério Santo Antônio, localizado na rua Luiz 
Gabriotti, ao lado dos condomínios Wanel Ville. 
 
É importante destacar a chegada da UFSCar na porção sudoeste do município 
de Sorocaba. Esta implantação tende a induzir a ocupação em seu entorno, 
atualmente ocupado pelo bairro Itinga e algumas áreas isoladas.  
 
Outro possível vetor de expansão na região sudoeste é o projeto de 
implantação do Centro Olímpico, planejado para ser instalado junto a rodovia 
Raposo Tavares, na altura do bairro Jardim Didita. 
 
O sistema de vias também se destaca na estrutura urbana da zona oeste, 
composto pelas avenidas Américo Figueiredo, General Carneiro, Dr. Afonso 
Vergueiro, Santa Cruz, Nove de Julho, entre outras (MAPA MSE – PDA - 17). Em 
relação aos bairros, pode-se citar a título de exemplos: Parque Esmeralda, 
Jardim Simus (I, II e III), Jardim São Marcos, Jardim Itanguá e Jardim das 
Magnólias.   
 
Na zona oeste, as ciclovias estão presentes nas avenidas Paulo Emanuel de 
Almeida e Elias Maluf. Entretanto, estão previstas ciclovias em diversas 
avenidas, entre elas: Dr. Américo Figueiredo, Santa Cruz e General Osório. 
 
Em relação as áreas verdes da zona oeste, merecem destaque: Parque 
Natural Ouro Fino, Parque Natural Dr. Alvarenga e Parque Natural João 
Pellegrini(MAPA MB – PDA - 01). 
 
De forma geral, a zonal central é delimitada pela poligonal formada pelas 
vias: avenida Dom Aguirre, rua Comendador Hermelino Matarazzo, rua Praça 
Isabel, avenida Dr. Eugênio Salerno, avenida Moreira Cesar e avenida 
Juscelino Kubistchek.   
 
Tendo em vista que a zona central passou pelas diversas etapas do processo 
de ocupação do município, incluindo os ciclos da agricultura, indústria, 
comércio e serviços, pode-se dizer que a zona central comporta aspectos 
formais dessa ocupação. Isto é evidente nas edificações, ferrovias e funções 
urbanas estabelecidas atualmente. 
 
Na zona central o uso do solo é predominantemente comercial e de 
administração pública, havendo de forma pouco expressiva uma ocupação 
verticalizada entremeada pelo padrão horizontal. Neste caso, a verticalização 
se aproxima da zona sul, seguindo principalmente ao longo da avenida 
Antônio Comitrê, conforme mencionado anteriormente. 
 
Embora a zona central esteja em processo de verticalização, nota-se que este 
processo ainda é moderado e está em estágio incipiente, quando comparado 
com as regiões centrais de outros municípios do mesmo porte localizados no 
estado de São Paulo. 
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No que tange aos parques e áreas verdes, a área central do município de 
Sorocaba é distinta das zonas analisadas anteriormente. Isto ocorre, pois a 
área central é desprovida de áreas verdes contínuas, enquanto nas demais 
zonas é comum encontrar diversas áreas verdes e parques públicos. Do 
mesmo modo, as ciclovias não estão presentes na área central, porém, as 
outras zonas comportam expressivas faixas de ciclovia. Embora exista menor 
quantidade de áreas verdes na área central, o conforto ambiental e 
paisagístico se mantém devido ao baixo índice de verticalização, propiciando 
menor impacto visual, maior ventilação e menores áreas de sombreamento. 
 
Para evidenciar as formas de uso e ocupação do solo foram registradas 
fotografias representativas de cada unidade de mapeamento ou elemento da 
estrutura urbana, conforme apresentado a seguir: 
 

Foto 6.3.5-1: Vista geral da avenida 
Santos Dumont, próximo ao aeroporto 
Bertram Luiz Leupolz – zona oeste. 
Coordenada UTM: 246148/7400940 

Foto 6.3.5-2: Fachada e portaria principal 
do aeroporto Bertram Luiz Leupolz – zona 
oeste. Coordenada UTM: 246148/7400940 
 

Foto 6.3.5-3: Praça Santos Dumont, 
próximo ao aeroporto Bertram Luiz 
Leupolz – zona oeste. Coordenada UTM: 
246148/7400940 

Foto 6.3.5-4: Avenida Ipanema com 
ocupação comercial – zona oeste. 
Coordenada UTM: 245718/7402102 
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Foto 6.3.5-5: Área de transferência de 
passageiros da URBES. Avenida Ipanema 
– zona oeste. Coordenada UTM: 
245718/7402102 

Foto 6.3.5-6: Casa do Cidadão – Unidade 
Ipanema. Avenida Ipanema – zona oeste. 
Coordenada UTM: 245718/7402102 

Foto 6.3.5-7: Área rural ocupada por 
haras, no trecho noroeste do município 
de Sorocaba. - UTM: 242219/7412469 
 

Foto 6.3.5-8: Loteamento em área de 
expansão urbana na av. Dr. Gualberto 
Moreira. - UTM: 244125/7406115 
 

Foto 6.3.5-9: Área verde para lazer nas 
proximidades da avenida Dr. Gualberto 
Moreira. UTM: 244125/7406115 

Foto 6.3.5-10: Estação de Tratamento de 
Água na avenida Dr. Armando Pannunzio. 
Coordenada UTM: 246081/7397938 
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Foto 6.3.5-11: Faculdade Anhanguera na 
avenida Dr. Armando Pannunzio. 
Coordenada UTM: 245762/7396116 

Foto 6.3.5-12: Parque da Água Vermelha 
próximo a avenida Londres. Coordenada 
UTM: 246109/7396719 

Foto 6.3.5-13: Avenida Londres. Local 
com potencial de implantação de parque 
linear conectando o Parque da Água 
Vermelha. UTM: 246109/7396719 
 

Foto 6.3.5-14: Parque Ipiranga com 
mobiliário urbano para lazer. Coordenada 
UTM: 244147/7398944 
 

Foto 6.3.5-15: Casa do Cidadão - Unidade 
Ipiranga. Coordenada UTM: 
244147/7398944 

Foto 6.3.5-16: Parque Ouro Fino. 
Coordenada UTM: 244265/7399344 
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Foto 6.3.5-17: Escola Técnica Paula 
Souza. Centralidade educacional e de 
saúde na avenida Comendador Pereira 
Inácio. Coordenada UTM: 249270/7398229 

Foto 6.3.5-18: Parque da Biquinha. 
Coordenada UTM: 249351 / 7397297 
 

Foto 6.3.5-19: Área de construção da 
fábrica da Toyota junto a Rodovia Castelo 
Branco. UTM: 247182/7413914 
 

Foto 6.3.5-20: Área de construção da 
fábrica da Toyota junto a Rodovia Castelo 
Branco. UTM: 247182/7413914 
 

Foto 6.3.5-21: Rodovia Castelo Branco 
próxima ao local de construção da fábrica 
da Toyota. UTM: 247182/7413914 
 

Foto 6.3.5-22: Bairro de Aparecidinha. 
Coordenada UTM: 257939/7405304 
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Foto 6.3.5-23: Bairro de Brigadeiro 
Tobias. Coordenada UTM: 258340/7399036 

Foto 6.3.5-24: Bairro de Brigadeiro 
Tobias. Coordenada UTM: 258340/7399036 
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7. Análise Macrozoneamento Ambiental - Vigente 
 
7.1  Metodologia utilizada para a elaboração do macrozoneamento proposta para a 
revisão e atualização do Plano Diretor do Município (2004). 
 
Primeiramente, é preciso salientar que as informações para a elaboração deste 
item7 Análise Macrozoneamento Ambiental - Vigente foram extraídas do documento 
fornecido pela SEHAB denominado “Revisão e Atualização do Plano Diretor do 
Município – Macrozoneamento Ambiental”, o qual corresponde ao relatório síntese do 
estudo elaborado para a revisão do Plano Diretor de Desenvolvimento Físico 
Territorial do Município de Sorocaba. Assim como de informações fornecidas pelos 
técnicos da referida secretaria municipal, os quais participam do grupo de trabalho 
intersecretarial formado para discussão do PDA e da Lei n. 8.181 de 05 de junho de 
2007 – Revisão da Lei 7.122 de 04/06/2004, que institui o novo Plano Diretor de 
Desenvolvimento Físico Territorial do Município de Sorocaba, e dá outras 
providências.  
 
E complementadas por informações fornecidas pelos técnicos da SEMA que 
trabalham diretamente na análise de processos que tem interface com a aprovação 
de projetos. Além de informações disponibilizadas pelos técnicos do SAAE referentes 
ao atendimento de água e esgoto e a revisão do Plano Diretor de Água e de Esgoto. 
 
De acordo com o estudo realizado, no período compreendido entre os anos de 1999 
e 2004, referentes à revisão do zoneamento do perímetro urbano do município de 
Sorocaba, o macrozoneamento municipal deve ser entendido como um produto que 
tem como objetivo fornecer a orientação básica sobre as principais restrições e 
cuidados que a base física do município coloca para intervenções sobre as diferentes 
partes do seu território.  
 
Portanto, constitui-se na base para qualquer tipo de planejamento que venha a ser 
realizado no município, assim como um orientador para futuras intervenções no meio 
físico, as quais, resultem em propostas e elaboração de projetos de infraestrutura.  
 
Para se atender ao objetivo proposto, ou seja, fornecer as orientações sobre as 
principais restrições da base física municipal, a metodologia utilizada para a 
elaboração do macrozoneamento de 1999, baseou-se em algumas diretrizes 
urbanísticas, quais sejam: 
 

 A inclusão ou exclusão de uma determinada área no perímetro urbano; 
 
 A definição de área de expansão urbana e rural; 

 
 Adensamento ou contenção da ocupação; 

 
 A promoção de programas específicos; 

 
 As ações ou intervenções imediatas ou de médio e longo prazo. 

 
Além destas diretrizes urbanísticas, de acordo com o referido documento, 
subsidiaram a elaboração do macrozoneamento a cartografia temática referente ao 
Uso e Ocupação do Solo, Sistema Viário e Compartimentação Geotécnica, além das 
informações altimétricas das bases cartográficas fornecidas pela Prefeitura de 
Sorocaba. De acordo com material disponibilizado pela Secretaria de Habitação e 
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Urbanismo – SEHAB, a utilização destas cartas permitiu as seguintes delimitações: 
 

 Divisa entre os setores geomorfológicos “Planalto Atlântico” e “Depressão 
Periférica”, definida por uma linha delimitada na direção SW-NE, cujos limites são: 
a rodovia José Ermírio de Moraes, a área urbana e a rodovia SP-264 (estrada de 
Salto de Pirapora). Esta linha divisória permite a identificação de duas áreas 
distintas, a primeira com topografia mais íngreme e base granítica, com presença 
de matacões, sujeita a ocorrência de movimentos de massa e propensa a 
processos erosivos. Fatores estes que determinam que a área se configure como 
local com potencial alto de fragilidade. A segunda consiste em área mais suave, 
com presença de metasedimentos, propensos a processos erosivos, além da rede 
de drenagem organizada. Estes fatores acarretam a um potencial de médio a 
baixo de fragilidade a área;  
 
 Limites das bacias hidrográficas, inclusive daquelas utilizadas como 
mananciais ou onde o serviço municipal de águas demonstra interesse para 
utilização futura, com suas respectivas sub-bacias rio Pirajibú (e suas sub-bacias 
Itaquaraguataú; Pirajibú-Mirim, Aparecidinha e Pirajibú); e bacia do rio 
Ipaneminha, a montante da captação já existente; 

 
 Planícies aluviais ou várzeas do rio Sorocaba e seus afluentes; 

 
 Limites da mancha urbana consolidada contínua, correspondente à área já 
urbanizada com grande densidade de edificações e predomínio de superfície 
impermeabilizada, com poucos terrenos vagos; 

 
 Limite da área urbana em processo de ocupação, compondo uma mancha 
descontínua, com presença de muitos vazios urbanos, onde se localizam a 
maioria das glebas com diretrizes urbanísticas emitidas e parcelamentos em 
aprovação pela Prefeitura de Sorocaba. 

 
Portanto, o macrozoneamento é o resultado do cruzamento destes diferentes 
aspectos, os quais condicionam a compartimentação do município em áreas 
homogêneas de acordo com suas características e restrições condicionadas por 
aspectos do meio físico. Com o resultado deste estudo, identificam-se primeiramente 
três macrozonas denominadas:  
 

 Zonas com grandes restrições à urbanização; 
 
 Zonas com restrições moderadas à urbanização; 

 
 Zonas com pequenas restrições à urbanização. 

 
Salienta-se que, em uma primeira etapa do trabalho estas grandes zonas foram 
delimitadas, a partir da incorporação de grandes áreas, e em um segundo momento 
estas três zonas foram compartimentadas em áreas menores de acordo com 
especificidades locais. A seguir será detalhada cada uma destas zonas. 
 
7.2 Zonas com grandes restrições à urbanização 
 
7.2.1 Várzeas ou Planícies Aluviais. 
 
Caracterizadas como os locais cujos limites foram estabelecidos a partir da Carta 
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“Compartimentação Geotécnica”, de forma que, a caracterização geológica desta 
região é fator condicionante a restrição a ocupação destes locais, caracterizada por 
processos de enchentes sazonais. Com exceção das porções territoriais na várzea do 
rio Sorocaba dentro do perímetro da área urbana consolidada, a maior parte deste 
compartimento na época da elaboração do macrozoneamento não apresentava 
ocupação urbana. 
 
A diretriz para este compartimento era restringir a ocupação a usos com baixíssimas 
taxas de ocupação e impermeabilização e também, evitar o estabelecimento 
permanente de população ou tráfego intenso e permanente de veículos, tais como 
parques, clubes e outras atividades semelhantes.  
 
Por outro lado, nos locais onde a urbanização já se encontra consolidada a diretriz é 
implementar projetos específicos, cujo objetivo primordial consiste em minimizar 
riscos decorrentes das inundações periódicas a que se encontram sujeitos, quais 
sejam, obras de drenagem, relocação de população, readequação do sistema viário e 
quadras, entre outros. 
 
7.2.2 Zonas de Proteção de Mananciais  
 
As zonas de proteção de mananciais também se caracterizam como zonas de 
grandes restrições à urbanização, caracterizam-se como locais que devem ser 
preservados com o objetivo de preservar a qualidade das águas. Esta zona é divida 
em duas, quais sejam: 
 
 Zonas de Proteção de Manancial Tipo 1  

 
Correspondem a bacias que contribuem para captações de águas existentes, como 
as sub-bacias do Pirajibu Mirim e Ipaneminha. 
 
 Zonas de Proteção de Manancial Tipo 2 

 
Corresponde a bacia hidrográfica do rio Pirajibu, a montante da bacia do Pirajibu-
Mirim, considerada de interesse estratégico para futura utilização como manancial 
de captação para Sorocaba. 
 
Nas duas categorias a diretriz foi garantir a qualidade da água para captação. De 
acordo com as diretrizes estabelecidas dentro da elaboração do macrozoneamento 
para a revisão do plano diretor de 2004, indicou-se a manutenção da baixa 
densidade de ocupação para esta zona, reduzindo a poluição difusa. Somado a isto 
se indicava que a urbanização deveria garantir o adequado equacionamento do 
tratamento e disposição dos esgotos. 
 
Como proposta indicava-se a implantação de empreendimentos urbanos com 
características que viabilizassem o tratamento individual dos esgotos em fossas 
sépticas e infiltração no solo, como no caso dos loteamentos com lotes superiores a 
1.000 m2. Outra opção seria a obrigatoriedade de tratamento de esgotos dos 
empreendimentos, por meio, de soluções técnicas que exportem os efluentes com 
características físicas, químicas e biológicas tais, que possam ser lançados nos 
corpos d’água da bacia de captação, sem prejuízo da qualidade de água captada.  
 
Ressalta-se que estas duas zonas de proteção a Mananciais (Tipo 1 e Tipo 2) 
apresentam seu território diferenciado em função da sua base geológica. Os 
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compartimentos Tipo 1-a e Tipo 2-a tem base geológica metassedimentar, sendo, 
portanto mais suscetíveis à erosão superficial sob processos de urbanização. Por 
outro lado, a erosão é a responsável pelo assoreamento dos cursos d’água e por 
inundações deles decorrentes.  
 
Portanto, para estes compartimentos recomenda-se evitar rigorosamente a 
ocupação das várzeas, a reserva de espaço nos empreendimentos urbanos para 
futura construção de reservatórios de contenção, e a adoção de medidas de 
minimização da erosão (recobrimento vegetal de taludes, minimização de 
terraplanagem, etc.).  
 
Já os compartimentos do Tipo 1-b e 2-b apresentam a base geológica cristalina, 
menos sujeita a processos erosivos.  
 
7.3 Zonas com restrições moderadas à urbanização.  
 
São as áreas características das sub-bacias de cursos d’água não utilizáveis como 
manancial, e com grande extensão territorial, como Ipanema, Itanguá e Matadouro, 
na margem esquerda do rio Sorocaba, e Itaguaraguataú na margem direita. São 
subclassificadas em Tipo “a” e Tipo “b”, sendo as primeiras aquelas com substrato 
geológico metassedimentar, e as segundas de base geológica cristalina. 
 
Estas sub-bacias encontram-se em processo de urbanização, que ocorre 
principalmente a partir das cabeceiras. À medida que esta ocupação se intensifique 
e se expanda, são previstos reflexos no regime de escoamento dos cursos d’água – 
traduzindo-se especialmente em aumento de concentração nas chuvas intensas, 
podendo-se ainda prever processos de assoreamento e ocorrência de inundações 
decorrentes de erosão.  
 
Pelo exposto indicava-se que a ocupação destas zonas deve ser condicionada à 
adoção de medidas preventivas a problemas de drenagem evitando assim a 
ocupação das várzeas, e também reservar espaço nos empreendimentos urbanos 
para a futura construção de reservatórios de contenção. 
 
Como recomendação indicava-se que nas zonas do Tipo “a”, onde os terrenos são 
mais sujeitos à erosão, medidas destinadas a reduzi-la, como minimização de 
terraplanagem e a proteção vegetal de taludes. 
 
7.4 Zonas com pequenas restrições à urbanização.  
 
Compõe esta categoria os territórios cuja base física apresenta-se favorável a 
urbanização, considerando as condições do meio físico quanto à topografia, base 
geológica e as condições de drenagem. Estes locais correspondem à mancha 
urbanizada, as áreas de expansão imediata nas margens esquerda e direita do rio 
Sorocaba, as extensões para o sul até o limite com Votorantim, e para o norte, 
inclusive a maior parte do território municipal ao norte da linha formada pelos rios 
Sorocaba e Pirajibú.  
 
A base física destas porções territoriais as caracteriza como locais de topografia 
suave e ainda englobam sub-bacias hidrográficas de pequeno e médio porte. A 
geologia característica destes locais corresponde ao Tipo “a” e “b”, respectivamente, 
substrato geológico metassedimentar e as segundas de base geológica cristalina.   
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Pelo exposto, de acordo com as condições físicas destas áreas, no macrozoneamento 
de 2004 considerou-se que estas zonas não se constituíam em áreas que 
necessitavam de cuidados especiais para sua urbanização. Estabeleceu-se como 
diretriz que nos locais classificados como zonas do Tipo “a”, os quais, são mais 
sujeitos à erosão, medidas a reduzi-la, como redução de execução de terraplanagem 
e a proteção vegetal de taludes. Por outro lado, nas zonas do tipo “b” deve-se 
especial atenção a presença de matacões subterrâneos ou superficiais, que podem 
dificultar a implantação de edificações e, principalmente, de infraestrutura 
subterrânea. Estes fatores também podem potencializar riscos de desestabilização 
nas intervenções em terrenos íngremes.   
 
7.5 Considerações a respeito do macrozoneamento vigente. 
 
A análise do macrozoneamento vigente foi feita a partir dos seguintes materiais 
disponibilizados pela SEHAB: mapa do macrozoneamento, relatório síntese – revisão 
e atualização do Plano Diretor e Lei n° 8.181/07 (revisão da Lei 7.122/04 que institui 
o novo Plano Diretor de Desenvolvimento Físico Territorial do Município de Sorocaba, 
e dá outras providências).  
 
Em uma primeira etapa buscou-se compreender a metodologia adotada para 
identificar os aspectos considerados como prioritários para a elaboração do 
macrozoneamento, identificando-se os compartimentos geomorfológicos e os limites 
das bacias hidrográficas como tais. Estes elementos foram importantes para a 
compartimentação do município nas áreas além da mancha urbana consolidada, 
identificando quais as restrições que a base física impõe a ocupação para assim 
estabelecer os locais que seriam mais restritivos e em quais se permitiria uma maior 
ocupação. 
 
A segunda etapa foi à análise da distribuição espacial deste macrozoneamento pelo 
município e como as restrições foram utilizadas e aplicadas às diferentes áreas. 
 
Pela análise do macrozoneamento foi possível identificar uma preocupação em evitar 
que a ocupação do município caminhasse em direção a porção sudeste, a qual 
compreende a região onde a rede hídrica é muito densa, correspondente a sub-bacia 
do Pirajibú-Mirim e Ipaneminha e bacia do rio Pirajibú. Assim, como a restrição a 
ocupação das áreas de várzeas ou planícies aluviais.  
 
A partir do macrozoneamento também foi possível compreender os vetores de 
crescimento do município identificados na época de sua consolidação. 
 
Outro ponto importante foi à identificação das diretrizes para a consolidação de 
obras de infraestrutura para o município, as quais se concentraram na preocupação 
do aspecto da drenagem.  
 
Identificam-se em relação ao macrozoneamento vigente algumas lacunas e 
definições mais especificas que diante da atual realidade do município, ou seja, seu 
crescimento e desenvolvimento acarretam em problemas para a aprovação ou 
indeferimento de projetos nas diferentes áreas do município.   
 
Uma ausência identificada na proposta do macrozonemento foi à referência aos 
fragmentos vegetais existentes no município de Sorocaba, os quais permitiriam um 
direcionamento a criação e implantação de corredores verdes, os quais funcionariam 
como um importante elemento de contenção ao crescimento do município em 
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direção as áreas identificadas como as mais susceptíveis do ponto de vista 
ambiental. Assim como permitiriam uma proteção mais efetiva aos cursos d’ água e, 
portanto melhoria da qualidade da água. 
 
Identifica-se ainda em relação ao macrozoneamento vigente uma preocupação com 
a preservação de áreas consideradas frágeis e estratégicas para o desenvolvimento 
econômico associado à preservação ambiental. Porém, em algumas porções 
territoriais a pressão pela expansão da ocupação foi tão forte que alcançou áreas 
onde a diretriz estabelecida era a não ocupação. Portanto, em alguns locais a nova 
proposta elaborada pelo PDA deverá ser mais restritiva e ao mesmo tempo 
estabelecer parâmetros que possibilitem um maior controle a ocupação, a partir da 
definição de regras mais especificas e de fácil aplicação pelo município. 
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8.  Proposta para o novo macrozoneamento. 
 
8.1  Metodologia 
 
As diretrizes para a política urbana de ordenamento territorial foi primeiramente 
inserida nos artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988. Entretanto somente, 
posteriormente, por meio da promulgação da Lei Federal n°10.257/01, o Estatuto da 
Cidade, estas diretrizes tornaram-se objetivas e obrigatórias. 
 
O primeiro ponto determinante do Estatuto da Cidade está no inciso VII do Art. 2°, a 
integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em 
vista o desenvolvimento socioeconômico do município e do território sob sua área de 
influência.  
 
No Capítulo II, da mesma Lei, no Art. 4° determina que serão utilizados entre outros 
instrumentos, no inciso I, estabelece os planos nacionais, regionais e estaduais de 
ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social. E na alínea c o 
zoneamento ambiental. 
 
Segundo Sachs (apud MENEZES, 1996), o planejamento pode ser traduzido como 
instrumento para harmonizar a equidade social, sustentabilidade ecológica, eficácia 
econômica, aceitabilidade cultural e distribuição espacial equilibrada das atividades. 
Em termos territoriais, o planejamento deve orientar a localização das atividades e 
ordenar o uso dos recursos naturais para a continuidade da expansão econômica e 
busca da qualidade de vida (MENEZES, op.cit.). Portanto, a proposta de revisão do 
macrozoneamento ambiental para o município de Sorocaba busca o embasamento 
legal associado aos aspectos físicos, bióticos e socioeconômicos com o objetivo de 
manter o equilíbrio entre a ocupação humana, o desenvolvimento econômico e a 
garantia da manutenção da qualidade ambiental e de vida no município. 
 
A elaboração da nova proposta de macrozoneamento municipal para compor o Plano 
Diretor Ambiental de Sorocaba foi precedida da análise do macrozoneamento 
vigente, de forma a identificar quais os aspectos que vem funcionando e devem ser 
considerados e mantidos na nova proposta, assim como, quais os elementos que 
devem ser alterados e melhorados visando à maior eficiência deste instrumento de 
planejamento e principalmente que o desenvolvimento econômico do município seja 
acompanhado de qualidade de vida e ambiental.   
 
O diagnóstico ambiental permitiu a identificação dos aspectos que podem 
representar limites ao crescimento e a ocupação, como áreas frágeis, sujeitas a 
inundação e por outro lado, áreas com presença de fragmentos vegetais e 
mananciais que funcionam como elementos que contribuem para a preservação da 
qualidade ambiental do município. 
 
A expansão da mancha urbana e de ocupações urbanas e loteamentos em áreas 
descontínuas também se consistiram em um importante elemento para esta 
proposta, para melhor compreensão deste processo de expansão cabe aqui analisar 
a estrutura urbana existente nas diferentes zonas da cidade, a qual é apresentada a 
seguir. 
 
Da análise da estrutura e morfologia urbana associada aos aspectos do meio físico, 
biótico e socioeconômico busca-se o entendimento de cada região da cidade de 
forma a identificar elementos que possam contribuir com a definição do 
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macrozoneamento ambiental.  
Nesta análise identifica-se a zona norte como a região que na última década 
apresentou o maior crescimento populacional fator que é associado à duplicação das 
duas principais avenidas, as quais constituem-se em rotas para os municípios de 
Porto Feliz e Iperó e pela implantação de diversos loteamentos, tanto de alto padrão 
como de padrão popular. Esta região se destaca ainda como a única na cidade que 
possui dois terminais de ônibus de transição e como a região onde estão sendo 
implantados e planejados empreendimentos de destaque como o Parque Tecnológico 
onde ficará a Toyota e dois shoppings centers.  
 
Ao analisar a região mais ao norte, além da mancha urbana consolidada identifica-se 
por meio do mapa de uso e ocupação do solo, uma extensa porção territorial com 
plantação de eucalipto/pinus. Na região destacam-se também extensas áreas 
ocupadas pelas classes pastagens e cultura.  
 
A zona leste caracteriza-se como uma das porções mais antigas do município 
marcada pela presença do rio Sorocaba que funciona como um divisor, entre o 
moderno e o antigo, sendo o primeiro caracterizado pela presença de avenidas 
largas e pelo distanciamento dos novos empreendimentos residenciais. Porém, ao 
analisar as edificações e a população residente nesta zona, identifica-se tanto o 
envelhecimento da população como a presença de residências mais antigas. 
 
A zona leste caracteriza-se pela presença do distrito industrial ao longo da Rodovia 
SP-75, a Castelinho. Além de porções territoriais caracterizadas pela utilização 
predominante de pastagens.  
 
A região sudeste se destaca pela presença de fragmentos vegetais, em estágio 
inicial, médio e avançado, uma extensa com presença de eucalipto. Além de 
fragmentos de cerrado e campo cerrado. Associado a presença da vegetação esta 
região se destaca pela presença de rede hídrica densa.  
 
Por outro lado, a zona oeste é a segunda mais populosa do município cujo 
adensamento foi intensificado na última década. A ocupação característica desta 
região é o uso residencial, ou seja, a maior parte dos bairros é caracterizada pela 
ocupação residencial voltada para classe média à baixa. E em consequência da 
proximidade com a área central, identifica-se nesta porção territorial a presença de 
infraestrutura instalada mais antiga (BUGANZA, 2010). Cabe aqui destacar que, a 
medida que se afasta da região central, as características de ocupação desta zona 
vão se modificando tornando-se predominantemente o uso comercial e ao mesmo 
tempo caracterizando esta zona como uma nova centralidade no município. 
 
A área rural da zona oeste pertence à zona de amortecimento da Flona, na área 
limite com o município de Araçoiaba da Serra, existem áreas caracterizadas como 
predominantemente residencial, como o Jardim Quintais do Imperador I e Jardim 
Residencial Veredas do Lago. Na porção noroeste destaca-se extensa porção 
territorial com utilização para cultura. Identificam-se também nesta região alguns 
fragmentos vegetação estágio médio. Por outro lado a porção sudoeste as áreas de 
pastagem ocupam áreas mais extensas, mescladas as áreas de cultura.  
 
Finalmente, a zona sul considerada, como o metro quadrado mais caro da cidade é 
uma região muito conurbada com a cidade de Votorantim. A ocupação inicial desta 
porção territorial do município foi baseada no uso residencial voltado para o alto 
padrão, porém com o passar dos anos ocorreu a diversificação dos usos e 
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principalmente um intenso processo de verticalização, próximo a avenida Antônio 
Carlos Comitrê, diferente de outras regiões do município (BUGANZA, 2010). A 
presença desta via como um eixo de ligação entre Sorocaba e Votorantim, exerce 
uma função de eixo de indução a ocupação e de polo condutor de fluxos e principal 
acesso a rodovia Raposo Tavares. 
 
Buganza (2010) considera que a zona central do município de Sorocaba apresenta 
problemas típicos de áreas centrais das grandes cidades, por exemplo, 
esvaziamento residencial, edificações desocupadas, problemas relacionados à 
mobilidade e acessibilidade e competição com outras localidades pela função de 
centralidade. Este processo de deslocamento do centro e formação de novas 
centralidades e subcentros é um fenômeno característico de médias e grandes 
cidades brasileiras e relaciona-se ao desenvolvimento da estrutura intraurbana do 
município (VILLAÇA, 1998). 
 
Pelo exposto anteriormente infere-se que para a elaboração da nova proposta de 
macrozoneamento municipal para compor o PDA de Sorocaba buscou-se identificar 
quais as restrições que o meio físico impõe a ocupação. Ou seja, quais locais que em 
função da presença de fragmentos vegetais pretende-se preservar e em relação ao 
meio socioeconômico, quais os locais em que a população vive em situação mais 
vulnerável, para quais setores do município estão os vetores de crescimento e 
também quais as pressões ou aspectos positivos que os municípios lindeiros vêm 
proporcionando a Sorocaba. E ainda, considerou-se a análise da morfologia urbana e 
das formas de ocupação das diferentes zonas do município.  
 
Para a definição do macrozoneamento para a área objeto do estudo estabeleceu-se 
algumas diretrizes que funcionaram como elementos norteadores, como o Mapa de 
Fragilidade Ambiental e das Áreas de Risco (MF- PDA – 09). A elaboração deste mapa 
procedeu-se a integração de informações relativas ao uso e a ocupação do solo, à 
declividade, às características pedológicas e geomorfológicas. 
 
Kawakubo (2005) considera que, o mapa de fragilidade ambiental constitui uma das 
principais ferramentas utilizadas pelos órgãos públicos na elaboração do 
planejamento territorial ambiental. O mapeamento da fragilidade ambiental permite 
avaliar as potencialidades do meio ambiente de forma integrada, compatibilizando 
suas características naturais com suas restrições. 
 
O autor considera ainda que, a metodologia da fragilidade empírica proposta por 
Ross (1994) fundamenta-se no princípio de que a natureza apresenta funcionalidade 
intrínseca entre suas componentes físicas e bióticas. Os procedimentos operacionais 
para a sua construção exigem num primeiro momento os estudos básicos do relevo, 
solo, geologia, clima, uso da terra e cobertura vegetal, etc. Posteriormente, essas 
informações são analisadas de forma integrada gerando um produto síntese que 
expressa os diferentes graus de fragilidade que o ambiente possui em função de 
suas características genéticas (KAWAKUBO, 2005). 
 
Portanto, na proposta de macrozoneamento do município de Sorocaba buscou-se 
identificar o nível de fragilidade dos terrenos e para tanto se utilizou alguns 
mapeamentos temáticos que foram integrados e submetidos a um processamento 
automatizado para a elaboração do Mapa de Fragilidade Ambiental. Esta fragilidade 
está associada ao potencial deslocamento ou movimento de terra, sendo, portanto 
uma avaliação pautada na fragilidade do meio físico, ainda que considere as 
intervenções antrópicas neste meio.  
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No presente trabalho utilizou-se a metodologia desenvolvida por Ross (1994), com a 
adaptação para a utilização do geoprocessamento auxiliando no cruzamento das 
informações sobre a área. Neste estudo, utilizaram-se informações dos mapas 
temáticos sobre: 
 
 

 Pedologia (MF – PDA – 07); 
 Curvatura do terreno (MF – PDA – 01); 
 Declividade (MF – PDA – 04); 
 Uso do Solo (MSE – PDA – 16). 

 
 
De forma que, para cada tema foi estabelecido um peso (valor). Ou seja, para o nível 
de fragilidade “Muito Baixa” foi atribuído peso 1 (um), enquanto a “Muito Alta” 
apresenta peso 5 (cinco). Esta metodologia é adotada e necessária para a execução 
do geoprocessamento, pois este processo viabiliza a alimentação do algoritmo de 
correlação que efetivará o relacionamento entre as variáveis. Este processamento 
trabalha sempre em matrizes numéricas. 
 
Para o tema pedologia a referência foi o Mapa Pedológico do Estado de São Paulo na 
escala 1:500.000 elaborado pela EMBRAPA-IAC (1999), levantamento 
aerofotogramétrico realizado pela prefeitura (2004), retificado em 2006/2008, com 
nível de escala do aerolevantamento 1.8.000. No município de Sorocaba destacam-
se dois tipos predominantes de solos: os latossolos e os argilosos. 
 
Os latossolos correspondem aos solos que apresentam na região, a seguinte 
subordem: Latossolo Vermelho (Latossolos Roxos + Latossolos Vermelho-Escuros), 
solos, em geral, profundos, bem drenados que apresentam teores elevados de 
Fe2O3 e, consequentemente, cores mais avermelhadas. Na região de interesse é 
possível ainda se identificar a seguinte variação: LV-42: distróficos A moderado, 
textura argilosa, relevo suave ondulado e ondulado. 
 
Os argissolos, que na área do município de Sorocaba correspondem a seguinte 
subordem, Podzólico Vermelho-Amarelo. Nas variações PVA-20, Distróficos A 
moderado, textura argilosa cascalhenta/argilosa, fase não rochosa, relevo forte 
ondulado e ondulado. E PVA-55, Distróficos, textura argilosa e média/argilosa, fase 
não rochosa e rochosa, relevo forte ondulado + Latossolos Vermelho-Amarelos 
Distróficos, textura média, relevo forte ondulado e montanhoso, ambos A moderado. 
O PVA-115, distróficos e eutróficos ambos A moderado, textura argilosa cascalhenta 
fase não rochosa e rochosa, relevo ondulado e forte ondulado. 
 
A pedologia, no contexto da análise de fragilidade ambiental, é responsável por 
indicar o grau de erodibilidade dos solos, resultado da unidade taxonômica, incluindo 
o arranjo textural. Existem estudos que demonstram que a ordem dos Latossolos é 
enquadrada com baixa ou muito baixa erodibilidade (SALOMÃO, 2010). Portanto, o 
arranjo textural irá diferenciar o grau de erodibilidade destas duas unidades de 
mapeamento. 
 
O nível de fragilidade estabelecido para cada unidade de mapeamento de solo esta 
apresentado no quadro 8.1-1, apresentado a seguir. 
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Quadro 8.1-1 
Nível de fragilidade para solos 

Unidade de mapeamento de solo Nível de Fragilidade 

PVA-115 Alta - 4 

PVA-20 Média - 3 

PVA-55 Média - 3 

LV-42 Média - 3 

 
O mapa de curvatura do terreno foi elaborado a partir das curvaturas de terreno 
geradas a partir de levantamento aerofotogramétrico realizado pela prefeitura 
(2004), retificado em 2006/2008, com nível de escala 1:8:000.  
 
Observando o mapa é possível averiguar que o município situa-se na faixa altitudinal 
entre 530 e 1.025 metros, porém mais de 90% da superfície de Sorocaba apresenta 
altitude de até 700 metros. 
 
Cerca da metade do município encontram-se na faixa compreendida entre 530 e 600 
metros de altitude. Com exceção da porção sudeste do território, o restante do 
município é atravessado pela classe altitudinal de 530 a 600 metros, tanto no 
sentido norte-sul, junto aos rios Ipaneminha, Itanguá, Sorocaba e córregos Pirajibú 
Mirim e do Matadouro, como no sentido leste-oeste, pelos rios Sorocaba e Pirajibú. 
 
Nos interflúvios dos cursos d’ água citados anteriormente e também ocupando boa 
parte do município, a altitude encontra-se entre 600 e 700 metros. Faixa esta que 
corresponde à área urbana que vem se expandindo ao longo dos anos, este 
crescimento tem se prolongado também pela faixa compreendida no intervalo entre 
530 e 600 metros. Aqui cabe destacar que, uma grande porção desta última classe 
compõe a área de preservação permanente. 
 
As demais classes de elevação, que podem variar entre 700 e 1.025 metros, são 
identificadas de forma muito mais restrita no município de Sorocaba de forma que 
juntas não chegam a totalizar 7% do território. 
 
As maiores altitudes, principalmente as que estão acima de 800 metros, situam-se 
na porção sudeste do município, onde se localiza a Serra de São Francisco, na divisa 
com o município de Votorantim.  
  

Quadro 8.1-2 
Nível de fragilidade para curvatura do terreno 

Curvatura do terreno Nível de fragilidade 

Plano Muito Baixa - 1 
Suave ondulado Baixa - 2 
Moderado ondulado Média - 3 
Forte Ondulado Muito Alta - 5 

 
Para a elaboração do Mapa de Declividade de Sorocaba (MF-PDA-04) foram utilizadas 
operações computacionais, em SIG, a partir do Modelo Digital do Terreno. A partir do 
cálculo da declividade para toda a superfície do terreno, foi gerado o Mapa de 
Declividade de Sorocaba (MF-PDA-04), onde a variável foi expressa em graus. A 
determinação dos níveis de fragilidade foi estabelecida de forma que as menores 
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fragilidades, classe até 6%, apresentou fragilidade muito baixa 1. 
 

Quadro 8.1-3 
Nível de fragilidade para declividade 

Classe Nível de Fragilidade 

Até 6% Muito Baixa - 1 

6 a 12% Baixa - 2 

12 a 20% Média - 3 

20 a 30% Alta - 4 

Acima de 30% Muito Alta - 5 

 
Para o mapeamento do uso do solo e da cobertura vegetal foram utilizadas imagens 
digitais do satélite orbital Landsat 5 TM datada de 31/08/2010, do ponto 220/76 
adquiridas junto ao Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) em formato 
digital. Foi também utilizada uma base cartográfica digital da área de estudo 
disponibilizada pela Prefeitura Municipal de Sorocaba contendo as curvas de nível, 
rede hidrográfica e outras informações contidas na carta topográfica.  
 
Foram definidas as classes de uso e ocupação do solo, conforme apresentado no 
Quadro 8.1-4. No referido quadro também estão disponibilizados os níveis de 
fragilidade de cada classe, os quais foram determinados seguindo as diretrizes 
advindas das experiências e das indicações de diversos autores que pesquisaram a 
fragilidade ambiental ou a cobertura da terra para fins de cálculo de erosão 
(MARQUES et. al, 1961; CASSETTI, 1984; ROSS, 1994). 
 

Quadro 8.1-4 
Nível de fragilidade para o uso e ocupação do solo 

Classe de uso e ocupação do solo Nível de Fragilidade 

Equipamentos Muito Alta - 5 
Corpo d’ água Muito Alta - 5 
Pastagem/ Campo Antrópico Alta - 4 
Solo exposto Muito Alta - 5 
Mineração Muito Alta - 5 
Uso agrícola Alta - 4 
Vegetação Avançada Muito Baixa - 1 
Vegetação Média Muito Baixa - 1 
Vegetação Inicial Baixa - 2 
Vegetação Pioneira Baixa - 2 
Vegetação Rupestre Média - 3 
Vegetação de Várzea Média - 3 
Cerrado Baixa - 2 
Campo Cerrado Baixa - 2 
Mata Ciliar Muito Baixa - 1 
Reflorestamento Média - 3 
Zona Comercial Muito Alta - 5 
Zona Industrial Muito Alta - 5 
Zona Residencial Muito Alta - 5 
Sede de Propriedade Muito Alta - 5 

 
De acordo com a metodologia adotada, a integração dos dados deve ser precedida 
pela atribuição de pesos em porcentagem para cada tema (pedologia, curvatura do 
terreno, declividade e uso do solo). Deve-se considerar a importância de cada um 
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dos temas na elaboração do Mapa de Fragilidade Ambiental (MF-PDA-09). Do mesmo 
modo, atribuem-se pesos maiores para os temas com levantamentos em escalas de 
maior detalhe.  
 
Desta forma, estabeleceu-se como critério de definição de pesos, o nível de detalhe 
de cada tema. Por exemplo, a pedologia foi obtida na escala 1: 500.000, sendo 
considerado com menor peso quando comparada com os demais temas. 
 
O uso e a ocupação do solo foi o tema preponderante na definição da fragilidade 
ambiental, tendo em vista que foram levantados dados primários, bem como 
fotointerpretação na escala 1:5.000. Em seguida, foram definidos os temas curvatura 
do terreno e declividade, e por fim a pedologia, conforme apresentado no Quadro 
8.1-5.  
 

Quadro 8.1-5 
Pesos atribuídos para os diferentes temas na elaboração do Mapa de Fragilidade 

Ambiental 

Tema Peso (%) 

Pedologia 15 
Curvatura do terreno 20 
Declividade 25 
Uso do Solo 40 

 
Para o processamento dos dados foi elaborada a classificação final pretendida 
para o Mapa de Fragilidade Ambiental (MF-PDA-09), com as classes de 
fragilidade apresentadas no Quadro 8.1-6 – Classes de Fragilidade Adotadas. 
 

Quadro 8.1-6 
Classes de Fragilidade Adotadas 

Peso Contribuição 

1 Muito Baixa 
2 Baixa 
3 Média 
4 Alta 
5 Muito Alta 

 
A esta fragilidade ambiental do meio físico foram cruzados também os dados do 
diagnóstico ambiental, como as áreas de riscos, o macrozoneamento em vigor e os 
vetores de crescimento do município, resultando em uma proposta de 
macrozoneamento pautada na integração do meio físico, biótico e socioeconômico, a 
qual está espacializada no mapa do macrozoneamento apresentado ao final deste 
item. A seguir são apresentados e descritos os critérios para a definição das 
macrozonas. 
 
Cabe aqui destacar que, nesta proposta de macrozoneamento com o objetivo de 
facilitar a gestão municipal procurou-se, sempre que possível, manter o mesmo 
nome e nomenclatura das zonas ou muito parecida com a utilizada atualmente, pois 
desta forma não haveria interferência na familiaridade que já existente em relação 
ao macrozoneamento. 
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8.2   Macrozonas 
 
8.2.1   Macrozonas com pequenas restrições à urbanização – áreas pertencentes 
a bacias de drenagem pouco extensas. 
 
8.2.1.1  Macrozona com pequena restrição à urbanização - Tipo A 
 
A macrozona com pequena restrição à ocupação do Tipo A, ocupa a porção norte do 
município de Sorocaba, região que atualmente corresponde ao vetor de crescimento 
do município, com implantação de grandes equipamentos econômicos. 
 
Portanto, trata-se de um local de atração a ocupação, seja para a ocupação de novos 
empreendimentos econômicos, como para a implantação de empreendimentos 
residenciais.  
 
Porém, cabe aqui destacar que, correspondem a locais que tem base geológica 
metassedimentar, sendo, portanto mais suscetíveis à erosão superficial sob 
processos de urbanização. Por outro lado, a erosão é a responsável pelo 
assoreamento dos cursos d’água e por inundações deles decorrentes. Portanto, é 
uma área em que a ocupação deve ser planejada, ordenada e fiscalizada, de forma a 
se evitar problemas recorrentes na área urbana já consolidada (ver Mapa PDA-18). 
 
Os parâmetros urbanísticos para esta macrozona são os definidos pelo plano diretor 
em vigente.  
 
Ao final deste item é apresentado o quadro 8.2.1.1-1 com a comparação entre os 
quantitativos de áreas na para esta macrozona, na proposta em tela e no plano 
vigente.  
 
8.2.1.2  Macrozona com pequena restrição à ocupação – Tipo B 
 
A macrozona com pequena restrição à ocupação – Tipo B corresponde à área urbana 
consolidada e ocupada, local onde ocorreu o inicio da ocupação do município de 
Sorocaba, incluindo, portanto a porção mais antiga do município, local onde a 
mancha urbana consolidou-se com o decorrer dos anos. 
 
Nesta macrozona os parâmetros urbanísticos utilizados são os definidos pela lei de 
uso e ocupação do solo vigente (ver Mapa PDA-18). 
 
Porém, como diretriz para esta macrozona é incentivada a ocupação dos terrenos 
vazios ou subutilizados. De forma a otimizar a infraestrutura já instalada e os 
serviços públicos, evitando-se desta forma a necessidade de grandes percursos na 
circulação intraurbana.   
 
A seguir é apresentado o quadro 8.2.1.1-1 com a comparação entre os quantitativos 
de áreas na para esta macrozona, na proposta em tela e no plano vigente  

 
 
 
 
 
 
 



                      

 
334

Quadro 8.2.1.1-1 
Comparativo de áreas desta macrozona entre o macrozoneamento vigente e o 

proposto 
 

Tipo de restrição Macrozona 
Área (m2) 

macrozoneamento 
vigente 

Área (m2) 
macrozoneamento 

proposto 
Balanço 

PEQUENA 
RESTRIÇÃO – 
áreas 
pertencentes a 
bacias de 
drenagem pouco 
extensas  

TIPO A  136.162.689  118.427.207  Reduziu 
17.735.482 

TIPO B   28.922.108  48.479.263  Aumentou 
19.557.155 

 
8.2.2   Macrozonas com moderadas restrições à ocupação – áreas pertencentes 
a bacias de drenagem extensas e ao distrito industrial. 
 
8.2.2.1 Macrozona com moderada restrição à ocupação – Tipo A 
 
A macrozona com moderada restrição à ocupação – Tipo A, é distribuída em duas 
regiões no município de Sorocaba, na porção oeste, correspondente a parte da zona 
de amortecimento da Flona de Ipanema e na porção leste, entre a macrozona de 
pequenas restrições e a macrozona de grandes restrições a ocupação.  
 
Caracterizam-se como áreas em processo de urbanização e ocupação, como 
consequência do espraiamento da ocupação urbana no sentido leste-oeste no 
município, associada principalmente aos vetores de crescimento dos municípios 
vizinhos, Iperó e Itu. E também por apresentar alguns pontos com fragilidade alta 
(ver Mapa PDA-18). 
 
Nesta zona com moderada restrição à ocupação – Tipo A, na porção noroeste sua 
extensão justifica-se pela proximidade da Toyota do município vizinho Iperó, e a 
iniciativa do mesmo em investir na expansão urbana nessa direção, se aproximando 
de Sorocaba e principalmente exercendo uma pressão a ocupação e a conurbação 
desta região. Por outro lado na porção nordeste, a pressão é exercida pelo município 
de Itu. 
 
Os parâmetros urbanísticos adotados para esta macrozona são os indicados no plano 
diretor vigente. 
 
 
8.2.2.2 Macrozona com moderada restrição à ocupação – Tipo 2A – áreas 
pertencentes ao distrito industrial. 
 
O distrito industrial de Sorocaba, implantado ao longo da Rodovia Castelinho foi 
classificado como macrozona com moderada restrição à ocupação – Tipo 2A, nesta 
área pretende-se manter o mesmo tipo de ocupação, pois se trata de uma área de 
uso já consolidado e com legislação regulatória consolidada e já aplicável. Assim 
como, cuja atividade é regulamentada, fiscalizada e monitorada pela CETESB. 
 
Para a instalação de novas empresas a prefeitura deve se atentar as regras de uso 
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vigentes na lei de uso e ocupação do solo em vigor (ver Mapa PDA-18). 
 

Quadro 8.2.2-1 
Comparativo de áreas desta macrozona entre o macrozoneamento vigente e o 

proposto 
 

Tipo de 
restrição Macrozona 

Área (m2) 
macrozoneamento 

vigente 

Área (m2) 
macrozoneamento 

proposto 
Balanço 

MODERADA 
RESTRIÇÃO – 
áreas 
pertencentes a 
bacias de 
drenagem 
extensas  

TIPO A  121.762.645  

97.362.138   
TIPO B  6.743.755  

Total Moderada Restrição  128.506.400  97.362.138  Reduziu 
31.144.262  

 
 
8.2.3   Macrozonas com grandes restrições à ocupação  
 
8.2.3.1  Macrozona com grande restrição à ocupação – Tipo 2B - área de 
proteção a manancial estratégico para o município. 
 
A delimitação desta macrozona acompanha o limite da bacia do manancial do Ferraz. 
São áreas caracterizadas com presença de rede hídrica densa, importante região de 
mananciais do município, onde pretende-se a preservação e a contenção para que a 
ocupação vinda da região nordeste do município não alcance esta porção territorial. 
(ver Mapa PDA-18).   
 
Além de rede hídrica densa e importante para o município, áreas classificadas com 
alta e muito alta susceptibilidade a erosão (ver mapa PDA-19) e áreas com 
fragilidade ambiental alta e muita alta (ver mapa PDA-09). Estas características 
físicas são fatores limitantes a urbanização. 
 
Esta área ocupa áreas classificadas pelo plano diretor vigente como zonas de 
chácaras e zona rural, as quais devem ser mantidas no processo de revisão do 
mesmo.   
 
Outro limitador para a ocupação nesta porção territorial é o não atendimento dos 
serviços públicos de esgoto, de forma que novos empreendimentos que venham a se 
instalar na área devem viabilizar o tratamento individual dos esgotos em fossas 
sépticas e infiltração no solo, como no caso dos loteamentos com lotes superiores a 
1.000 m2. 
 
Visando a proteção desta área indica-se ocupação com baixa densidade 
demográfica, as quais resultem em no máximo 150 hab./ha, e que se mantenha a 
classificação da área como zonas de chácaras, mantendo-se os padrões de ocupação 
determinados pelo plano diretor vigente. 
 
Ou seja, admitindo-se os usos RL, RG, TL e EU. E os seguintes índices urbanísticos: 
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 Taxa de Ocupação máxima: 0,35; 
 Coeficiente de aproveitamento máximo: 0,60; 
 Percentual mínimo de permeabilidade (%): 50%. 

 
 
8.2.3.2  Macrozona com grande restrição à ocupação área de proteção a 
manancial – Tipo 1B 
 
São três áreas classificadas como macrozona de grande restrição à ocupação, uma 
ao norte, uma a leste e a terceira na região sudoeste. 
 

 Tipo 1B - Norte 
 
A primeira área classificada como macrozona de grande restrição à ocupação área 
de proteção a manancial – Tipo 1B, ao norte do município de Sorocaba, foi delimitada 
a partir da diretriz que atualmente a região norte, com a implantação da Toyota e do 
Parque Tecnológico, é o vetor de crescimento do município de Sorocaba, assim como 
dos municípios que fazem limite ao norte, Iperó e Itu. Portanto, a implantação desta 
macrozona tem como objetivo prevenir a conurbação do município com os vizinhos 
ao norte. 
 
Conforme diagnosticado no Mapa Susceptibilidade a Erosão – PDA-19, esta região 
apresenta grandes áreas classificadas como muito alta, alta e média susceptibilidade 
a erosão. 
 
Outro limitador para a ocupação nesta porção territorial é o não atendimento dos 
serviços públicos de esgoto, de forma que novos empreendimentos que venham a se 
instalar na área devem viabilizar o tratamento individual dos esgotos em fossas 
sépticas e infiltração no solo, como no caso dos loteamentos com lotes superiores a 
1.000 m2. 
 
Esta área de grande restrição a ocupação também tem como objetivo também 
proteger o manancial de abastecimento de Iperó, de forma que esta proteção de 
forma indireta também colabora com a preservação ambiental dos mananciais de 
Sorocaba. 
 
Visando a proteção desta área indica-se ocupação com baixa densidade 
demográfica, as quais resultem em no máximo 150 hab./ha, e que se mantenha a 
classificação da área como zonas de chácaras, mantendo-se os padrões de ocupação 
determinados pelo plano diretor vigente. 
 
Ou seja, admitindo-se os usos RL, RG, TL e EU. E os seguintes índices urbanísticos: 
 
 Taxa de Ocupação máxima: 0,35; 
 Coeficiente de aproveitamento máximo: 0,60; 
 Percentual mínimo de permeabilidade (%): 50%. 

 
 Tipo 1B – Leste 

 
A macrozona de grande restrição a ocupação área de proteção ao manancial - Tipo B 
– Leste engloba áreas pertencentes à sub-bacia do rio Pirajibu-Mirim, portanto tem 
como limites os divisores de bacia. 
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Esta região apresenta rede hídrica densa e importante para o município, áreas 
classificadas com alta e muito alta susceptibilidade a erosão (ver mapa PDA-19) e 
áreas com fragilidade ambiental alta e muita alta (ver mapa PDA-09). Estas 
características físicas são fatores limitantes a urbanização. 
 
Esta área ocupa áreas classificadas pelo plano diretor vigente como zonas de 
chácaras e zona rural, as quais devem ser mantidas no processo de revisão do 
mesmo.   
 
Outro limitador para a ocupação nesta porção territorial é o não atendimento dos 
serviços públicos de esgoto, de forma que novos empreendimentos que venham a se 
instalar na área devem viabilizar o tratamento individual dos esgotos em fossas 
sépticas e infiltração no solo, como no caso dos loteamentos com lotes superiores a 
1.000 m2. 
 
Visando a proteção desta área indica-se ocupação com baixa densidade 
demográfica, as quais resultem em no máximo 150 hab./ha, e que se mantenha a 
classificação da área como zonas de chácaras, mantendo-se os padrões de ocupação 
determinados pelo plano diretor vigente. 
 
Ou seja, admitindo-se os usos RL, RG, TL e EU. E os seguintes índices urbanísticos: 
 
 Taxa de Ocupação máxima: 0,35; 
 Coeficiente de aproveitamento máximo: 0,60; 
 Percentual mínimo de permeabilidade (%): 50%. 

 
 Tipo 1B - Sudoeste 

 
Esta macrozona corresponde á as porções do território de Sorocaba pertencentes a 
sub-bacia do Ipaneminha, portanto os limites desta sub-bacia foram utilizados para 
demarcar esta macrozona. 
 
Trata-se de uma área que vem sendo ocupada e que a urbanização deve ser 
controlada em função não atendimento dos serviços públicos de esgoto, de forma 
que novos empreendimentos que venham a se instalar na área devem viabilizar o 
tratamento individual dos esgotos em fossas sépticas e infiltração no solo, como no 
caso dos loteamentos com lotes superiores a 1.000 m2. 
 
Visando a proteção desta área indica-se ocupação com baixa densidade 
demográfica, as quais resultem em no máximo 150 hab./ha, e que se mantenha a 
classificação da área como zonas de chácaras, mantendo-se os padrões de ocupação 
determinados pelo plano diretor vigente. 
 
Ou seja, admitindo-se os usos RL, RG, TL e EU. E os seguintes índices urbanísticos: 
 
 Taxa de Ocupação máxima: 0,35; 
 Coeficiente de aproveitamento máximo: 0,60; 
 Percentual mínimo de permeabilidade (%): 50%. 
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Quadro 8.2.3-1 
Comparativo de áreas desta macrozona entre o macrozoneamento vigente e o 

proposto 
 

Tipo de restrição Macrozona 
Área (m2) 

macrozoneamento 
vigente 

Área (m2) 
macrozoneamento 

proposto 
Balanço 

GRANDE 
RESTRIÇÃO – 
áreas de 
proteção 
mananciais  

TIPO 1A  8.559.956  50843788  

 

TIPO 1B  59.198.330  38.020.915  

TIPO 2A  11.831.181  7.038.488  

TIPO 2B  43.620.583  47.192.324  

Total Grande Restrição  123.210.050  143.095.515 Aumentou  
19.885.465  

 
 
8.2.3.3  Macrozona de Conservação Ambiental – MCA - área de várzeas ou 
planícies aluviais  
 
Correspondem as áreas ao longo dos rios Sorocaba, Pirajibú, Pirajibú Mirim, e demais 
locais já classificados desta forma no macrozoneamento vigente. 
 
Como metodologia para a definição do perímetro desta macrozona foi realizado o 
cruzamento de algumas informações provenientes, tanto do diagnóstico ambiental 
como as da cartografia temática de forma que os aspectos utilizados foram: a 
fragilidade, considerando as áreas com alta e muito alta, a suscetibilidade à erosão, 
também considerando as categorias de alta e muito alta e a presença de vegetação, 
considerando as seguintes classes: estágio médio, estágio avançado, mata ciliar e 
cerrado.  
 
Além do cruzamento destas informações para a definição da área de abrangência 
desta macrozona, o perímetro foi delimitado seguindo o limite das curvas de nível e 
em alguns pontos em função da presença da fragilidade alta, fragmento de 
vegetação, a abrangência foi ampliada, seguindo por outra cota, para incorporar o 
aspecto considerado crítico, mas sempre mantendo o critério de acompanhar as 
curvas de nível. (ver Mapa PDA-18). 
 
Nesta macrozona identificam-se atualmente problemas com ocupações na várzea do 
rio Sorocaba, como, o Jardim Santo André, local em que atualmente a população vive 
em área de risco. 
 
Portanto, como diretriz para esta macrozona indica-se a fiscalização e o controle 
para que se evite o estabelecimento de qualquer tipo de ocupação nas áreas de 
preservação permanente, pois a própria legislação federal vigente proíbe a ocupação 
de áreas de preservação permanente. 
 
Da mesma forma que no macrozoneamento vigente a diretriz para este 
compartimento era restringir a ocupação a usos com baixíssimas taxas de ocupação 
e impermeabilização e também, evitar o estabelecimento permanente de população 
ou tráfego intenso e permanente de veículos, tais como parques, clubes e outras 
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atividades semelhantes.  
 
Por outro lado, nos locais onde a urbanização já se encontra consolidada a diretriz é 
implementar projetos específicos, cujo objetivo primordial consiste em minimizar 
riscos decorrentes das inundações periódicas a que se encontram sujeitos, quais 
sejam, obras de drenagem, relocação de população, readequação do sistema viário e 
quadras, entre outros. 
 
 
Mantêm-se conforme estabelecido no Plano Diretor vigente, os seguintes limites: 
 
Rio Piragibú – 200,00 m de cada lado, a partir da Rod. José Ermírio de Moraes;  
 
Córrego do Eufrásio – 150,00 m na margem direita da Rod. Castelo Branco até a foz 
com o Córrego Tapera Grande;  
 
Córrego Tapera Grande – 150,00 m de cada lado a partir do Córrego do Eufrásio;  
 
Córrego do Itanguá – 100,00 m de cada lado a partir do Jd. Camila;  
 
Afluentes da margem esquerda do Córrego Itanguá – 100,00m de cada lado a partir 
da rede de alta tensão.  
 
Cabe aqui destacar que, essas faixas não se aplicam as áreas já loteadas.  
 
Na área ao norte, acompanhando o rio Sorocaba, a área foi delimitada pelas cotas, 
acompanhando respectivamente a cota 545 e 555. 
 
As diretrizes para esta macrozona são: 
 
 Fiscalização constante para evitar a ocupação irregular; 
 Criação de Parques e AMPAS; 
 Incentivo a Implantação de atividades sustentáveis; 
 Reflorestamento de áreas anteriormente ocupadas por vegetação pioneira; 
 Incentivos fiscais. 

 
 
A seguir é apresentado o quadro 8.2.3-2 com o comparativo de áreas desta 
macrozona, pelos dados apresentados, a proposta apresentada no presente estudo 
adiciona a macrozona de grandes restrições, várzeas ou planíces, 10.761.350 m2. 
 

 
Quadro 8.2.3-2 

Comparativo de áreas desta macrozona entre o macrozoneamento vigente e o 
proposto 

 
Macrozona de Conservação Ambiental - Várzeas ou Planícies Aluviais 

(Grandes Restrições) Áreas (m2) 

Áreas consideradas somente no PDA de 2011 15.724.433
Áreas consideradas somente no Plano Diretor de 2007 (excluídas do 
PDA de 2011) 4.963.083

Áreas consideradas no Plano Diretor de 2007 e mantidas no PDA de 
2011 26.570.923



MACROZONEAMENTO AMBIENTAL
Várzeas ou Planícies Aluviais (Grandes Restrições)

Áreas consideradas no Plano Diretor de 2007 e mantidas no PDA de 2011

Áreas consideradas somente no PDA de 2011

Áreas consideradas somente no Plano Diretor de 2007 (excluídas do PDA de 2011)
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Fonte:
 - Mapa 03 - Sistema Viário Principal - Revisão e Atualização do Plano Diretor - Escala 1:30.000 - Maio/2007 - Secretaria de Habitação,
   Urbanismo e Meio Ambiente - Prefeitura Municipal de Sorocaba. 
 - Levantamento aerofotogramétrico realizado pela prefeitura (2004), retificado em 2006/2008. Nível de escala do aerolevantamento 1:8.000.
 - Malha municipal digital do Brasil - IBGE - 2007.
 - Mapa 02 - Zoneamento Municipal - Revisão e Atualização do Plano Diretor - Escala 1:30.000 - Maio/2007 - Secretaria de Habitação,
   Urbanismo e Meio Ambiente - Prefeitura Municipal de Sorocaba. 
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Legenda
Área de estudo

Zona de amortecimento da FLONA de Ipanema 

Limite de bacia hidrográfica

MPRO - Macrozonas com Pequenas Restrições à Ocupação
Áreas Pertencentes a Bacias de Drenagem Pouco Extensas

Tipo A - base geológica metassedimentar - área urbana em expansão

Tipo B - base geológica cristalina - área urbana consolidada

MMRO - Macrozonas com Moderadas Restrições à Ocupação
Áreas Pertencentes a Bacias de Drenagem Extensas

Tipo A - base geológica metassedimentar - áreas pertencentes a bacia de drenagem pouco extensas
Áreas pertencentes ao distrito industrial

Tipo 2A - base geológica metassedimentar - áreas pertencentes ao distrito industrial 

MGRO - Macrozonas com Grandes Restrições à Ocupação
Área de Proteção a Mananciais

Tipo 1B - base geológica cristalina - bacias que contribuem para captações existentes

Tipo 2B - base geológica cristalina - manancial estratégico

MCA - Macrozona de Conservação Ambiental - várzeas ou planícies aluviais

Zoneamento Municipal

Zona rural

Macrozoneamento Ambiental
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8.3   Susceptibilidade a erosão. 
 
O mapa de susceptibilidade a erosão foi elaborado segundo a metodologia da 
equação universal da perda do solo revisada (Revised Universal Soil Loss Equation – 
RUSLE, Eastman, 2006). A RUSLE avalia as áreas com potencial para perda do solo 
considerando os diferentes tipos de manejo e usos do solo. A equação permite não 
só estimar a perda de solo média anual para as deferentes condições de usos e 
manejo, bem como através da variação do uso do solo, climática, das práticas 
conservacionistas determinarem as áreas críticas que estão contribuindo para a 
maior quantidade de perda de solo, ou susceptibilidade a erosão. 
 
A modelagem da equação universal de perda de solo foi é dada por: 
 
A = R. K. LS. C. P 
 
Sendo:  
 
 A: média anual da perda de solo (t ha-1 ano-1); 
 
 R: fator de erosividade da chuva (MJ.mm.ha-1.h-1); 
 
 K: fator de erodibilidade (t ha-1/MJ mm ha-1 h-1); 
 
 L: fator comprimento da encosta; 
 
 S: fator declividade da encosta; 
 
 C: fator uso e manejo do solo; 
 
 P: fator práticas conservacionistas. 
 
Para cada variável foi gerado um mapa correspondente a área de estudo. 
 
 
Fator R – Erosividade 
 
O Fator pluvial expressa a capacidade da chuva em causar erosão em um solo sem 
proteção em função da energia cinética, intensidade de precipitação e lâmina total 
precipitada.  
 
Foi calculado a partir de registros pluviométricos do INMET (Instituto Nacional de 
Meteorologia), abrangendo o período entre 2007 e 2010, de duas estações 
localizadas no município de Sorocaba (ver quadro 8.3 – 1). 
 
 

Quadro 8.3-1 
Registros Pluviométricos 

 
Estação Tipo Latitude Longitude Altitude 

1 Convencional -23.48° -47.43° 645 m
2 Automática -23.4256° -47.5852° 609 m
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Depois de compilados estes dados foram utilizados para determinar a erosividade as 
médias mensais aplicando-se a fórmula proposta por Lombardi Neto & Moldenhauer 
(1992), dada por: 

 
 
Sendo:  
 
EI= erosividade média mensal (ML.mm.h-1.ha-1); 
r= precipitação média mensal (mm); 
P = precipitação média anual (mm). 
O valor de R é obtido então a partir somatória dos índices de erosividade mensais. 
Utilizando-se do programa Idrisi Andes, através do operador GIS AnalysisDatabase 
QueryReclass, foi atribuído o valor de R para o polígono do perímetro do município. 
 
Fator K – Erodibilidade 
 
A erodibilidade representa a resistência do solo à erosão hídrica sendo dependente, 
entre outros fatores, dos atributos mineralógicos, químicos, morfológicos e físicos, 
expressando a perda de solo (Pu) por unidade de índice de erosão da chuva (R). 
 
O mapa para esta variável foi gerado através da reclassificação do mapa pedológico, 
sendo atribuídos valores de erodibilidade, a cada classe de solo presente de acordo 
com a literatura. Este procedimento foi executado no programa Idrisi Andes através, 
operador GIS AnalysisDatabase QueryReclass. 
 

Quadro 8.3-2 
Atributos para erodibilidade de classes de 

solos 
 

Classe de Solo K (t.h.MJ-1.mm-1) 
Latossolo 0,015 
Argissolo Vermelho-Amarelo 0,0466 

 
 
Fator LS – Comprimento e declividade da encosta 
 
Para a determinação do comprimento de rampa (L), o município foi dividido em 34 
bacias hidrográficas e aplicado o método do retângulo equivalente (VILLELA & 
MATTOS, 1975), dado pela equação: 
 

 
 
 
Onde:  
 
L = comprimento de rampa (m); 
Ar= área da bacia (m²); 
lc =  somatório do comprimento de todas as redes de drenagem da bacia (m). 
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No SIG Idrisi Andes, operador GIS AnalysisDatabase QueryReclass, foi atribuído o 
valor de L respectivo a cada bacia hidrográfica do município. 
 
Para a variável S, foi utilizado o mapa de declividade em porcentagem, elaborado 
anteriormente e o fator topográfico foi calculado pela equação proposta por Bertoni 
& Lombardi Neto (1990). Em seguida por meio do módulo Image Calculator foi 
calculado o LS, segundo a equação: 
 
LS = 0,00984. L0,63.S1,18 
 
Onde: LS= fator topográfico  
L= comprimento de rampa (m); 
S= declividade (%). 
 
Fator C – Uso e manejo do solo 
 
Para o fator C foi realizada uma pesquisa bibliográfica e baseado nela foi estimado 
índices referentes às classes de uso do solo presentes no mapa de uso do solo (ver 
quadro 8.3-3). 
 

Quadro 8.3-3 
Fator C – Uso e Manejo do solo 

 
Classe de Uso do Solo Fator C 

Comércio e serviço 0,0001 
Corpo d’água 0,00001 
Cultura 0,2054 
Equipamentos 0,0001 
Industrial 0,0001 
Mata ciliar 0,012 
Mineração 1 
Pastagem 0,01 
Reflorestamento 0,008 
Residencial 0,0001 
Sede de propriedade 0,0001 
Solo exposto 1 
Várzea 0,0004 
Vegetação 0,042 

 
 
No software ArcGIS foi criado um atributo, chamado Fator C, no mapa uso do solo. 
Este atributo foi rasterizado pela ferramenta Conversion Tools To RasterFeature 
to Raster, em seguida o produto foi importado para o SIG Idrisi Andes. 
 
Fator P – Práticas de conservação 
 
Utilizando os mapas da divisão de bacias hidrográficas do município determinou-se a 
respectiva predominância do uso e manejo do solo. A partir deste verificou-se a 
predominância da declividade a que estavam submetidas. Os índices P foram 
atribuídos a cada bacia considerando a relação entre estes dados como apresentado 
no quadro 8.3-4, a seguir. 
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Quadro 8.3-4 

Práticas de conservação – Fator P 
 

Uso do solo Predominante Declividade 
Predominante (%) Fator P 

Cultura 
70 0 
35 0,15 
10 0,25 

Pastagem 
70 0,35 
35 0,50 
10 0,65 

Reflorestamento - 0,50 
Vegetação - 0,75 
Demais Usos - 1 

 
 

 Mapa de perda de solo e de susceptibilidade a erosão 
 
Com todas as variáveis determinadas, foi utilizada a ferramenta Image Calculator do 
software Idrisi Andes para calcular a perda de solo do município de Sorocaba, 
expressa em t.ha-1.ano-1, utilizando a RUSLE. 
 
A partir da análise do mapa de perda de solo foi possível determinar intervalos e, a 
partir do operador GIS AnalysisDatabase QueryReclass, reclassificá-los em 
classes que representassem sua respectiva susceptibilidade a erosão. 
 

Quadro 8.3-5 
Perda do solo no município de Sorocaba 

 
Perda de Solo (t.ha-1.ano-1) Susceptibilidade a Erosão 

0 – 10 Muito baixa 
10 – 50 Baixa 
50 – 100 Média 
100 – 200 Alta 
>200 Muito Alta 

 
Ao analisar o Mapa de Susceptibilidade à Erosão de Sorocaba – PDA – 19, observa-se 
que as maiores concentrações de porções territoriais com as classes de média, alta e 
muito alta susceptibilidade à erosão concentram-se ao norte, próximo a Rodovia 
Castello Branco – SP 280, na porção oeste, limite com os municípios de Iperó e 
Araçoiaba da Serra. Na porção leste e sudeste também se localizam áreas mais 
susceptíveis a erosão. Estas informações também refletem na proposta de 
macrozoneamento ambiental, ou seja, a base física destas porções territoriais impõe 
algumas restrições, como a maior susceptibilidade à erosão e, portanto são áreas em 
que se pretende a maior proteção e a ocupação mais esparsa, como a proposta de 
áreas de chácaras com lotes de 1.000m2.  
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8.4   Capacidade de Uso da Terra 
 
As classificações técnicas, também chamadas de interpretativas, são caracterizadas 
por utilizarem um pequeno número de atributos para separar os indivíduos em 
classes e atenderem a um determinado objetivo. No caso da classificação técnica ou 
interpretativa para capacidade do uso e manejo das terras, esta consiste da previsão 
do comportamento dos solos, sob manejos específicos e sob certas condições 
ambientais (STEELE, 1967, apud PEREIRA & LOMBARDI NETO, 2004). É, 
normalmente, baseada em interpretação de estudos básicos (levantamentos 
taxonômicos) de solos (CAMARGO et al., 1987; EMBRAPA, 1999). 
 
No Brasil os sistemas de classificações técnicas para fins de levantamento da 
“capacidade de uso”, foram originalmente desenvolvidos nos EUA e adaptado às 
condições brasileiras (LEPSCH, 1983). Em termos agronômicos, inúmeros trabalhos 
apresentam critérios interpretativos para agrupamentos de terras, a saber: em 
função da aptidão agrícola para determinadas culturas; de acordo com risco de 
erosão e em função da capacidade máxima de uso.  
 
A principal exigência para se estabelecer a capacidade de uso de um solo decorre de 
um conjunto de interpretações do próprio solo e do meio onde ele se desenvolve 
(RANZINI, 1969). Tais interpretações pressupõem a disponibilidade de certo número 
de informações preexistentes, que têm que ser fornecidas por levantamentos 
apropriados da área de trabalho, ou de levantamentos pedológicos pré-existentes. 
Para que as informações contidas nos levantamentos sejam melhores utilizadas, é 
necessário a partir destes levantamentos, sejam compostos mapas temáticos 
interpretativos baseados nos critérios da classificação técnica utilizada (RAMALHO 
FILHO & BEEK, 1995). 
 
A elaboração do Mapa da Capacidade do Uso do Solo – PDA -20 de Sorocaba foi 
realizada inserindo-se as características e as propriedades do solo, do relevo do 
terreno, os fatores limitantes do uso da terra e outras características gerais da área 
de estudo, conforme o sistema adaptado por Lepsch et al. (1983). Este sistema de 
classificação é hierarquizado, dividido em grupos, classes, subclasses. 
 

 Grupos de capacidade de uso 
 
Compreende terras que têm como critério de separação a intensidade do uso 
agrícola representadas por letras maiúsculas: 
 
-Grupo A: terras passíveis de utilização, com culturas anuais, perenes, pastagens 
e/ou reflorestamento e vida silvestre, comporta as classes I, II, III, IV; 
 
-Grupo B: terras impróprias para cultivos intensivos, mas adaptadas para pastagens 
e/ou reflorestamento e/ou vida silvestre. Em casos especiais, algumas culturas 
protetoras do solo. Comporta as classes V, VI, VII. 
 
-Grupo C: terras não adequadas para cultivos anuais, perenes, pastagens ou 
reflorestamento. Apropriadas para proteção da flora e fauna silvestre, recreação ou 
armazenamento de água, compreende a classe VIII. 
 

 Classes de capacidade de uso 
 
Dispostas em oito numerações representadas por algarismos romanos. O critério de 
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separação é o grau de limitação ao uso, que aumenta com as classes, levando em 
consideração a complexidade das práticas conservacionistas, conforme descritas 
abaixo: 
 
Grupo A 
 
- Classe I: terras cultiváveis, aparentemente sem problemas especiais de 
conservação; 
 
- Classe II: terras cultiváveis com problemas simples de conservação; 
 
- Classe III: terras cultiváveis com problemas complexos de conservação; 
 
- Classe IV: terras cultiváveis somente ocasionalmente ou em extensão limitada, com 
sérios problemas de conservação. 
 
Grupo B 
 
- Classe V: terras adaptadas em geral para pastagens e/ou reflorestamento, sem 
necessidade de práticas especiais de conservação, cultiváveis apenas em casos 
muito especiais; 
 
- Classe VI: terras adaptadas em geral para pastagens e/ou reflorestamento, com 
problemas simples de conservação, cultiváveis apenas em casos especiais de 
algumas culturas permanentemente protetoras do solo; 
 
- Classe VII: terras adaptadas em geral para pastagens e/ou reflorestamento, com 
problemas complexos de conservação. 
 
Grupo C 
 
- Classe VIII: terras impróprias para cultura, pastagem ou reflorestamento, servindo 
apenas como abrigo e proteção da fauna e flora silvestre, como ambiente de 
recreação, ou para fins de armazenamento de água. 
 
As subclasses utilizadas foram: 
 
e: limitações pela erosão presente e/ou risco a erosão; 
r: limitações relativas ao relevo e sua estrutura; 
s: limitações relativas ao solo; 
c: limitações climáticas. 
 
A fim de classificar o município de Sorocaba na categorização proposta foram 
escolhidos os seguintes atributos diagnósticos: solo, relevo, suscetibilidade a erosão, 
escoamento superficial. Estes foram submetidos a uma escala de julgamento com 
cinco graus de limitação: 1=nulo, 2=ligeiro, 3=moderado, 4=forte, 5=muito forte. 
 

 Avaliação dos fatores limitantes 
 
 Solo 

 
As características pedológicas analisadas foram profundidade efetiva, textura, 
drenagem elaborados segundo a carta pedológica, conforme dados apresentados no 
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quadro 8.4-1.  
 

Quadro 8.4-1 
Características pedológicas. 

 
Propriedade LV-42 PVA-20 PVA-55 PVA-115 

Profundidade 
efetiva Profunda Profundo/

Muito profundo

Profundo/
Muito 

profundo
Profunda

Textura Argilosa 
Argilosa cascalhenta/

Argilosa fase não 
rochosa

Argilosa 
média

Argilosa cascalhenta 
fase não rochosa e 

rochosa

Drenagem Bem 
drenada Moderada Moderada Moderada

 
 
Elaboração dos graus de limitação de acordo com o julgamento das propriedades do 
solo, conforme apresentados no quadro 8.4-2. 
 

Quadro 8.4-2 
Julgamento das características do solo 

 
Propriedades Julgamento 
Solo LV-42 PVA-20 PVA-55 PVA-115 
Profundidade 
efetiva Ligeiro Nulo Nulo Ligeiro 

Textura Moderado Ligeiro Ligeiro Ligeiro 
Drenagem Ligeira Moderada Moderada Moderada 

 
 

 Relevo 
 
As características do relevo analisadas foram analisadas segundo os mapas 
temáticos de geologia e geomorfologia de acordo com seus atributos físicos (ver 
quadro 8.4-3 e 8.4-4). 
 
 

Quadro 8.4-3 
Julgamento classes geologia 

 
Geologia 

Classe Julgamento 
Maciço Sorocaba Muito forte 
Maciço São Francisco Muito forte 
Metassedimentos Moderada 
Sedimentos Argilosos Moderada 
Sedimentos Arenosos Ligeiro 
Sedimentos Aluvionares Muito forte 
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Quadro 8.4-4 
Julgamento classes geomorfologia 

 
Geomorfologia 

Classe Julgamento 
Dc33 Muito forte 
Dt12 Moderado 
Dc14 Moderado 
Dc24 Forte 

 
 

 Susceptibilidade a erosão 
 
As susceptibilidades a erosão foram analisados segundo o mapa temático de acordo 
com seus atributos qualitativos, conforme dados apresentados no quadro 8.4-5. 
 
 

Quadro 8.4-5 
Julgamento classes susceptibilidade 

 
Susceptibilidade Julgamento 

Muito Baixa Nulo 
Baixa Ligeiro 
Média Moderado 
Alta Forte 
Muito Alta Muito forte 

 
 

 Escoamento superficial 
 
O escoamento superficial foi elaborado no programa Idrisi Andes por meio da função 
Modelling Environmental/Simulation ModelsRunoff, tendo como entrada o Modelo 
Digital do Terreno (MDT) adicionando-se a precipitação anual. Este modelo permite a 
avaliação das classes do escoamento superficial da área de estudo considerando o 
potencial da rampa de inclinação exposta a intensidade de chuva reclassificado para 
subsequente atribuição dos respectivos graus de limitação, conforme quadro 8.4-6 a 
seguir. 
 

Quadro 8.4-6 
Julgamento escoamento superficial 

 
Runoff Julgamento 

Muito Baixa Nulo 
Baixa Ligeiro 
Média Moderado 
Alta Forte 
Muito Alta Muito forte 

 
 
Para cada atributo foi gerado um mapa que representasse o seu respectivo grau de 
limitação por meio do critério de julgamento. Em seguida os mapas foram 
submetidos a um procedimento de álgebra espacial com o intuito de gerar o produto 
final que recebeu o nome de mapa simplificado da capacidade de uso da terra. Este 
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procedimento foi executado no programa SIG ArcGIS, através do operador Spatial 
Analyst ToolsOverlayWeighted Overlay. O modelo permite verificar fatores de 
mesma relevância para cada mapa e às suas relações de pesos de limitações foram 
atribuído pesos entre 1 a 5 de acordo com o critério julgamento, como mostra o 
quadro 8.4-7. 
 
 

Quadro 8.4-7 
Pesos e julgamento 

 
Peso Julgamento 
1 Nulo 
2 Ligeiro 
3 Moderado 
4 Forte 
5 Muito forte 

 
Em seguida este mapa foi interpretado de acordo com a classificação das classes e 
subclasses anteriormente descritas, considerando-se como critério de separação o 
potencial de uso da terra e a natureza das limitações, no qual não ocorreu a 
categoria de Nulo, enquanto que as demais foram interpretadas segundo o Quadro 
8.4-8.  
 

Quadro 8.4-8 
Capacidade de uso da terra por grupo, classe 

e subclasse 
 

Grupo Classe Subclasse Capacidade de uso da terra 

A 

II s 

Terras passíveis de utilização, com culturas anuais, 
perenes, pastagens e/ou reflorestamento e vida silvestre, 
com problemas simples de conservação relacionados ao 
solo. 

III r, e 

Terras passíveis de utilização, com culturas anuais, 
perenes, pastagens e/ou reflorestamento e vida silvestre, 
com problemas complexos de conservação relacionados 
ao relevo e riscos à erosão. 

IV r 

Terras passíveis de utilização, com culturas anuais, 
perenes, pastagens e/ou reflorestamento e vida silvestre, 
cultiváveis somente ocasionalmente ou em extensão 
limitada, com sérios problemas de conservação 
relacionados ao relevo. 

C VIII - 

Terras impróprias para cultura, pastagem ou 
reflorestamento, servindo apenas como abrigo e 
proteção da fauna e flora silvestre ou para fins de 
armazenamento de água. 

 
Sendo assim, a capacidade do uso do solo do município de Sorocaba foi 
caracterizada pelas classes A-II s; A-III r, e; A-IV r; C-VIII. Posteriormente, as classes 
de Uso e ocupação do solo comércio e serviços, equipamentos, industrial, 
residencial, sede de propriedade e várzea foram adicionadas ao mapa como classe 
restrita de usos especifico. 
 
Ao analisar o Mapa da Capacidade de Uso do Solo – PDA – 20, novamente a porção 
sudeste e sul do município são as que apresentam maiores problemas, concentrando 
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a maior extensão de terras classificadas na classe A – III, r,e, que corresponde as 
terras cultiváveis com problemas complexos de conservação e os fatores limitantes 
são relevo e erosão. 
 
Por outro lado a maior porção de terras, distribuída por diferentes áreas é 
classificada como A-II s terras cultiváveis com problemas simples de conservação, 
sendo considerado como fator limitante o solo.  
 
A classe C-VIII, corresponde as áreas com terras impróprias para cultura, pastagem 
ou reflorestamento, servindo apenas como abrigo e proteção da fauna e flora 
silvestre, esta classe é a de menor representatividade no território municipal de 
Sorocaba. 
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Fonte:
 - Integração dos Mapas de Vegetação, Uso e Ocupação do Solo, Susceptibilidade à Erosão, Pedologia, Geologia, Geomorfologia e 
   Topografia presentes no PDA e Registros Pluviométricos do INMET (2007 à 2010). 
 - Mapa 03 - Sistema Viário Principal - Revisão e Atualização do Plano Diretor - Escala 1:30.000 - Maio/2007 - Secretaria de Habitação,
   Urbanismo e Meio Ambiente - Prefeitura Municipal de Sorocaba. 
 - Levantamento aerofotogramétrico realizado pela prefeitura (2004), retificado em 2006/2008. Nível de escala do aerolevantamento 1:8.000.
 - Malha municipal digital do Brasil - IBGE - 2007.
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9  Conflitos ambientais e legais  
 
O processo de urbanização das cidades brasileiras, principalmente aquele observado 
nas médias e grandes cidades ocorreu de forma rápida, onde o deslocamento da 
população do campo para a cidade não foi acompanhado por um processo de 
planejamento. Portanto, a população chegou se instalou e o estado foi aos poucos se 
comprometendo com as melhorias de infraestrutura e serviços básicos, como água e 
esgoto. 
 
Em Sorocaba, este processo de ocupação do espaço urbano, acarretou em alguns 
problemas, tanto de ordem ambiental como legal, estes problemas são denominados 
neste estudo como conflitos que podem comprometer a qualidade ambiental do 
município. 
 
Para compreender o conflito é necessário o entendimento das interações que 
ocorrem no ambiente urbano, são relações que envolvem aspectos do meio físico, do 
meio biótico e do meio antrópico. Conforme apresentado na figura XXX, os 
elementos do meio físico e biótico representam a natureza dentro da cidade e os 
elementos do meio antrópico é a sociedade na cidade. Os conflitos passam a ser 
identificados quando estes elementos começam a divergir, seja de forma legal ou na 
forma da degradação.  
 
Conforme discutido por MENDONÇA (2004), a dinâmica dos processos naturais sofre 
aceleração em um ambiente urbano, de forma que, a dinâmica do relevo, do clima, 
da água, da vegetação e dos solos altera-se e passa a ter um novo caráter, o qual é 
fortemente influenciado pelas ações do homem, seja por meio da economia, da 
cultura e da política. Como resultado observa-se que em todas as cidades é neste 
contexto que surgem os conflitos ambientais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Mendonça, 2004 
Esquema do Ambiente Urbano 

 
No município de Sorocaba identificam-se como primeiro conflito a ocupação de áreas 
de preservação permanente, as APPs, locais protegidos por lei, onde é proibida a 
ocupação, seja para uso residencial, pastagem ou cultura. Na área urbana 
consolidada um exemplo deste tipo de conflito é o Jardim Santo André, local ocupado 
por população mais vulnerável, com renda familiar baixa e que vive em área de risco 

Ambiente urbano

A sociedade na cidade 
Habitação+Indústria+Comércio e 

Serviços+Transportes+Lazer 

A natureza na cidade 
Relevo+Ar+Água+Vegetação +Solo
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em função da proximidade do rio, risco tanto de alagamento como de inundação. 
 
 
Verifica-se que 38% (5 dentre as 13) das áreas com status de Concessão de Lavra no 
DNPM estão sendo exploradas para a extração de granito. Nos processos em fase de 
Requerimento de Lavra 27% são requeridas para extração de argila, sendo que os 
mesmo 27% se repete para a extração de feldspato. Para os processos em fase de 
Autorização de Pesquisa, as áreas para exploração de areia e água mineral são a 
maioria com 52% (26% cada uma) do total. Por fim, nos processos em fase de 
requerimento de pesquisa ou de licenciamento, existe predominância da substância 
argila, com 40% do total, enquanto que para os processo em disponibilidade 
verificou-se o predomínio da substância água mineral representado 44% do total.  
 
No município de Sorocaba existem 39 áreas comprovadamente contaminadas, 
segundo consta na Relação de Áreas Contaminadas do Estado de São Paulo, de 
dezembro de 2010, elaborada pela CETESB. Os Quadros 6.1.6-1 e 6.1.6-2 mostram, 
respectivamente, quais as atividades que provocaram alguma contaminação em 
Sorocaba, e a classificação da área, segundo o Manual de Gerenciamento de Áreas 
Contaminadas da CETESB (2001).  
 

Quadro 6.1.6-1: Divisão das Áreas contaminadas de Sorocaba por Tipo de 
Atividade 

Tipo de Atividade Nº de áreas % 

Comércio  01 02 

Indústria 09 23 

Posto de Combustível 28 73 

Disposição de resíduos 01 02 

TOTAL 39 100 

 

Comércio (01) 
2%

Indústria (09)
23%

Posto de 
Combustível 

(28)
73%

Disposição de 
resíduos (01)

2%

 
Figura 6.1.6-1–Distribuição das áreas contaminadas de Sorocaba 

por tipo de atividade 
 
Através do Quadro 6.1.6-1 e da Figura 6.1.6-1, percebe-se que a atividade mais 
impactante do ponto de vista de áreas contaminadas em Sorocaba, é o comércio de 
combustíveis para veículos automotores, que represente mais de 70% dos 
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estabelecimentos classificados como contaminados, seguido pelo seguimento 
industrial, com 23%.  
 
 

Quadro 6.1.6-2: Divisão das Áreas contaminadas de Sorocaba por Etapa do 
Gerenciamento 

Etapa do Gerenciamento  
(Nov/09) 

Nº de áreas % 

Investigação Confirmatória 13 33 

Investigação Detalhada 11 28 

Concepção da Remediação 01 03 

Remediação com Monitoramento  12 31 

Monitoramento para Encerramento 02 05 

TOTAL 39 100 
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Figura 6.1.6-2 – Distribuição das áreas contaminadas de Sorocaba por Etapa de 
Gerenciamento 

 
Quanto ao Quadro 6.1.6-2 e à Figura 6.1.6-2, eles mostram que a maioria das áreas 
contaminadas, cerca de 67%, já estão em processo de recuperação, ou seja, estão 
ou já passaram pela etapa de Investigação Detalhada. Os outros 33% das áreas 
ainda se encontram na etapa mais inicial, de Investigação Confirmatória, na qual 

Nível de Informação / Evolução das Etapas 
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apenas se constata a contaminação, mas ainda não se toma nenhuma providência 
para verificar a real extensão das plumas de contaminantes.   
 
A partir dessas informações fica evidente que os postos de combustíveis devem ser 
sempre alvos de atenção especial com relação ao passivo ambiental relacionado às 
áreas contaminadas, tanto do ponto de vista do licenciamento ambiental, como da 
fiscalização pelos órgãos competentes para cumprimento das exigências legais, e 
continuação do processo de gerenciamento das áreas contaminadas, já que postos 
de combustíveis não são estabelecimentos de grande porte como as indústrias e, 
portanto, não chamam tanta atenção, e se encontram espalhados pelo município, o 
que dificulta a ação fiscalizadora. Além disso, costumam estar localizados em regiões 
residenciais/comerciais, e com grande fluxo de pessoas, o que pode resultar em 
riscos maiores à saúde humana e aos bens a proteger de forma geral. 
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Fonte:
 - Mapas de Vegetação, Uso e Ocupação do Solo e Áreas de Preservações Permanentes presente no PDA.
 - Cadastro de Áreas Contaminadas da CETESB (Abril, 2011).
 - DNPM - Departamento Nacional da Produção Mineral. Acesso em: 29 de Abril de 2011.
 - Defesa Civil – Mapa de Riscos, Sorocaba - SP (Julho, 2010) – Disponibilizado pela Prefeitura Municipal de Sorocaba em Papel.
 - Dados de Deposição Correta de Lixo disponíveis no site da prefeitura em http://www.sorocaba.sp.gov.br.
 - Mapa 03 - Sistema Viário Principal - Revisão e Atualização do Plano Diretor - Escala 1:30.000 - Maio/2007 - Secretaria de Habitação,
   Urbanismo e Meio Ambiente - Prefeitura Municipal de Sorocaba. 
 - Levantamento aerofotogramétrico realizado pela prefeitura (2004), retificado em 2006/2008. Nível de escala do aerolevantamento 1:8.000.
 - Malha municipal digital do Brasil - IBGE - 2007.
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10.  Propostas 
 
10.1  Vegetação – controle de espécies invasoras 
 
Conforme diagnosticado na etapa de identificação de conflitos ambientais, o 
município de Sorocaba apresenta problemas com pelo menos três espécies exóticas, 
as quais apresentam características invasoras, quais sejam: Leucena (Leucaena 
spp), Braquiária (Brachiaria spp) e o Caramujo africano gigante (Achatina fulica).  
 
As espécies exóticas são aquelas que ocupam áreas fora de seu ambiente 
natural, ou de seus limites naturais, devido à dispersão acidental ou 
intencional por atividades humanas (ZILLER, 2000). Ressalta-se que, nem 
toda espécie exótica causa danos ao novo ambiente onde ocorre, o que se 
observa com frequência é que a grande maioria das espécies exóticas não 
consegue se estabelecer nos lugares nos quais foram introduzidas, pelo 
ambiente não ser adequado às suas necessidades (SOULÉ, 1990). 
 
Uma porcentagem das espécies exóticas, porém, conseguem se instalar e 
crescer no novo ambiente (SOULÉ, 1990). As espécies conhecidas como 
espécies exóticas invasoras são aquelas que conseguem se adaptar muito 
bem às novas condições fornecidas, e que possuem facilidade de dispersão 
pela alta taxa de reprodução e deslocam espécies nativas por meio de 
competição, alterando processos ecológicos naturais, tornando-se dominantes 
após um período e podendo causar a extinção de espécies nativas no local 
(SOULÉ, 1990 e ZILLER, 2000). Quanto maior o grau de perturbação de um 
ecossistema, maior o potencial de dispersão e estabelecimento de exóticas 
(ZILLER, 2008). 
 
Conforme dito anteriormente, as espécies exóticas identificadas para o 
município de Sorocaba são: a árvore leucena (Leucaena spp), o capim-
braquiária (Brachiaria spp) e o caramujo-africano (Achatina fulica). 
 
 Controle de plantas exóticas invasoras: Leucaena ssp e Brachiaria ssp 

 
Ambas as plantas invasoras registradas (leucena e braquiária) encontram-se 
na lista da IUCN referente às 100 espécies invasoras mais agressivas do 
mundo (LOWE et al., 2000). Uma vez introduzidas no ambiente, as espécies 
de plantas exóticas competem com as espécies nativas pelos recursos 
disponíveis, por meio da ocupação do espaço, do crescimento em cobertura e 
da inibição química, com a liberação de substâncias tóxicas pelas raízes, 
folhas e sementes, processo denominado alelopatia (IBAMA, 2007).  
 
A leucena (Leucaena ssp) é uma espécie de leguminosa (família Fabaceae), 
fixadora de nitrogênio, que tem sido utilizada para a recuperação da 
cobertura vegetal e reabilitação de áreas degradadas. Originária da América 
Central, a espécie reúne atributos típicos de plantas invasoras, por ser uma 
árvore de crescimento rápido (BLOSSEY e NOTZOLD, 1995), pioneira heliófita 
(REJMÁNEK, 1996) e por produzir sementes em grande quantidade (NOBLE, 
1989). 
 
A braquiária (Brachiaria ssp) é um capim de origem africana, que foi trazido 
ao Brasil para servir de pasto para o gado. É utilizado também ao longo de 
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estradas e na recuperação de áreas degradadas, pela rápida cobertura do 
solo. O controle de capins do gênero brachiaria é considerado como o mais 
complicado (ZILLER, 2008), justamente pela sua capacidade de competição 
com os capins nativos, rápida dispersão, densa cobertura do solo – 
dificultando a germinação de sementes e o estabelecimento de plântulas – e o 
efeito de alelopatia sobre outras espécies de plantas. 
 
Os principais métodos utilizados para o controle de espécies de plantas 
exóticas invasoras, segundo Bossard et al (2000), são o controle físico – 
manual, mecânico, com uso do fogo controlado –, o controle biológico – por 
pastejo com animais domésticos, fungos e outros microorganismos – e o 
controle químico – com o uso de herbicidas. É aconselhável o uso de 
diferentes técnicas em conjunto, já que todas apresentam vantagens e 
desvantagens em sua utilização. 
 
Como uma técnica preventiva para a expansão de espécies de plantas 
invasoras podem ser instaladas “cortinas verdes”, que servem de barreira 
para a dispersão de sementes dessas espécies pelo vento (WITH, 2002). 
Considerada técnica de arranjo espacial, as “cortinas verdes” devem ser 
preferencialmente feitas utilizando plantas lenhosas nativas e são utilizadas 
principalmente no entorno de áreas de proteção ambiental ou unidades de 
conservação (PIVELLO & KORMAN, 2005). 
 
Para leucena, de acordo com WIETHOLTER (2007), o controle mecânico pode 
ser realizado por meio de roçadas antes do início da produção de sementes. O 
controle químico deve ser realizado com herbicidas por meio da aspersão 
foliar. O herbicida também pode ser aplicado diretamente nos troncos, 
imediatamente após o corte, diluído 50% em óleo diesel. Em alguns casos, 
apenas a aplicação de óleo diesel após o corte se mostrou efetivo. Para o 
controle biológico pode ser utilizado o manejo de bodes ou cabritos que se 
alimentam dessa espécie. Entre outros tipos, mais gerais para plantas 
invasoras, existem o controle biológico clássico via curta - utilizando 
artrópodes introduzidos previamente em outros países e com sucesso 
comprovado no controle da planta alvo – e o tradicional – selecionando no 
país de origem possíveis inimigos naturais associados à planta alvo 
(WIETHOLTHER, 2007). Porém essa inserção de inimigos naturais deve ser 
muito bem planejada, pela possibilidade de fugir do controle e de, ao invés de 
eliminar uma espécie exótica invasora, consistir em uma nova introdução de 
espécie invasora, trazendo efeitos inesperados no ecossistema. 
 
Para a braquiária, segundo Pivello e Korman (2005), técnicas mecânicas, 
químicas, biológicas e de arranjo espacial também são sugeridas. Entre as 
mecânicas estão o arranquio, o corte raso e o sombreamento. O arranquio, 
manual ou mecanizado, deve ser aplicado somente em focos pequenos e 
isolados, de modo a exercer perturbações mínimas, uma vez que a espécie 
pode se disseminar por áreas perturbadas. O corte raso e o sombreamento 
podem enfraquecer e causar a morte da gramínea invasora, mas devem ser 
testados e balanceados, tanto para sua melhor eficiência, como para não 
afetar as espécies nativas. Cabe destacar que, a queima da braquiária não é 
indicada, pois estimula seu crescimento, além de ser proibida a queimada no 
município de Sorocaba. 
 
O controle químico da braquiária, dada a agressividade de sua invasão, é uma 
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das opções mais efetivas. Deve ser realizado com herbicidas de baixo efeito 
residual e com todo o cuidado e bom planejamento para que não acarrete em 
contaminação do solo, cursos d’água ou envenenamento dos animais. O 
controle biológico por meio do superpastejo por gado bovino é aconselhado 
principalmente nos casos de grandes manchas de braquiária. Neste caso, os 
animais devem ser alimentados previamente somente com ração (nos dias 
anteriores), e, uma vez no local de interesse, devem permanecer somente nas 
áreas de grande infestação de braquiária. 
 
 Controle do Caramujo-africano (Achatina fulica) 

 
O caramujo-africano (Achatina fulica) é uma espécie exótica e invasora que já foi 
registrada em todas as regiões do país (FARACO, 2004). Este molusco é originário 
das regiões leste e nordeste da África, foi trazido ilegalmente ao Brasil na década de 
80, para ser utilizado na alimentação humana como alternativa ao escargot. Fugas 
acidentais e o abandono dos animais pelos criadores, desapontados com a má 
aceitação do produto no mercado, além do transporte para outros estados e 
municípios do país, permitiram que a espécie se dispersasse no ambiente. Somado a 
isso, a alta taxa de reprodução do caramujo-africano e a falta de predadores naturais 
fazem deste uma praga não só no Brasil, como em muitos outros países onde foi 
introduzido.  
 
Também chamado de caramujo-gigante, A. fulica pode atingir 20cm de comprimento 
quando adulto. Alimenta-se de folhas, flores, frutos, cascas de árvores, podendo 
utilizar para alimentação diversas hortaliças, árvores frutíferas e plantas 
ornamentais. Cada caramujo faz até quatro posturas por ano, depositando entre 50 e 
400 ovos a cada vez – os ovos são branco-amarelados, pouco maiores que as 
sementes de mamão. É tolerante ao frio, à seca e ao sol intenso, mas prefere 
ambientes úmidos e tem maior atividade e proliferação durante ou logo após as 
chuvas. Nos ambientes urbanos, podem ocorrer em terrenos baldios, quintais e 
jardins (Faraco, 2004). 
 
A presença deste caramujo pode causar perda de biodiversidade, à medida que a 
espécie invasora compete com as espécies nativas. É importante ressaltar que a 
configuração e a coloração da concha nos indivíduos jovens de Achatina fulica os 
torna semelhantes a algumas espécies de caramujos nativos, o que pode causar 
confusão no reconhecimento das espécies (CVAS, 2005). 
 
O caramujo-africano pode transmitir ao homem os vermes que causam um tipo de 
peritonite e de meningite. Isso porque eles podem hospedar duas espécies de 
nematódeos (vermes parasitos): Angiostrongylus cantonensis, que podem causar a 
meningite eosinofílica. No Brasil ainda não há registros da ocorrência destas doenças 
sendo transmitidas pelo caramujo-africano (COELHO, 2005). 
 
Conforme o Plano de Ação do IBAMA para o controle de Achatina fulica (Faraco, 
2004), alguns procedimentos de controle podem ser adotados pela população para 
evitar a dispersão ou o aumento da população do caramujo-africano, como: realizar a 
coleta manual dos caramujos e ovos, utilizando luvas ou sacos plásticos; despejar os 
animais em uma vala (cavada na terra, longe de poços de captação de água e 
mananciais) forrada com cal virgem, que evita a contaminação do lençol freático, e 
cobrir com terra – casos os caramujos não estejam mortos antes de serem 
despejados, a terra provocará a morte destes por sufocamento.  
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Esta operação deve ser repetida sempre que os caramujos forem localizados. As 
conchas vazias devem ser quebradas e jogadas no lixo ou enterradas, para não 
armazenar água da chuva e, assim, viabilizar a reprodução de mosquitos como os 
que transmitem à dengue (COELHO, 2005). Em caso de contato com o animal, 
devem-se lavar bem as mãos, utilizando água e sabão. Recomenda-se a organização 
do procedimento conjuntamente aos vizinhos, para coleta no quarteirão ou no bairro, 
já que a espécie se reproduz intensa e rapidamente, e pode voltar a aparecer nas 
casas.  
 
Como cuidados importantes a serem tomados estão o reconhecimento correto da 
espécie, para que não sejam eliminadas as espécies nativas de moluscos; a não 
utilização de sal, porque este provoca a salinização do solo e prejudicará as plantas 
por muitos anos; e a não utilização de venenos contra o caramujo, já que podem 
prejudicar também outros animais e até mesmo as pessoas (FARACO, 2004). 
 
Para uma ação mais efetiva de controle, é recomendável a criação de um projeto 
municipal, envolvendo as instâncias municipais relacionadas (CVAS, 2005). Este 
projeto deve prever a orientação da população sobre o problema e como proceder as 
coletas; a identificação das regiões afetadas e os períodos de maior infestação; a 
definição da periodicidade das ações de controle e a avaliação dessas ações; a 
definição de locais de recebimento e descarte dos indivíduos coletados. O material 
coletado deve ser preferencialmente, incinerado e o material resultante deve ser 
encaminhado ao aterro sanitário. É importante também o encaminhamento de 
amostras a laboratórios especializados (como os de universidades) para confirmação 
da espécie. 
 
10.2  Qualidade/ Quantidade da Água 
 
No município de Sorocaba, via SAAE esta em fase de final de revisão o Plano Diretor 
do Sistema de Abastecimento de Água e esta prevista também a execução da 
revisão do Plano Diretor de Esgoto. A atualização é uma consequência do próprio 
crescimento do município de Sorocaba, aumento de população e de demanda, visto 
que os planos datam do ano 2000.  
 
 
10.3 Águas Subterrâneas  
 
“O armazenamento subterrâneo de água é um processo complexo, influenciado por 
grande número de variáveis, de ordem geológica, geomorfológica, edáfica, de relevo 
e de uso do solo, além de climática.”  
 
O município de Sorocaba deverá contratar serviços para a elaboração de um estudo 
hidrológico, para a avaliação da capacidade dos aquíferos em relação à 
disponibilidade de água subterrânea.  
 
Assim como para a avaliação da qualidade destas águas. 
 
10.4 Uso e Ocupação do Solo 
 
Em relação ao tema uso e ocupação do solo, o município de Sorocaba apresenta um 
total de 17 normas que regulamentam esta temática por meio das quais são 
estabelecidos os mecanismos para a proteção do meio ambiente. De forma mais 
específica, as políticas e diretrizes de uso e ocupação do solo devem objetivar a 
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proteção dos mananciais, o zoneamento visando à proteção de recursos naturais, a 
expansão da cobertura arbórea, o controle do adensamento demográfico com vistas 
ao não comprometimento dos recursos naturais e a adoção de medidas com o 
objetivo de evitar erosões. 
 
Pelo exposto identifica-se atualmente a região norte como um vetor de crescimento 
no município, seja para o desenvolvimento da atividade industrial, impulsionado pela 
Toyota e pelas indústrias de apoio a mesma. Assim como o estabelecimento do 
Parque Tecnológico na região. Portanto, nesta porção territorial do município as 
ações de controle, fiscalização e aprovação de novos projetos devem ser realizadas 
com especial atenção, objetivando o estabelecimento de condições adequadas tanto 
para o desenvolvimento econômico do município como para a manutenção da 
qualidade ambiental. 
 
A instalação das indústrias concentra-se na área próxima e ao longo da rodovia 
Castelo Branco, SP-280, a qual funciona como um eixo de indução ao 
desenvolvimento e de facilidade para o escoamento da produção.  
 
O desenvolvimento da atividade industrial na porção norte do município requer um 
controle, quer seja na etapa de aprovação de projetos como pela SEHAB e SEMA 
como pela CETESB no controle da atividade industrial no município, pois em 
atendimento a uma solicitação do município de Itu ao norte foi definida uma área de 
grandes restrições, como uma zona de amortecimento e proteção ao manancial do 
município vizinho.   
 
Associado ao desenvolvimento da atividade industrial observa-se uma tendência de 
estabelecimento do uso residencial, padrão popular, entre o córrego Itavuvu e o rio 
Itanguá. O estabelecimento do uso residencial padrão popular é impulsionado por 
alguns fatores, quais sejam, estas porções territoriais apresentam o valor da terra 
mais baixo quando comparado ao valor agregado as áreas mais centrais, com maior 
acesso a infraestrutura e melhores condições de acessibilidade.  
 
Este padrão popular muitas vezes acarreta em ocupação de áreas de forma 
irregular, por exemplo, a implantação de habitações em área de preservação 
permanente, ocupação proibida por lei e que pode acarretar em situações de risco e 
de vulnerabilidade social. Situação já identificada como um conflito ambiental e legal 
no município. 
 
Como forma de se evitar a ocupação em área de preservação permanente, foi 
definida no macrozoneamento a Macrozona de Conservação Ambiental – MCA, 
estabelecida como uma zona de proteção aos cursos d’água e para incremento da 
vegetação ciliar. Nesta zona, em locais onde não existam projetos aprovados e 
regularizados a diretriz é a criação de áreas de parques lineares, com a implantação 
de mobiliário urbano e/ou cercamento das áreas para que não ocorram invasões e a 
ocupação irregular, ou seja, o único uso permitido nestes locais são os parques.  
 
Indica-se a utilização de dois instrumentos urbanísticos para a efetivação destas 
áreas, o primeiro é a denominada transferência do direito de construir, que consiste 
na possibilidade de o proprietário de um lote exercer seu potencial construtivo em 
outro lote, ou de vendê-lo a outro proprietário. De acordo com Saboya (2008), este 
instrumento urbanístico é indicado para áreas em que a intenção seja manter a 
ocupação esparsa, com baixa densidade. A legislação federal que define a política 
urbana, o Estatuto da Cidade, estabelece no artigo 35 que este instrumento 
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urbanístico é indicado para áreas que onde o Poder Público tenha como objetivos: a 
implantação de equipamentos urbanos e comunitários, a preservação de imóveis 
com características relevantes em relação ao interesse histórico, ambiental, 
paisagístico, social ou cultural e/ ou em áreas que necessitem da execução de 
programas de regularização fundiárias, urbanização de áreas ocupadas por 
população de baixa renda e habitação de interesse social. 
 
O valor adquirido com a transferência do potencial, conforme aplicação de fórmula a 
seguir, é enviado para o Banco de Áreas Verdes ou para o Fundo de Áreas Verdes, 
objetivando subsidiar a criação de parques, praças e programas ambientais, bem 
como a proteção de fundos de vales. 
 
O potencial construtivo é determinado em metros quadrados e equivale ao resultado 
obtido pela aplicação da seguinte fórmula:  
 
 
Pc= Ca x A  
Onde:  
Pc= Potencial construtivo.  
Ca= Coeficiente de aproveitamento permitido na zona ou setor onde está localizado 
o imóvel cedente.  
A= Área total do terreno cedente.  
 
O potencial construtivo transferível é determinado em metros quadrados de área 
computável e equivale ao resultado obtido pela aplicação da seguinte fórmula:  
 
Pt= Pc x Vmc/Vmr x Cr /Cc x 1 /Fc 
 
Pt= Potencial construtivo transferível para o imóvel que recebe o potencial.  
Pc= Potencial construtivo do imóvel que cede o potencial.  
Vmc = Valor do metro quadrado do terreno do imóvel que cede o potencial.  
Vmr = Valor do metro quadrado do terreno que recebe o potencial.  
Cr= Coeficiente de aproveitamento da zona ou setor onde está localizado o imóvel 
que recebe o potencial.  
Cc= Coeficiente de aproveitamento da zona ou setor onde está localizado o imóvel 
que cede o potencial.  
Fc= Valor de Correção.  
 
Cabe aqui salientar que, o valor de correção é estipulado de acordo com o tipo de 
atividade, zona ou setor onde se localiza o terreno que recebe o potencial, aliado à 
origem do potencial construtivo. Ressalta-se, portanto, que o metro quadrado do 
terreno que cede e recebe o potencial é avaliado conforme o ITBI - Imposto de 
transmissão inter-vivos de Bens Imóveis.  
 
O outro instrumento urbanístico indicado é a outorga onerosa do direito de construir, 
por meio da qual o proprietário de um lote recebe a autorização do município para 
construir acima do limite definido pelo coeficiente de aproveitamento básico e paga 
um valor por estes m2 a mais de área construída. Cabe aqui destacar que, de acordo 
com o Estatuto das Cidades, o valor adicional construído deve estar abaixo do valor 
determinado como coeficiente de aproveitamento máximo, estipulado para a zona 
onde o lote esta localizado. A legislação federal também determina de que forma os 
recursos advindos da utilização da outorga onerosa podem ser utilizados: 
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 Regularização fundiária; 
 Execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 
 Constituição de reserva fundiária; 
 Ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 
 Implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
 Criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 
 Criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse 

ambiental; e 
 Proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico. 
 
A porção leste do município de Sorocaba apresenta aspectos relacionados aos meios 
físico e biótico, que classificam estas áreas como ambientalmente frágeis, por 
exemplo, rede de drenagem densa, fragmentos vegetais existentes e topografia 
acidentada. Portanto, a ocupação destas porções territoriais deve ser controlada de 
forma a se evitar o adensamento da área e a expansão da ocupação para as áreas 
mais criticas dos bairros de Aparecidinha e Brigadeiro Tobias, os quais já apresentam 
áreas classificadas como áreas de risco pela Defesa Civil do município. Apesar das 
condições físicas nestes locais funcionarem como uma restrição e um empecilho a 
ocupação é preciso atenção e fiscalização, pois muitas vezes a população instala-se 
em encostas, sopés de morros e principalmente próximos a cursos d’ águas em 
locais com risco de alagamentos e inundações.  
 
10.5  Qualidade da Urbanização 
 
As diretrizes referentes à qualidade da urbanização são direcionadas para as áreas 
com ocupações irregulares, as quais representam riscos à população e riscos a 
qualidade ambiental de Sorocaba. 
 
Conforme diagnóstico realizado no município de Sorocaba, existe atualmente no 
cadastro das áreas risco, com um total de 53 áreas. Deste total identificam-se seis 
como prioritárias, as quais estão elencadas a seguir e devem ser objeto de ações de 
caráter emergencial, seja para o remanejamento das famílias para outras áreas ou 
mesmo o processo de regularização das mesmas.  
 
 Vila Barão; 
 Nova Esperança (Tancão); 
 Região de Vila Zacarias; 
 Bairro João Romão II; 
 Bairro dos Morros; 
 Jardim Refúgio; 
 Jardim Europa; 
 Jardim Abatia; 
 Bairro Genebra; 
 Bairro Inhaíba. 
 
A transferência de famílias de áreas de riscos para áreas em condições adequadas 
para a habitação é uma ação que envolve os seguintes órgãos:  
 
 Secretaria de Cidadania – SECID; 
 Secretaria de Habitação e Urbanismo – SEHAB; e 
 Defesa Civil. 

 
Das áreas elencadas são prioritárias para projetos imediatos a remoção de famílias 
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da área baixa da Vila Barão e Nova Esperança. 
 
Para Mendonça et.al (2011) “interferir na estabilidade de encostas formadas por 
estruturas não coesas pode trazer um risco real de ocorrer um movimento 
gravitacional de massa, ou dispersão em massa.” Para Varnes (1984) apud 
Mendonça et al. (2011), são identificados como todos os processos de quedas de 
rocha, fluxo de detritos e deslizamentos de terra ocorrendo pequeno ou grande 
deslizamento de material. De forma que infere-se que todos os movimentos de 
massa dependem de declividade e estabilidade das encostas, natureza dos materiais 
além da quantidade de água contida nos materiais da encosta. 
 
De acordo com Miranda (2003), o estudo das áreas de encostas e principalmente o 
cadastramento georeferenciado das diversas investigações geológico-geotécnicas, 
reforçará em muito os estudos futuros de ocupação, dando maior precisão a um 
programa de intervenção para o dirigente público dos municípios. 
 
O uso adequado dos dados geotécnicos pode ser facilmente acessado e visualizado, 
por meio da integração com os atributos dos SIG. A padronização destes atributos 
revela-se um recurso importante para a obtenção de novas informações sobre o 
meio físico, tais como: 
 
• Subsidiar o planejamento urbano, definindo melhor as áreas deficientes de 
informações geotécnicas básicas; 
 
 Gestão das intervenções urbanas obtendo-se controle e ganho sobre a qualidade 

das obras; 
 
• Uso de modelagem digital do terreno permitindo uma visão 3D de áreas 
preferenciais, associando informações sobre as classe de elevação; 
 
• Aplicar modelos de previsão matemática, tipo SHALSTAB, com a finalidade de se 
obter um mapa de áreas susceptíveis a escorregamentos rasos segundo metodologia 
proposta por Redivo et. Al (2003); 
 
• Visualização da profundidade onde se encontra o nível de água, bem como o 
substrato impenetrável, obtidos pelos dados de profundidade e descrição das 
informações das sondagens, através do uso de ferramentas 3D; 
 
• Efetuar correlações geoestatísticas dos dados geotécnicos coletados entre 
diferentes obras com variabilidade temporal de acordo com Issaks e Srivastava 
(1989). 
 
Como instrumento de precaução e diretriz para a seleção de áreas prioritárias para 
transferência da população indica-se a elaboração de Cartografia Geotécnica. 
 
10.6  Conservação e Recuperação de Áreas Naturais 
 
Para a conservação e recuperação de áreas naturais sugere-se a ampliação das 
AMPAS no município, assim como incentivos aos proprietários da zona rural que 
preservarem áreas em suas propriedades, além das áreas de reserva legal.  
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10.7  Áreas livres urbanas 
 
Uma das propostas do Plano Diretor Ambiental - PDA é o incremento do sistema de 
parques do município de Sorocaba, portanto propõe-se a ampliação das áreas livres 
urbanas, seja na forma de parques abertos como na forma de parques fechados. 
 
A diretriz do PDA é a implantação dos parques lineares que já se encontram em 
estudo, como o Parque Armando Pannunzio (rio Sorocaba), o Parque Itanguá e o Arco 
Estrutural/ Quapá (rio Sorocaba). Estes parques são prioritários também em função 
da preservação da vegetação ciliar, dos recursos hídricos e como uma forma de 
evitar novas invasões em áreas de riscos sujeitas a alagamentos e inundações.  
 
10.8  Resíduos Sólidos 
 
Conforme identificado no mapa de conflitos ambientais e legais o município 
de Sorocaba atualmente enfrenta algumas questões problemáticas, que 
resultam em conflitos, em relação à disposição de resíduos sólidos, a primeira 
decorrente do encerramento do Aterro Municipal - Sítio São João em setembro 
de 2010 e a respectiva disposição do lixo produzido na cidade no município 
vizinho, Iperó. A segunda, relativa à restrição da vida útil do atual Aterro de 
Inertes, em operação no Distrito Industrial, a terceira, em função da forma 
com que atualmente os ecopontos funcionam, a quarta inerente à disposição 
inadequada do lixo junto as áreas de risco e finalmente a quinta com a 
identificação de pontos na zona rural onde o lixo é ainda queimado. 
 
Pelo exposto identifica-se que o município terá que se adequar a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, promovendo ações de planejamento, 
gerenciamento e operação adequada dos resíduos.  
 
Como diretriz este plano diretor ambiental identifica que a coleta seletiva 
deva ser ampliada tanto na área urbana como estendida para a zona rural do 
município, de forma que o incentivo a separação do lixo, por meio de ações 
de educação ambiental contribuam para a redução do volume de lixo 
produzido dentro do município de Sorocaba.  
 
A aprovação de empreendimentos imobiliários na forma de condomínios, a 
qual atualmente consiste em maior número de projetos apresentados para 
aprovações, deve ser condicionada a apresentação de locais adequados para 
a disposição adequada dos resíduos para a coleta seletiva.  
 
A adequação da forma como funcionam os ecopontos, ou seja, o acesso 
controlado e a triagem dos resíduos que são depositados nestes locais, 
contribuirão para a qualidade ambiental do município, evitando que resíduos 
contaminantes possam ser descartados de forma inadequada e contaminem o 
solo e consequentemente as águas subterrâneas. Esta triagem também 
promoverá o aumento da vida útil do Aterro de Inertes do município e o maior 
controle da gestão dos resíduos produzidos dentro de Sorocaba. 
 
O município de Sorocaba terá que se adequar a Lei n° 12.305/10, que institui 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos, na qual na seção IV estão definidas as 
diretrizes a serem seguidas na estância municipal, por exemplo: 
 
 Conteúdo mínimo que o plano deve conter: diagnóstico da situação atual 
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dos resíduos sólidos no âmbito do município de forma que deverá ser 
informada a origem, o volume, a caracterização destes resíduos, as formas 
de destinação e as formas de disposição final adotadas.  

 
 Programas e ações de educação ambiental, os quais tenham como 

objetivos a não geração, a redução, a reutilização e a reciclagem de 
resíduos sólidos. 

 
10.9 Obras de infraestrutura 
 
A manutenção das estradas rurais é uma ação que merece atenção, principalmente 
na zona rural da porção leste do município, local, como já dito anteriormente, 
caracterizado pela existência de rede hídrica densa e topografia mais acidentada. 
Pelo exposto identifica-se nesta região locais onde se observam grandes fluxos de 
água, seja dos rios, como de enxurradas que acompanham o percurso das estradas, 
pelas suas laterais e alcançam os fundos de vale e, portanto tornam-se áreas 
potencialmente frágeis, com alto risco de ocorrência de inundações e sujeitas a 
intensos processos erosivos, conforme os identificados nas fotos apresentadas a 
seguir. 
 

Foto 1: Estrada rural – zona leste Foto 2: Estrada rural – zona leste - erosão na 
lateral. 

Foto 3: Estrada rural – erosões Foto 4: Erosões em estrada rural 
 
As obras de drenagem devem ser realizadas e pensadas de maneira mais ampla, 
como um processo de planejamento de macrodrenagem e não de forma pontual 
especificamente nos pontos de alagamentos. 
 
10.10  Proposições dos instrumentos legais 
 
Para a consolidação de algumas propostas assim como para a resolução e/ou 
minimização dos conflitos ambientais, serão necessárias alterações e/ou elaboração 
de novos instrumentos legais. 
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Um exemplo são as alterações propostas para a alteração da lei n° 5.847/99, que 
dispõe sobre a proibição de queimadas no município de Sorocaba, estas alterações 
foram estudas, avaliadas e propostas pela própria equipe da SEMA responsável pelo 
projeto de redução das ocorrências de queimadas.  
 
 

Quadro 10.10-1 
Comparação legislação existente e proposta. 

 

LEI EXISTENTE PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

Fica proibido, sob qualquer forma, o 
emprego de fogo para fins de limpeza 
de terrenos preparo do solo para 
plantios, marginais de rodovias, 
margens de rios, lagos e matas e todas 
as espécies  

Fica proibida a realização de queimadas 
no território do município de Sorocaba  

Quem responde pelo fogo? 

Pessoa física, pessoa jurídica 
proprietária ou que explore 
comercialmente as áreas  

O autor ou mandante da queimada; o 
possuidor, a qualquer título, ou ocupante 
do imóvel; o proprietário do terreno; 
todos aqueles que, de qualquer forma, 
concorrem para o início ou propagação do 
fogo  

Como é aplicada a multa? 

Pela área atingida pela queimada  Pela metragem do terreno  

Como é feito o reparo ambiental? 

O infrator obrigado a reparar o dano 
ambiental por meio de reflorestamento  

O infrator fará reparo ambiental por meio 
de reflorestamento, doação de mudas ou 
outra forma definida pela SEMA MULTA 
EM DOBRO  

 NOVIDADES  

 • Formação de Comissão análise de 
recurso SEMA SESCO SEF e SEJ 

• Valores arrecadados com as 
multas serão destinados ao FAMA 

•  Isentar propriedades rurais da 
aplicação da multa  

 
 
Destaca-se na legislação municipal referente a regulamentação das Unidades de 
Conservação, entre as quais a lei do Plano Diretor de Sorocaba Lei n° 8.181/07, a 
qual determina que o município poderá propor a utilização do instrumento Operação 
Urbana Consorciada com o objetivo de criar áreas verdes públicas e unidades de 
conservação, “ prioritariamente dispostas em áreas de interesse ambiental, tais 
como Zonas de Conservação Ambiental (art. 33, III). Adicionalmente, acerca da 
criação de unidades de conservação, o Plano Diretor dispõe que o Município poderá 
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exercer direito de preempção12 para fins de criação de Unidades de Conservação 
(art. 48 e parágrafo único). Por fim, que dispõe sobre a possibilidade de instituição e 
regulamentação, através de lei municipal específica, de Áreas de Especial Interesse 
Paisagístico e Ambiental (art. 51).” 

Cabe aqui destacar que, as operações urbanas consorciadas são definidas como 
intervenções pontuais realizadas a partir da iniciativa do poder público, por meio da 
possibilidade de parceria com a iniciativa privada. A viabilidade da utilização deste 
instrumento urbanístico é condicionada a alguns aspectos, como a delimitação de 
um perímetro de intervenção, para o qual deverá ser elaborado um plano urbanístico 
de intervenção, onde serão definidas as intervenções em infraestrutura, as propostas 
para alteração de usos na região e as densidades propostas. Saboya (2008) 
considera que o valor da operação urbana esta no fato de “a grande moeda de troca 
do Poder Público é a concessão de aumento do Coeficiente de Aproveitamento ou de 
modificação dos usos permitidos para o local. Dessa forma, essas regalias podem ser 
concedidas aos proprietários privados em troca de uma contrapartida, que pode ser 
financeira ou de outra natureza (criação de espaços públicos ou habitação de 
interesse social, por exemplo).” 

Pelo exposto infere-se que as operações urbanas são um instrumento complexo, seja 
em função da necessidade de elaboração de um plano urbanístico, como pelo 
desenvolvimento e aprovação de uma legislação especifica, portanto indica-se que 
para a regulamentação e criação de novas unidades de conservação sejam utilizados 
os instrumentos outorga onerosa e a transferência do direito de construir, e que 
estas diretrizes sejam incorporadas a revisão do plano diretor de desenvolvimento 
físico e territorial do município de Sorocaba a ser realizado via SEHAB.  
 
  
10.11 Áreas verdes 
 
Em consonância a minuta de projeto de lei que dispõe sobre a Política Municipal de 
Meio Ambiente, de acordo com o plano municipal de arborização, com o sistema de 
AMPAS – Áreas de Proteção Ambiental e com o macrozoneamento proposto, propõe-
se o incremento das áreas verdes no município de Sorocaba e a constituição de um 
Banco de Áreas Verdes. 
 
O incremento das áreas verdes do município poderá ser efetivado a partir de ações 
de plantio nas áreas municipais definidas como prioritárias no âmbito do Plano de 
Arborização Urbana de Sorocaba, quais sejam: 
 
 Para Calçadas, Praças e Avenidas:  

 
 Setor de atuação com menor índice de arborização;  

                                            

12 Direito de preempção é o direito de preferência que o Poder Público Municipal terá para a 

aquisição de imóvel urbano, objeto de alienação onerosa entre particulares. O direito de 

preempção será regulamentado por lei específica, baseada no plano diretor, que delimitará as 

áreas em que incidirá tal direito e fixará um prazo de vigência, não superior à cinco anos, 

renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de vigência. 
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 Setor de atuação com arborização mais antiga;  

 
 Novos loteamentos, praças e avenidas;  

 
 Solicitação de moradores.  

 
 Para Recomposição, Enriquecimento e Recuperação Florestal  

 
 Novos sistemas de lazer de loteamentos;  

 
 Áreas com problemas de erosão;  

 
 Parques municipais;  

 
 Áreas prioritárias para conexão de fragmentos e formação de corredores 

ecológicos.  
 
Cabe aqui destacar que, o incremento de áreas verdes vai ao encontro das diretrizes 
de Sorocaba, cidade educadora e sustentável, ao mesmo tempo em que contribui 
para a recuperação de áreas com problemas de erosão, onde a presença de 
vegetação será uma proteção que contribuirá para se evitar deslizamentos e, 
portanto também contribui para a conservação dos solos. 
 
Outro ponto importante consiste no fato de que o incremento de áreas verdes 
contribui para a qualidade ambiental do município, contribuindo também para a 
melhoria da qualidade do ar, para o índice de área verde por habitante. 
 
Por meio da implementação de um banco de áreas verdes pretende-se o incentivo 
da SEMA a população que queira contribuir para a melhoria da qualidade ambiental 
do município de Sorocaba, seja por meio de descontos no valor cobrado do IPTU e ao 
mesmo tempo incentivando a população como parceira da prefeitura na manutenção 
das áreas verdes municipais.  
 
Poderá incrementar o banco de áreas verdes, a utilização do instrumento 
transferência do potencial construtivo, o qual consiste em:  

 Isenção sobre 15% (quinze por cento) da área regularmente inscrita no 
BAV, quando a mesma necessitar da execução de projetos de recuperação 
ambiental e revegetação;  

 Isenção sobre 50% (cinquenta por cento) da área regularmente inscrita no 
BAV, após a implantação de projeto de recuperação ambiental, 
devidamente constatado após a realização de vistoria e elaboração de 
Laudo de Constatação de Implantação;  

 Isenção sobre 100% (cem por cento) da área regularmente inscrita no 
BAV, constatada a efetiva preservação da área, considerando a existência 
de vegetação florestal consolidada e contínua e a adoção das medidas de 
conservação indicadas;  

 Isenção sobre 100% (cem por cento), para áreas de APPs com vegetação 
arbórea de grande porte na forma de bosques mistos de espécies nativas 
e exóticas ou pomares antigos devidamente formados, nas quais seja de 
interesse a manutenção das características atuais, adotando-se as 
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medidas para sua conservação.   

 
10.12 Implementação do Plano 
 
A implementação do Plano Diretor Ambiental deverá ser realizada a partir da 
aprovação do projeto de lei que o define e sua gestão e articulação de ações, 
prioridades e atividades via Sistema Municipal de Meio Ambiente – SIMMA, o qual é 
composto por um conjunto de órgãos, entidades públicas e sociedade civil 
organizada, além de outras secretarias quais sejam: 
 
 Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMA; 
 Secretaria de Habitação e Urbanismo – SEHAB; 
 Secretaria de Obras e Infraestrutura Urbana – SEOBE; 
 Secretaria da Segurança Comunitária – SESCO; 
 Defesa Civil; 
 Conselho Municipal de Desenvolvimento do Meio Ambiente – COMDEMA; 
 Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE. 
 
Esta articulação e estrutura intersecretarias deve-se a multidisciplinaridade 
de ações e temáticas que o PDA abrange. Destaca-se ainda que o processo de 
elaboração do PDA englobou entre suas atividades a composição de um banco 
de dados para o município, o qual, em decorrência da dinâmica municipal 
deverá ser constantemente atualizado, portanto, além da capacitação que já 
ocorreu entre os técnicos da SEMA e aquisição do programa para a 
manutenção do banco será importante cada secretaria determinar um 
responsável pela atualização das informações no banco. 
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Anexo 01 
 Reuniões de Trabalho do Plano Diretor Ambiental – PDA 

 

























PLANO DIRETOR AMBIENTAL
ATA de REUNIÃO para entrega do 5º Produto 

Data: 14/outubro/2011  Horário: 14:00 horas Local: Sala de reunião da SEMA
Participantes:
Solange Maciel/SEMA
Márcio Moscardo/SAAE
Vidal Mota Jr./SEMA
Tiago Sagges/SEMA
Sara Amorim/SEMA
Marco Antônio Bengla Mestre/SEHAB
Ana Marisa Rodrigues/SEMA
Nobel de Freitas/SEMA  
Laura Rocha de Castro/WALM
Jacinto Constanzo Jr./WALM

A 19ª reunião do PDA foi realizada no dia 14 de outubro de 2011 na Secretaria de 
Meio  Ambiente  da  Prefeitura  de  Sorocaba,  para  os  representantes  da  Walm 
Engenharia e Tecnologia Ambiental Ltda, Jacinto e Laura, fazerem a apresentação 
e a entrega das Propostas do PDA e Revisão do Macrozoneamento Ambiental, 
conforme novo cronograma acordado com a CAF. Sendo entregue o Produto 5 – 
Plano Diretor Ambiental em 1 CD e 1 Relatório, composto por 55 páginas. 
-  Vidal/SEMA  pediu  para  incluir  na  apresentação  que  atende  o  Estatuto  das 
Cidades, para destacar no Banco de Dados quais levantamentos não existiam no 
município,  numerar  os  mapas  e  citar  a  discussão  sobre  Aglomeração  ou 
Metropolização.
-  Também para melhorar o Mapa com as referências de localização, barreiras 
urbanas, rodovias (Castelo?) e todos os mapas devem ter legenda visível.
- Solange/SEMA viu que deve ser corrigida a Tabela de uso do solo, pois Cerrado 
e Campo de Cerrado estão fora do cálculo de áreas com vegetação. Vidal/SEMA 
pediu para acrescentar mapas destacando os quadrantes N, S, L e O.
Na apresentação dos Conflitos Ambientais foram feitas as seguintes observações:
- Verificar se os conflitos ambientais e as propostas de solução correspondentes 
tem a mesma sequência e numeração.
- Angélica/SEOBE pediu que os 500 m no entorno dos aterros constem como uma 
preocupação  com  os  existentes,  que  precisam  ser  monitorados  conforme 
recomendação do IPT (citar fonte). Não incluir a tabela pois os estudos para novos 
aterros são complexos e devem atender a vários critérios da CETESB.
-  Foi  destacado  que  a  partir  do  mapa  de  polígonos  a  Prefeitura  pode  pedir 
bloqueios de áreas de mineração, como medida para segurar a exploração em 
áreas de manancial e grande de restrição.
- Sobre APP, Vidal/SEMA destacou que é um indicador importante quantificar as 
porcentagens em que é ocupada irregularmente e que não possui vegetação ciliar.



-  Corrigir o texto das espécies invasoras = braqueara. Também deve estar em 
outro slide (não junto com mineração).
- Solange/SEMA pediu para ser revista a Legenda do macrozoneamento que está 
confusa, iniciando com Várzeas ou Planícies, depois 1B e 2B, depois A e 2A e 
finalmente A e B. Laura/Walm justificou que nós pedimos que fosse igual ao atual, 
mas como foram juntados e excluídos alguns itens, ficou assim.
Explicamos que as cores do mapa deviam ser iguais ao existente para facilitar a 
visualização das alterações, inclusive sendo elogiado pelo Marco/SEHAB, mas a 
Legenda deve ser corrigida pois fará parte da Lei do PDA. A atual Várzeas ou 
Planícies será MCA – Macrozona de Conservação Ambiental, as Macrozonas de 
Grande Restrição - MGRO, as de Moderada - MMRO e as de Pequena - MPRO. 
Cada uma terá setores diferenciados por cores e siglas adequadas.
- Na reunião de hoje ficou decidido que todas restrições serão à OCUPAÇÃO, 
deixando Urbanização para o Zoneamento da SEHAB.
Em seguida se iniciou a discussão sobre o aumento da Macrozona com grande 
restrição  na  região  SO.  Foi  pedido  para  Laura/Walm  mostrar  o  mapa  de 
fragilidades  da  área,  que  não  apresentou  grandes  declividades,  problemas  de 
erosão nem com manancial de abastecimento. Marco/SEHAB afirmou que o SAAE 
e a SEHAB continuarão a controlar a ocupação com critérios técnicos, mas se os 
cruzamentos de dados não demonstraram fragilidades ambientais, não deve ser 
incluída na MGRO. Márcio/SAAE concordou com a condição que não diminua o 
limite da macrozona de grande restrição atual e que seja respeitado o Plano do 
SAAE. Como o único critério era não estar incluída no Plano do SAAE, parte da 
área voltou a ser moderada e o restante continuou como grande restrição.
- Em seguida foi apresentado o mapa com a configuração da MCA (atual Várzeas 
e  Planícies).  Jacinto/Walm explicou  que  os  critérios  foram as  curvas  de  nível 
(provável cota de inundação) mais alguns locais com vegetação e suscetíveis à 
erosão. As áreas já protegidas no atual e que continuam estão em amarelo, as 
acrescidas  em verde  e  as  excluídas  em vermelho.  Com esse  novo  critério  a 
delimitação poderá ser disponibilizado no site da SEMA, para consulta pública.
- Vidal pediu para mudar de incentivos fiscais para instrumentos econômicos.
- Tiago/SEMA mostrou o mapa do Sistema de parques que está sendo elaborado 
e Nobel/SEMA confirmou a importância das áreas de cerrado na região SE.
No final ficou resolvido que a revisão do Macrozoneamento está concluída e não 
serão feitas outras alterações (apenas correções). Também que não é possível a 
realização de Oficina, pois teriam que ser incorporadas as propostas e não há 
tempo para isso. A participação popular já ocorreu com os Conselhos e entidades 
convidadas e será consolidada através das audiências públicas, pré agendadas 
para 17 e 24 de novembro às 19 horas em local a definir. Antes disso deve ser 
feita nova apresentação ao Prefeito, em data a confirmar. 
- Vidal/SEMA informou para o Jacinto que o contrato com a CAF está certo, de 
acordo com o Walmir, e ficou de falar com a Jussara/SEMA sobre os próximos 
eventos.  Também  deve  montar  uma  equipe  de  funcionários  da  SEMA  para 
organizar as Audiências (local, divulgação, convites, material gráfico, cerimonial, 
recepção, café, gravação, ata, participação,segurança).



                      

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 02 
 Audiências Públicas do Plano Diretor Ambiental – PDA 



PLANO DIRETOR AMBIENTAL
ATA da Audiência Pública 

Data: 24/novembro/2011  
Horário: 18:30 horas 
Local:  Núcleo de Educação, Tecnologia e Cultura da UFSCar Sorocaba, à Rua 
Maria Cinto de Biaggi, 130, Santa Rosália, Sorocaba - SP.
Participantes: 153 pessoas (assinaram a lista)

A 1ª Audiência Pública do PDA foi realizada no dia 24 de novembro de 2011, no 
Núcleo  de  Educação,  Tecnologia  e  Cultura  da  UFSCar  Sorocaba,  sendo 
promovida pela Secretaria de Meio Ambiente da Prefeitura de Sorocaba.
Compareceram 151 pessoas que assinaram uma Lista de Presença na Recepção, 
informando  nome,  entidade  que  representa,  telefone  e  email  para  contato,  e 
puderam pegar um Formulário de Perguntas e Propostas.
Às 19:45 horas o Mestre de Cerimônia Glauco chamou para formação da  Mesa 
Diretora  da  Audiência,  o  Prefeito  Municipal  Vitor  Lippi,  a  Secretária  do  Meio 
Ambiente Jussara de Lima Carvalho e o Vereador João Donizete Silvestre.
Primeiro Jussara deu boas vindas aos presentes, agradecendo a participação das 
Universidades,  entidades,  secretarias,  autarquias,  conselhos,   funcionários 
municipais  e  principalmente  ao  apoio  do  Prefeito  Vitor  Lippi.  Explicou como a 
Corporação Andina de Fomento - CAF financiou a contratação da empresa Walm 
Engenharia  Ambiental,  para  elaborar  o  Plano  com  a  coordenação  da  SEMA. 
Também falou sobre os principais objetivos e metas do Plano Diretor Ambiental. 
Em seguida João Donizette cumprimentou a todos e aos vereadores presentes, 
dizendo tratar-se de um momento histórico, onde devemos pensar em todos os 
seres  vivos,  no  nosso  município  e  nos  municípios  vizinhos.  Ressaltou  a 
importância da participação da sociedade e parabenizou o Prefeito e todos que 
participaram deste Plano.
Por fim o Prefeito Vitor Lippi teve a palavra, iniciando cumprimentando todos os 
vereadores e pessoas presentes e declarando que o Planejamento é fundamental 
para  um  crescimento  com  qualidade.  Lembrou  que  Sorocaba  já  possui  uma 
tradição de planejamento urbano, com o Plano Diretor Físico Territorial. Agora a 
elaboração do Plano Diretor Ambiental é uma grande oportunidade para Sorocaba 
dar um exemplo ao Brasil, mostrando que é possível sonhar e realizar a cidade 
que  queremos  viver  com  nossos  filhos.  Uma  cidade  bonita,  agradável,  com 
parques e arborização e para isso muitas vezes é preciso dizer não. Hoje nossa 
cidade  tem  um  dos  melhores  indicadores  de  qualidade  de  vida,  porém  está 
crescendo muito rápido o que não dá para ser evitado, mas pode ser controlado. 
Isso é um sinal que as pessoas são atraídas pelas condições da cidade e querem 
vir  morar  aqui,  porém  sem  um  planejamento  adequado,  podemos  perder  em 
qualidade. Como exemplo citou Campinas que possui o dobro de habitantes que 
Sorocaba, onde no ano passado foram feitas 9.200 novas ligações de energia, ao 



passo que aqui tivemos 9.300 novas ligações! Finalizou falando que devemos ter 
muito cuidado, que Sorocaba somos nós, e agradeceu o compromisso de todos.
Às 20:10 a Secretária do Meio Ambiente Jussara de Lima Carvalho permaneceu e 
foram chamados  para  compor  a  Mesa  Técnica  o  Diretor  da  Área  de  Gestão 
Ambiental Vidal Dias da Mota Filho, os técnicos da empresa Walm contratada para 
a elaboração do Plano Jacinto e Laura e para Secretariar os trabalhos Audiência 
lavrando a respectiva Ata a arquiteta da SEMA Solange Maciel.
A  seguir  Glauco  informou que  os  interessados  em se  manifestar  verbalmente 
devem se inscrever com Márcia e Maria Claudia, para depois da Apresentação os 
dez primeiros inscritos receberem o microfone e terem direito à palavra pelo tempo 
de dois minutos. Os demais participantes poderão entregar seus Formulários de 
Perguntas e Propostas preenchidos. Também informou sobre a próxima audiência 
no dia 07/11, que será realizada durante a Reunião Extraordinária do COMDEMA.
Jussara  falou  que  por  ter  sido  iniciada  mais  tarde  o  horário  para  finalizar  a 
Audiência seria prorrogado para as 22 horas e por volta das 20:15h  passou a 
palavra para a arquiteta Laura da Walm fazer a Apresentação do Plano por cerca 
de 40 minutos. A Apresentação começou pela explicação do que é um PDA, e a 
situação  de  Sorocaba  no  contexto  regional.  Expôs  a  fase  e  mapas  de 
Levantamento de Banco de Dados com apresentação dos mapas vulnerabilidade 
social, Hidrografia, APPs, Mineração, Uso do solo, Tipos de vegetação. Falou da 
importância  de  conectar  os  parques  existentes  com  os  fragmentos  florestais 
remanescentes,  de  controlar  a  mineração e  preservar  mananciais  de  recursos 
hídricos. Explicou a necessidade do cruzamento de dados, com a sobreposição 
dos  mapas  levantados  que  resultam  num  mapa  de  fragilidade  e  conflitos 
ambientais, apresentando em seguida o  Diagnóstico dos principais conflitos: 1. 
Ocupação e APP, 2. Risco de deslizamento, 3. Mineração, 4. Espécies invasoras, 
6. Entorno de aterros, 7. Ecopontos 8. Macrozoneamento Ambiental existente no 
Plano Diretor. Em seguida passou a explicar as Propostas do PDA: 1. Revisão do 
Macrozoneamento Ambiental vigente, 2. Criação de um Sistema de Parques, 3. 
Necessidade  de  Carta  Geotécnica,  4.  Necessidade  de  Estudo  hidrológico,  5. 
Proteção dos mananciais (Leste, N e SO), 6. Recuperação de Estradas, 7.Plano 
de Resíduos Sólidos 8. Incentivos fiscais 9. Plano de Mobilidade.
Após encerrada a apresentação, às 21h a Secretária Jussara abriu a palavra para 
as  Perguntas  verbais,  explicando  que  iriam  sendo  feitas  as  perguntas  e 
respondidas em blocos de 3 em 3, conforme descrito abaixo:
P1.Albino, Presidente da Associação do Bairro Caputera, afirmou que o que ouviu 
converge para os objetivos da Associação, pretendidos para nossos filhos e netos. 
Perguntou qual a Restrição da região do Caputera, concordando em ser Moderada 
e  propondo,  devido  à  alta  densidade  arbórea,  grande  permeabilidade  e  solo, 
quantidade de nascentes e predominância residencial de padrão horizontal, que 
seja feito um estudo para ser tornar um Bairro Verde ou Bairro Ecológico. Também 
pediu para ser resolvido o problema de erosão nas ruas de terra.
P2.José Carlos Moura, Professor de Saneamento Ambiental da FATEC, pediu a 
elaboração  de  um  diagnóstico  de  geração  de  resíduos  sólidos  industriais  e 



urbanos para possibilitar  sua redução.  Também solicitou para incluir  Educação 
Ambiental no PDA.
P3.Iwao  Akamatsu,  Presidente  do  COMAPA,  contestou  os  dados  sobre  as 
propriedades rurais constantes no PDA, que devem ser dados do IBGE, colocado 
à  disposição  os  levantamentos  que  eles  fizeram  preliminarmente  de  800 
propriedades,  estimando existirem mais de 1000 propriedades rurais,  provando 
como as atividades rurais são significativas para o município.
Jussara pediu para serem respondidas as 3 primeiras perguntas:
R1.Laura  falou  que  durante  os  estudos  do  PDA  a  região  do  Caputera  foi 
considerada importante, com um diferencial em relação a outras áreas.
R2.Laura Respondeu que uma das propostas do PDA é a adequação à política 
nacional de resíduos sólidos e vai ver de já incluir no PDA a Educação Ambiental. 
Jussara falou q já foi feito o Termo de Referência para a contratação do Plano de 
resíduos sólidos.
R3.Laura  agradeceu  a  contribuição,  pediu  para  passarem  para  o  Vidal  os 
levantamentos preliminares, confirmou que realmente a fonte foi o IBGE mas pode 
ser feita uma revisão.
Em seguida foi aberta a palavra para mais 3 Perguntas:
P4.Gabriel  Bittencourt,  ex  vereador,  contou  que  fez  parte  de  um  Parlamento 
Regional  que  conseguiu  a  alteração  do  Plano  Diretor  na  região  Norte,  no 
manancial do Avicunha de Porto Feliz, preservado no PDA e perguntou de que 
maneira se propõe articular com os outros municípios, para ter uma continuidade.
P5.Yara Bernadi, ex deputada, ressaltou que os planos anteriores eram apenas 
Planos Viários. Lembrou que a represa de Itupararanga que nos abastece não 
está no nosso município e que são necessárias ações estaduais para proteger 
esse manancial. Disse ainda que o rios Sorocaba e Pirajibu são poluídos pelas 
cidades atendidas pela Sabesp, que não tratam seus esgotos.
P6.Cláudio  Robles,  membro  do  COMDEMA,  gostou  porque  a  área  leste  foi 
bastante destacada. Gostaria que localizassem melhor as regiões para dar para 
ver  melhor.  Contestou  os  dados do  IBGE,  dizendo  que  estão  errados,  pois  a 
região leste tem cerca de 4 mil moradores mas não de baixa renda. Que existe um 
quorum tripartide mas ninguém cuida bem de nada. Se prontificou a contribuir e 
lembrou  outro  ponto  que  são  os  riscos  de  enchente.  Também  destacou  o 
problemas do esgoto de Mairinque e de Itu que poluem os rios da região leste.
Em seguida o Prefeito Vitor Lippi pediu para responder as questões deste bloco:
R4.5.e6. Vittor Lippi, falou que melhor que uma cidade desenvolvida é uma região 
desenvolvida, para haver uma harmonia e gente não crescer rápido demais. Não 
dá para impedir que as pessoas venham, mas dá pra induzir o desenvolvimento 
Regional. Cidades menores não tem estrutura de planejamento, o que se torna um 
risco  para  elas  e  para  nós,  por  isso  Sorocaba  está  propondo  uma  Empresa 
Pública  de  Planejamento  Regional,  o  NUPLAN,  com  mais  recurso  do  nosso 
município e um pouco dos outros e está na Câmara. Já fizeram um encontro com 
23 prefeitos,  mas querem apenas umas 21 cidades, para avaliar a capacidade 
turística,  etc.  Está  sendo destinado 1  milhão de recurso  para  2  anos.  Já  tem 
contribuição de Universidades e vai ser institucionalizado para ter a visão regional. 



Falou que 90% do abastecimento vem de Itupararanga, onde hoje 1 milhão de 
pessoas dependem também do rio Sorocaba despoluído. Em 15 anos do Comitê 
de  Bacias,  antes  apenas  3  cidades  tinham  trata  parcial,  ou  seja  10%.  Hoje 
inverteu, 31 estão em andamento e até 2014 quase todas terão. Apenas 3 não 
tem,  Alumínio,  Mairinque  e  Capela  do  Alto.  Estão  atrasados  e  o  Comitê  está 
cobrando pois jogam esgoto no Rio Pirajibu. Hoje foi assinado um pedido de verba 
ao Governo do Estado e a Cetesb está agilizando.
Lembrou que a Yara participou há 13 anos quando fizeram um Dossiê do entorno 
de Itupararanga, pois além da população a agricultura,  com produtos químicos 
contaminam a represa. Existe um plano para tratamento de esgoto de Ibiuna, mas 
é um município muito  espalhado.  Já foram destinados 40 milhões,  mas não é 
suficiente para tudo. Também para Calcáia do Alto, mas estão sem empresas para 
realizar,  mas é uma questão de tempo e o Comitê está acompanhando. Disse 
ainda que o Estado de São Paulo é o que tem menos água por habitante e dos 21 
Comitês,  somos  o  3º  com maior  risco  efetivo  para  o  futuro  abastecimento  da 
cidade. Jussara complementou informando que temos uma situação muito crítica, 
mais de 50% de disponibilidade hídrica. 
Novamente foi aberta a palavra para um bloco de mais 3 Perguntas:
P7.João Donizete Silvestre, vereador, disse que a maioria de suas perguntas já 
tinham sido respondidas, ressaltando a questão da água que tem que ser pensada 
regionalmente, pois existe esse impacto e temos que avançar no grupo de estudo. 
Disse  que o  córrego Tapera  Grande recebe esgoto  de  Itu  e  o  rio  Pirajibu  de 
Alumínio. Falou que as águas subterrâneas são exploradas indiscriminadamente e 
pediu o projeto urgente de interligação com corredores de vegetação.
P8.Pedro Menezino do Sindicato Rural, elogiou o Plano e de terem lembrado do 
IPTU Ecológico.  Muita  gente tem toda a propriedade com vegetação,  por  isso 
querem um compromisso com o IPTU Ecológico.
P9.Bernardo, perguntou sobre os parques, inclusive o do Pirajibu. Quer saber se o 
parque de Cerrado se é no Eden, pois a região está sendo devastada. Também 
ressaltou a questão das estradas de terra que tem erosão e da água subterrânea. 
Sugeriu para pensar num cinturão verde, gerando renda e produção de alimentos. 
Também turismo rural,  para gerar  renda aos proprietários rurais  e lembrou do 
problema das águas pluviais e enchentes.
Foram assim respondidas essas últimas questões:
R8. Vidal  respondeu  sobre  o  Parque  do  Pirajibu,  que  possui  um  decreto 
destinando a área, mas ainda requer o estudo melhor de como será interligado ao 
corredor  ecológico,  que  será  um solução  melhor  do  que  áreas  fragmentados. 
Sobre incentivos ficais disse que já existe uma lei para quem tem propriedade com 
APP e preserva a vegetação, mas que deve ser regulamentada. 
R9. Vidal disse que temos uma minuta feita pelo COMAPA sobre o Selo Verde, 
que daria certificado para propriedades que cumprem a legislação ambiental.
Após finalizada a etapa das manifestações verbais,  Jussara sugeriu que fosse 
respondida 1 pergunta dos formulários preenchidos entregues à mesa, que refletia 
o mesmo assunto de 5 formulários, preocupados com os fragmentos de vegetação 



na região Norte que ficaram na Macrozona de Pequena Restrição à Ocupação. 
Também preocupação se as áreas verdes seriam usadas pela população. 
Laura  respondeu  que  a  região  norte  é  de  pequena  restrição,  mas  isso  não 
interfere na legislação sobre vegetação e APPs.
Vidal  disse  que a  unidade de conservação do parque da Biodiversidade é na 
região Norte, e pequena não é nenhuma restrição e não significa que os maciços 
de vegetação nativa não serão respeitados.
No encerramento do evento Jussara informou que 135 pessoas participaram da 
Audiência,  agradeceu  a  presença  de  todos  e  disse  que  as  respostas  estarão 
disponíveis no site da SEMA no dia 06 de dezembro. 
Jacinto da Walm falou que é morador de Sorocaba e também se preocupa com a 
questão hídrica.
Prof. André da UFSCAR convidou a todos para o evento da APA, principalmente 
prefeitos, técnicos e ongs no dia 12/12 às 8 horas da manhã nesse mesmo local.
O Prefeito Vitor Lippi encerrou falando sobre a doação da CAF para o PDA e do 
do Sorocaba Total, agradeceu muito, dizendo estar orgulhoso de participar desse 
processo. Sendo a Audiência encerrada às 22:03 horas.



PLANO DIRETOR AMBIENTAL
ATA de REUNIÃO para responder as perguntas da 1ª Audiência 

Data: 05/dezembro/2011  Horário: 16:00 horas Local: Sala de reunião da SEMA
Participantes:
Solange Maciel/SEMA
Rinaldo Nunes
Márcia Ferraro Gomes
José Lázaro Ferraz
Ana Marisa Rodrigues/SEMA
Laura Rocha de Castro/WALM

Esta reunião foi realizada para responder  os 12 Formulários preenchidos por 10 
pessoas, com Perguntas e Propostas preenchidos na Audiência Pública realizada 
em  24/novembro/2011  e  ficaram  de  ser  postados  no  Site  da  SEMA  em 
06/dezembro/2011.  

1.  Qual  medida será tomada para transferência da população em área de 
risco?
Resposta: A prioridade de transferência da população de área de risco é definida 
por meio da ação em campo da Defesa Civil, eles classificam as áreas de risco em 
três grupos:
- risco de deslizamento;
- risco de alagamento;
- risco de inundação.
O conjunto destas áreas totaliza 88 áreas de risco, das quais, 41 com risco de 
alagamento,  21  de  inundação  e  26  de  deslizamento.  A partir  da  definição  e 
classificação  destas  áreas,  a  Secretaria  da  Cidadania  –  SECID  faz  o 
cadastramento  destas  famílias.  A  próxima  etapa  é  a  definição  das  áreas 
prioritárias para realocamento da população em área de risco, ação conjunta entre 
a  Defesa  Civil,  SECID  e  SEHAB,  pois  esta  última  é  a  responsável  pela 
regularização fundiária no município. 

2. Qual a forma de compensação para outras realidades além do PDA?
Resposta: As modalidades de compensação ambiental podem ser:
- financeira;
- doação de muda;
- plantio e manutenção de mudas;
- recuperação de área degradada;
Outras formas de acordo com a especificidade do projeto.

3. Como a reserva legal foi definida no PDA?



Resposta: A reserva legal é definida por legislação federal. Trata-se de uma área 
localizada  dentro  de  uma  propriedade  de  posse  rural,  que  não  seja  de 
preservação  permanente  (APP).  O  objetivo  da  demarcação  destas  áreas  é  a 
conservação  e  a  reabilitação  dos  processos  ecológicos,  conservação  da 
biodiversidade e o abrigo e proteção de fauna e flora nativas.
Ressalta-se  que  pelo  fato  de  serem  áreas  localizadas  em  propriedades 
particulares  e  por  terem  legislação  especifica,  não  cabe  ao  Plano  Diretor 
Ambiental – PDA a delimitação destas áreas.

4. Como será o esclarecimento e o acesso da população à informação?
Resposta: Será  elaborado  um  material  com  linguagem  acessível  e  de  fácil 
compreensão pela população, que será divulgado e ficará disponível no site da 
SEMA. 

5.  Como  será  a  discussão  com  municípios  vizinhos  para  resolver  os 
conflitos de uso nas bacias do Pirajibu ou do Ipaneminha?
Resposta:  O Plano Diretor Ambiental (PDA) por ser um documento técnico vai 
embasar discussões posteriores em âmbito regional para os conflitos das bacias 
do Pirajibu e Ipaneminha. 
Para  proteção  destas  bacias  hidrográficas,  ambas  estão  inseridas  dentro  de 
Macrozonas  de  Grande  Restrição  à  Ocupação.  Outra  medida  proposta  foi  a 
delimitação da Macrozona de Conservação Ambiental (MCA) acompanhando as 
áreas de várzeas e planícies aluviais e cotas de inundação de rios e córregos, 
incluindo os localizados nas divisas do município.
Em  relação  à  bacia  do  Pirajibu,  como  são  envolvidos  diversos  municípios  a 
discussão e o diálogo é coordenado via Comitê de Bacias Hidrográficas do Rio 
Sorocaba e  Médio  Tietê,  do  qual  o  prefeito  de  Sorocaba é  presidente.  Sendo 
assim possível ampliar a questão dos conflitos da água em âmbito regional e ao 
mesmo tempo promover  a  implementações de ações conjuntas,  pois  só  desta 
forma se tornam efetivas as ações de proteção aos mananciais.

6. No mapa do Macrozoneamento quase toda região norte está com pequena 
restrição à ocupação e os fragmentos remanescentes de vegetação foram 
desconsiderados.
O mapa de fragilidade ambiental não corresponde à proposta da macrozona 
na região norte.
Resposta:  A proposta  de  Macrozoneamento  é  resultado  do  cruzamento  dos 
dados dos seguintes aspectos:
- uso e ocupação do solo;
- mapa de fragilidade ambiental;
- mapa de suscetibilidade a erosão.
Na região norte as áreas que apresentam os terrenos mais suscetíveis a erosão e 
com  maior  fragilidade  ambiental  estão  inseridas  em  macrozonas  de  grande 
restrição à ocupação (extremo norte) e de média restrição à ocupação (áreas NE e 
NE) que limitam a área com pequena restrição.



Cabe destacar que a vegetação localizada em área de preservação permanente – 
APP, é protegida por legislação federal, e, portanto deve permanecer preservada.
Apesar de classificada como de pequena restrição, a ocupação será ordenada 
pelos  parâmetros  urbanísticos  definidos  no  Plano  Diretor  de  Desenvolvimento 
Físico Territorial de Sorocaba, onde são definidas as Zonas de Uso, tamanho de 
lotes, índice de aproveitamento, taxas de permeabilização e de ocupação.
Ressalta-se  que a  aprovação de projetos  de  maior  impacto,  são vinculados à 
elaboração de Estudo de Impacto Vizinhança – EIV, onde são apresentadas e 
analisadas medidas de mitigação e de compensação para os impactos causados 
pela implantação do empreendimento.
Também a  ocupação  das  áreas  na  região  norte  inseridas  dentro  da  Zona  de 
Amortecimento do Parque da Biodiversidade, deverão seguir as regras definidas 
pelo seu Plano de Manejo. 

7. Com fica a UC da Biodiversidade?
Resposta:  A Unidade de Conservação Parque  Natural Municipal Corredores  da 
Biodiversidade já está criada e sendo implantada. Sua proteção é garantida por 
decretos e projeto específico de sua criação. Além da própria UC com área de 
60,03 ha, existem outras áreas com vegetação em APP no seu entorno.

8. Como foi feita a identificação da vegetação em estágios? Teve checagem 
de campo?
Resposta:  O Mapa de Uso e Ocupação do Solo, que contém a identificação da 
vegetação por estágios, foi  elaborado a partir  de fotografia aérea de detalhe e 
imagem landsat – 5. A imagem landsat – 5 passou por um processamento e nas 
fotografias aéreas foi  feito um trabalho de identificação utilizando esteroscópio. 
Além deste trabalho realizado no escritório, foram realizados trabalhos de campo 
para certificação das informações e confirmação dos estágios da vegetação.

9. Nas áreas verdes, como separaram parques urbanos dos naturais? E o 
SNUC?
Os parques estão sem distinção de UCs e áreas verdes e  a  maioria  não 
possui fragmentos.
Resposta: Quando  da  elaboração  do  Plano  Diretor  Ambiental  só  se  registrou 
como unidade de conservação baseada no SNUC, a zona de amortecimento da 
FLONA  de  IPANEMA  (Iperó)  e  o  Parque  Natural  Municipal  Corredores  da 
Biodiversidade. 
Para a elaboração do mapeamento dos parques do município foram consideradas 
as seguintes categorias:
- AMPAS existentes – Áreas Municipais de Proteção Ambiental
- AMPAS em estudo
- Bairro de Interesse Paisagístico
- Parque de Lazer não Urbanizado
- Parque de Lazer Urbanizado;
- Parques Educadores Ecológicos - SEMA



- Parques em projeto.
Ressalta-se  que  alguns  destes  parques  foram  formadas  a  partir  de  áreas  de 
sistema  de  lazer  e  áreas  institucionais,  exigidas  pela  legislação  federal  de 
parcelamento do solo urbano.

10. Onde fica a proposta do Parque do Cerrado?
Resposta:  No Plano de Trabalho do Termo de Compromisso de Compensação 
Ambiental  do  Parque  Natural  Municipal  Corredores  da  Biodiversidade,  foi 
estipulada como uma das etapas: “estudos para a aquisição de áreas de cerrado 
no  município  de  Sorocaba  com  potencial  para  criação  de  nova  unidade  de 
conservação”.  Portanto,  o  PDA está  indicando  áreas  situadas  a  sudeste  do 
município que apresentam significativa concentração de cerrado, para que sejam 
realizados os estudos para nova unidade de conservação no município.

11.  Porque  a  macrozona de  pequena restrição à  ocupação aumentou em 
direção à zona de amortecimento da Flona?
Resposta:   Esta macrozona apenas foi ampliada nas áreas em que a ocupação 
urbana  já  está  consolidada,  ou  seja,  em  áreas  já  ocupadas  por  projetos 
aprovados. Cabe destacar que a Floresta Nacional de Ipanema possui Plano de 
Manejo  aprovado  pelo  IBAMA desde  2003,  portando  a  implantação  de  novos 
projetos dentro da Zona de Amortecimento necessitam de análise do Conselho 
Gestor da Flona.

12. A MCA está restrita às APPs não suficientes para abrigar espécies, pois 
são apenas corredores.
Resposta:  A MCA –  Macrozona  de  Conservação Ambiental  inclui  áreas  cujos 
terrenos  são  suscetíveis  a  inundação,  ou  seja,  correspondentes  às  áreas 
denominados como várzeas e planícies aluviais. Em alguns pontos esta faixa foi 
ampliada para incluir em seu perímetro fragmentos de vegetação representativos, 
para  compor  a  conexão  com  as  demais  fragmentos,  potencializando  o  papel 
ecológico destes ambientes e favorecendo a conservação da fauna e flora local. 

13. A vegetação levantada nas APPs é só nativa ou inclui leucena e outras 
exóticas? Há proposta para retirada da vegetação exótica? Qual a escala dos 
mapas?
Resposta: A vegetação identificada nas APPs inclui também as espécies exóticas. 
A  Secretaria  do  Meio  Ambiente  pretende  elaborar  um  Plano  de  Manejo  de 
Espécies Exóticas.  
Os mapas estão na escala 1:30.000.

14.  Proposta  de  transformar  a  região  do  Caputera  em  Bairro  Ambiental, 
Verde ou Ecológico.
Resposta: Será apresentada na reunião do COMDEMA a proposta de realização 
de estudo especifico para a transformação da região do Caputera em Bairro de 
preservação ambiental.



16. Solicitação de uma mapa com principais rodovias e indicação de grandes 
equipamentos.
Resposta: Na  apresentação  da  reunião  do  COMDEMA será  apresentado  um 
mapa com as principais referências urbanas do município.

17.  Sugestão  para  criação  de  um  Atlas  Escolar  Municipal  (geográfico, 
ambiental e histórico)
Resposta:  O  material  elaborado  pelo  PDA poderá  ser  disponibilizado  para  a 
Secretaria  de  Educação  que  é  a  responsável  pelas  questões  relacionadas  ao 
material didático da rede escolar municipal.



PLANO DIRETOR AMBIENTAL
ATA 2ª Audiência Pública com o COMDEMA

Data: 07/dezembro/2011  
Horário: 14 horas 
Local: Salão de Vidro no Térreo do Paço Municipal - Sorocaba - SP.
Participantes: 50 pessoas (assinaram a lista)

A Secretária  do Meio Ambiente e Presidente do COMDEMA, Jussara de Lima 
Carvalho  iniciou  a  16ª  reunião  do  Conselho  Municipal  de  Desenvolvimento  do 
Meio Ambiente às 14h40, agradecendo a presença de todos. Leu a Pauta com os 
trabalhos  do  dia  e  explicou  que  seria  uma  reunião  diferenciada,  com 
características de Audiência Pública. 
Em seguida chamou para compor a mesa o Diretor da Área de Gestão Ambiental 
Vidal  Dias  da  Mota  Filho,  a  arquiteta  Laura  da  empresa  Walm  Engenharia 
Ambiental  e  para  secretariar  os  trabalhos  lavrando  as  respectivas  Atas,  as 
arquitetas da SEMA Solange Maciel e Márcia Ferraro.
Falou que Laura era da empresa que foi contratada para a elaboração do PDA e 
faria  uma  apresentação  do  Plano  Diretor  Ambiental  pela  terceira  vez  ao 
COMDEMA, mas dessa vez com todas as Propostas e as novas sugestões feitas 
na 1ª Audiência Pública realizada no dia 24/novembro/2011.
Em seguida Vidal leu o Regulamento da reunião informando que após o final da 
apresentação  todos  os  membros  do  COMDEMA  poderiam  se  manifestar 
verbalmente pelo tempo de 3 minutos cada. Após os outros interessados em ter a 
palavra deveriam se inscrever e os 5 primeiros inscritos receberiam o microfone 
para falar também por 3 minutos. Os demais participantes poderiam entregar seus 
Formulários de Perguntas preenchidos.
Jussara avisou que as perguntas dos formulário entregues na 1ª Audiência do 
PDA, foram respondidas e estão disponíveis no Site da SEMA desde o dia 06/12.
Laura  iniciou  a  apresentação  às  14:45,  com  o  Mapa  do  município  com suas 
principais  referências  como,  rodovias,  bairros,  equipamentos  e  municípios 
vizinhos, para ajudar as pessoas a se situarem melhor.
A seguir  explicou detalhadamente a primeira  proposta do PDA: 1.  Revisão do 
Macrozoneamento Ambiental vigente. Demonstrando que a área das Macrozonas 
com Grande Restrição à Ocupação - MGRO aumentou:
MGRO TIPO 1B (bacias que contribuem para captações existentes).
• Norte: foi criada uma nova Macrozona para proteção de terrenos susceptíveis a 
erosão e do manancial de Porto Feliz, que contribui com a qualidade ambiental.
• Sudoeste: foi mantida a proteção ao manancial do Ipaneminha como no plano
vigente.
• Leste: foi mantida a proteção ao manancial do Ferraz como no plano vigente.
MGRO TIPO 2B (manancial estratégico para utilização futura)



• Leste: foi mantida a proteção do porção da bacia do rio Pirajibu a montante da 
bacia do Pirajibu Mirim, igual ao macrozoneamento vigente.
Também  apresentou  a  sugestão  dos  seguintes  índices  urbanísticos  para  as 
MGRO (semelhante aos adotados no Zoneamento atual para Zonas de Chácaras):
Taxa de Ocupação máxima: 0,35;
Coeficiente de aproveitamento máximo: 0,60;
Percentual mínimo de permeabilidade (%): 50%.
Finalizou essa parte com uma tabela do balanço das áreas das Macrozonas com 
Grande Restrição à Ocupação Total = 143.095.515,00 m2, sendo um aumento de 
19.885.465,00 m2 em relação à proteção atual.
Sobre  a  Macrozona  de  Conservação  Ambiental  –  MCA,  apresentou  o  mapa 
comparativo  da  MCA proposta  com as  atuais  áreas  definidas  como  várzea  e 
planícies aluviais, mantendo conforme estabelecido no Plano Diretor vigente, os 
seguintes limites (essas faixas não se aplicam as áreas já loteadas):
Rio Piragibu – 200,00 m de cada lado, a partir da Rod. José Ermírio de Moraes;
Córrego do Eufrásio – 150,00 m na margem direita da Rod. Castelo Branco até a 
foz com o Córrego Tapera Grande;
Córrego Tapera Grande – 150,00 m de cada lado a partir do Córrego do Eufrásio;
Córrego Itanguá – 100,00 m de cada lado a partir do Jd. Camila;
Afluentes da margem esquerda do Córrego Itanguá – 100,00 m de cada lado a 
partir da rede de alta tensão.
A  alteração  principal  na  MCA  foi  feita  na  região Norte,  acompanhando  o  rio 
Sorocaba, sendo delimitada pelas cotas, acompanhando respectivamente a cota 
545 e 555, devido a presença de áreas suscetíveis a erosão e classificadas como 
de fragilidade alta e muito alta.
Indica-se para as áreas desocupadas a diretriz atualmente vigente: instalação de 
atividades  restrita  a  usos  compatíveis  com  baixíssimas  taxas  de  ocupação  e 
impermeabilização e que não impliquem assentamento permanente de população, 
nem tráfego intenso e  permanente  de  veículos,  tais  como parques,  clubes de 
campo e congêneres;
Nos  terrenos  que  já  se  apresentam irreversivelmente  urbanizados  deverão  ter 
estudos e projetos específicos de reurbanização, com o objetivo de minimizar a 
situação de risco, bem como prejuízos decorrentes das inundações periódicas a 
que se encontram sujeitos.
Foram  apresentadas  ainda  as  seguintes  diretrizes  para  a  MCA:  Fiscalização 
constante  para  evitar  a  ocupação  irregular;  Criação  de  Parques  e  AMPAS; 
Incentivo  a  Implantação  de  atividades  sustentáveis;  Reflorestamento  de  áreas 
anteriormente ocupadas por vegetação pioneira.
Sobre as Macrozonas de Moderadas Restrições à Ocupação - MMRO
(pertencentes  a  bacias  de  drenagens  pouco  extensas),  foi  apresentado que a 
Intensificação da urbanização pode provocar erosão e assoreamento de cursos d’
água, portando foi ampliada nas seguintes regiões:
• Nordeste e Noroeste: áreas com terrenos mais susceptíveis a erosão – Tipo A e
áreas com pressão municípios vizinhos Iperó e Itu.
• Sul: área com terrenos com suscetibilidade muito alta a erosão.



Foi reduzida na região Oeste: locais onde a expansão da ocupação urbana já está 
consolidada por projetos já aprovados.
Na tabela de balanço de áreas, o total da MMRO = 97.362.138 m2. 
Sobre a Macrozona de Pequenas Restrições à Ocupação – MPRO (pertencentes 
a  Bacias  de  Drenagem  Pouco  Extensas)  foi  apresentado  que  possuem 
características físicas favoráveis a ocupação, porém lembrado que pequena não 
significa nenhuma restrição e que foi dividida em dois tipos:
Na região Norte do Tipo A - Área em processo de urbanização e ocupação: Nos 
terrenos  mais  sujeitos  a  erosão  promover  a  proteção  com  vegetação;  Maior 
atenção e proteção das áreas próximas ao rio Sorocaba; Usos e taxas conforme 
parâmetros urbanísticos e usos estabelecidos pelo Plano Diretor vigente e respeito 
à Zona de Amortecimento que será definida pelo Plano de Manejo da Unidade de 
Conservação – UC Parque Corredores da Biodiversidade.
Na região Central e Sul Tipo B - Área já ocupada que não deve ser expandida no 
sentido  leste  do  município,  para  proteção  dos  recursos  hídricos: Parâmetros 
urbanísticos e usos estabelecidos pelo  Plano Diretor  Vigente;  manutenção dos 
fragmentos  de  vegetação  remanescentes  na  MPRO  conforme  definido   pela 
legislação federal – Código Florestal.
Na tabela de balanço de áreas, o total da MPRO = 166.906.470 m2.
Como exemplo da proteção aos recursos hídricos e fragmentos de vegetação, foi 
apresentado um mapa do macrozoneamento sobreposto ao mapa de Parques, 
Ampas, UCs e fragmentos de vegetação.
Terminada  a  explicação  do  macrozoneamento  foram  expostas  as  demais 
propostas do PDA:
2. Proteção e conexão de parques, áreas de vegetação e APPs:
Sistema de Parques: conexão entre as áreas verdes do município e implantação 
de novas – proteção da biodiversidade da flora e fauna.
Parque do Cerrado – UC: implantação do Parque do Cerrado na região sudeste do 
município para preservação da área com maior concentração de fragmentos de
Cerrado. Esse tipo de vegetação representa somente 0.71% da área do município.
3.  Elaboração  de  carta  geotécnica  do  município:  subsidio  para  as  ações  de 
prevenção e para planejamento das ações em área de risco.
4.Elaboração  de  estudo  hidrogeológico:  detalhamento  do  estudo  das  águas 
subterrâneas do município, em relação a quantidade e a qualidade.
5. Proteção dos mananciais:em decorrência da pressão que os mananciais vem 
sofrendo, tanto de ações internas como de fatores externos ao município, 1. Ações 
de incremento da vegetação e proteção das áreas de preservação permanente do 
rio  Pirajibu;  2.  Proteção do rio  Sorocaba na região  norte  do  município  com o 
incremento de vegetação – área suscetível inundação e erosão.
6. Obras de infraestrutura:manutenção das estradas rurais, principalmente na
zona rural  da porção leste do município,  local caracterizado pela existência de 
rede hídrica densa e topografia acidentada, onde se observam grandes fluxos de 
água,  dos  rios  ou  enxurradas  que  acompanham  as  estradas  pelas  laterais  e 
alcançam os fundos de vale, tornando-se áreas potencialmente frágeis, com alto 
risco de ocorrência de inundações e sujeitas a intensos processos erosivos.



7. Resíduos Sólidos: adequação do município à Política Nacional de Resíduos
Sólidos – elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos.
8. Plano de Manejo de Espécies Exóticas – leucena e braquiária.
9. Incentivos Fiscais:  Incremento da utilização do IPTU Ecológico - desconto
aos proprietários que apresentam áreas na macrozona de conservação ambiental 
e que contribuírem para sua manutenção e conservação.
10. Mobilidade: elaboração de Plano Municipal de Mobilidade – visando a redução 
dos problemas de mobilidades e melhoria continua da qualidade do ar.
11.  Realização de estudo específico para transformação da região do Caputera 
em Bairro de Preservação Ambiental (proposta incorporada após sugestão feita na 
1ª Audiência do PDA).
A apresentação terminou às 15:30h sendo a palavra foi aberta para os membros 
do COMDEMA se manifestarem:
1.  Sr.  Bernardo/  parabenizou pelas  propostas  feitas  para  as  estradas rurais  e 
vicinais,  perguntou sobre  a  implantação do parque Pirajibu  e  onde se  situa  a 
região de Cerrado.
Vidal respondeu que deve ser feita uma reunião específica sobre o parque do 
Pirajibu,  para análise da área e consulta  aos moradores do entorno,  a  fim de 
definir se deve ser um parque de lazer ou de preservação.
Disse  também  que  a  área  com  fragmentos  de  cerrado  mais  significativos  é 
principalmente na região do Inhaíba, que esse merecem uma atenção especial, 
mas também existem em outros locais do município.
2. Rita/SEADEC, deu parabéns pela forma democrática que o PDA vem sendo 
elaborado, tendo sido por diversas vezes apresentado e aberto à discussão da 
sociedade. Perguntou qual  o cronograma previsto  para ir  à Câmara e sobre a 
questão de resíduos lembrou que temos menos de um ano para elaboração do 
Plano Municipal de Gestão de Resíduos.
Vidal  respondeu  que  após  o  fechamento  das  questões  levantadas  nas 
Audiências,  será  elaborado  um  Projeto  de  Lei  do  PDA  para  dar  entrada  na 
Câmara em fevereiro de 2012.
Jussara lembrou que a pergunta sobre resíduos já foi feita na primeira audiência e 
informou que Sorocaba já possui o TR – Termo de Referência para contratação do 
Plano Municipal de Gestão de Resíduos. Disse ainda que estamos com situação 
melhor  do que outros municípios porém não garante que estará finalizado em 
agosto, mas com certeza estará numa etapa bem avançada.
3.  Fernando/SECOV disse  ter  dúvida  sobre  cota  de  inundação que delimita  a 
MCA, entre 545 e 555, solicitando que seja bem definida para não haver exageros, 
nem para mais nem para menos. Também perguntou se terá o mesmo uso da 
macrozona atual.
Laura explicou que trabalhamos com a definição da cota de risco, de várzeas e 
planícies  aluviais  sujeitas  a  inundação,  que  em  alguns  locais  foi  alargada 
incorporando fragmentos de vegetação. Também disse que os usos propostos são 
os mesmos do macrozoneamento atual, mas que o  detalhamento final será do 
Plano Diretor Físico Territorial.



4. Cláudio Robles perguntou sobre o tamanho da área do Inhaíba. Pediu para 
incluir  como sugestão aos municípios  vizinhos um estudo para  preservar  toda 
essa  área  de  Mairinque  até  Itu.  Falou  sobre  os  20%  de  área  que  deve  ser 
preservada e que Sorocaba não possui e também sobre o novo código florestal. 
Perguntou como os cidadãos podem exigir que isso seja respeitado, ao norte perto 
e Iperó e leste também? Deve-se estudar como não punir quem preserva.
Vidal, respondeu que faltam estudos mais detalhados, mas dá para estimar que 
cada fragmento da região leste tem em média 550,00 m2 e que são uns cinco 
significativos.
Vidal, entendeu os comentários feitos como uma reflexão. Disse que a revisão do 
Plano Diretor vai definir melhor os índices urbanísticos, mas o PDA já aponta as 
regiões  que  possui  perfil  para  ser  preservado  e  outras  mais  adequadas  para 
serem urbanizadas.
O próximo passo seriam as pessoas acompanharem a revisão do Plano Diretor. 
Jussara disse que conta com o auxílio de todas pessoas para lutar pela defesa do 
meio ambiente.
Rita falou novamente, perguntando se as questões levantadas na 1ª Audiência 
foram incorporadas.
Foi respondido que algumas já foram, como a sugestão para estudos da região do 
Caputera e outras estão sendo analisadas, como a atualização de dados rurais 
fornecidos pelo COMAPA.
Encerradas as manifestações dos membros do COMDEMA, foram abertas  as 
inscrições para os ouvintes se manifestarem.
1. Sr. Nelson, disse que mora há 2 anos e meio no Eden, que vê um descuido 
muito  grande  com  o  meio  ambiente,  como  sujeira,  falta  calçada,  terrenos 
abandonados,  área  no  Jardim  Amália  interessante  para  ser  uma  praça,  mas 
mesmo  sendo  uma  área  pública  não  tem  jardim,  lazer  e  calçada  para  evitar 
acidente  de  transito.  Também  na  Av.  Independência  o  crescimento  é  muito 
grande,  com calçadas  estreitas  de  80  cm de  largura  e  descaso  por  parte  da 
Prefeitura pela falta de fiscalização.
Jussara disse que foi anotado e que as observações iriam ser encaminhadas às 
secretarias de Habitação, Obras e de Segurança
2.  José  Antonio  Sales  disse  que  a  Área  Rural  está  diminuindo  e  se  há 
possibilidade de melhorar  a  produção rural.  Que não foi  falado sobre  o  plano 
agroecológico. Também sobre a questão da água, como será o uso na nossa 
cidade e que para mobilidade o VLT – Veículo leve sobre Trilho é a solução.
Laura disse que o PDA não propõe a redução das áreas rurais e as macrozonas 
de grande restrição visam preservar essas áreas, reafirmando que o COMAPA 
passou dados sobre a área rural que serão incorporados na versão final.
Jussara falou que essa contribuição foi  importante por que os dados do IBGE 
estão defasados. Também disse que o maior manancial que abastece Sorocaba é 
externo e os internos possuem leis específicas para preservação. Contou que na 
APA  de  Itupararanga  já  temos  participação  ativa  no  Comitê  de  Bacias,  com 
atuação muito forte porque hoje ainda existe despejo de esgoto na represa. Estão 



propondo uma ação mais efetiva no Conselho Gestor por sermos o principal e 
maior consumidor.
Sem mais perguntas dos presentes, Jussara falou sobre o Plano de Mobilidade, 
que será feito um inventário para apontar as emissões de fontes fixas e móveis, 
além de propor combustíveis alternativos menos poluentes.
Cláudio Robles/membro COMDEMA falou sobre a aprovação do código florestal e 
perguntou se vai ser permitida a compensação ambiental? Criticou que na região 
do Vitória Régia que é região hidrográfica foi aprovado um dispositivo que permite 
o município ocupar.
Vidal disse que compensação ambiental acompanha a legislação em vigor e que 
existe o FAMA, Fundo Municipal de Apoio ao Meio Ambiente, onde a CETESB 
indica o fundo para ser feito depósito de compensação.
Jussara lembrou que Áreas de Preservação Permanente - APP são protegidas por 
lei, e podem ter intervenção apenas se houver interesse público.
Prof. Flávio/membro COMDEMA, perguntou como a SEMA avalia o resultado do 
PDA. Sobre a mobilidade disse saber que não é função da SEMA, mas alertou 
que o Projeto Sorocaba Total com abertura de várias avenidas está incentivando o 
transporte individual que já está saturado e em 5 anos estaremos estrangulados. 
Fez essa observação pois não viu uma proposta clara, mas gostaria que esse item 
fosse mais definido. Gostou da proposta de ser discutido o modelo para parque, 
em vez de só cercar e ninguém frequentar porque o poder público não tem verba. 
Considera essa discussão importante, a política de áreas verdes e parques.
Jussara respondeu que entre os visitantes tem um representante da URBES, o 
Serginho, que poderá falar melhor sobre o plano viários, pois o foco da SEMA é o 
controle  das  emissões de  poluição  e  a  qualidade do  ar.  Salientou  que  temos 
preocupação  com  a  mobilidade  mas  não  é  nosso  tema,  pois  envolve  outras 
secretarias. 
Sobre os parques disse que foi feita essa discussão para definir as categorias e 
hoje são sete os considerados ecológicos, administrados pela SEMA e os outros 
não  são  cercados.  O  plantio  escolar  tem  mostrado  que  o  maior  pedido  da 
população são coisas simples, como pistas de caminhada e alguns equipamentos 
e quando atendida a população responde bem, usando bastante. 
Disse que esses assuntos serão fechados com a política de meio ambiente.
Sérgio/representante da Urbes, falou que será contratado o estudo do Plano de 
Mobilidade. Sobre o controle de emissão disse que as anteriores  não foram bem 
sucedidas, mas hoje consta na contratação das empresas de ônibus e toda frota 
pública tem controle a cada 6 meses de fumaça preta.
Rita/COMDEMA voltou a falar pedindo para deixar amarrado na proposta do PDA 
um período para o Plano de Mobilidade ser implantado, dar um prazo sem data, 
mas por exemplo vincular sua execução no máximo após 6 meses da aprovação 
do PDA.
Jussara,  respondeu  que  nós  devemos  como  SEMA  fazer  a  nossa  parte,  o 
inventário das fontes de emissão que é nossa função, mas não podemos definir o 
prazo do trabalho dos outros. Porém podemos nos assuntos que tem interface 



com o meio ambiente que sejam acompanhados por representantes da SEMA e 
apresentados ao COMDEMA.
Cláudio Robles/COMDEMA se manifestou novamente dizendo que a proteção da 
área demarcada no mapa como verde e azul na área rural da zona leste não vai 
acontecer.  O  INCRA  que  deve  proteger,  existindo  um  estatuto  permite 
condomínios rurais. Sugeriu sentar com o INCRA e ver o que dá para se fazer 
para preservar e para virar usos urbanos. Disse também que Sorocaba não entra 
nos dispositivos de incentivos.
Sônia Salvatore/COMAPA, disse que Sorocaba não tem mais escritório do INCRA, 
e quando precisam vão para São Paulo.  O departamento não existe  mais em 
Sorocaba, porém o número de produtores é expressivo.
Jussara agradeceu a participação de todos e pediu que fiquem atentos na época 
da revisão do Plano Diretor Físico Territorial.
Explicou  que  a  empresa Walm tem que  encerrar  seu trabalho  esse  ano para 
fechar com a CAF, mas nós continuaremos e vamos levar o PDA à Câmara em 
fevereiro de 2012.
Na revisão do Plano Diretor Físico Territorial a SEMA terá assento, assim como na 
elaboração  do  PDA  outras  secretarias  também  tiveram,  pois  tudo  que  sai 
pactuado tem mais chance de ser efetivado.
Finalizando foram entregues três Formulários de Perguntas preenchidos, sendo a 
Audiência encerrada às 16:003 horas.

















































































                      

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 03 
 Ofício e Material entregue pelo COMAPA 

  































































                      

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 04 

 Material entregue em Audiência Pública referente ao Bairro 
Caputera 













                      

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 05 

 Anteprojeto de Lei - PDA. 
  



 

Ante projeto de Lei Plano Diretor Ambiental do Município de Sorocaba 
 

TÍTULO I 
 

PLANO DIRETOR AMBIENTAL 
 

CAPÍTULO I 
 

OBJETIVOS E PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
 
Art. 1º Esta Lei institui o Plano Diretor Ambiental do Município de Sorocaba - instrumento básico 
da política de desenvolvimento ambiental do Município conforme estabelecido pela Lei Orgânica 
do Município de Sorocaba - definindo objetivos e diretrizes específicas para alcançar o objetivo 
geral, que é o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade imobiliária 
urbana. 
 
Parágrafo único. As diretrizes, prioridades e normas explicitadas por esta Lei devem ser 
respeitadas por todos os agentes públicos e privados que atuam neste Município, visando: 
 
I - a gestão democrática, participativa e descentralizada; 
 
II - a promoção da qualidade de vida e do ambiente, reduzindo as desigualdades e a exclusão 
social; 
 
III - a integração das ações públicas e privadas através de programas e projetos de atuação; 
 
IV - o enriquecimento cultural da cidade pela diversificação, atratividade e competitividade; 
 
V - o fortalecimento do papel do Poder Público na promoção de estratégias de financiamento 
que possibilitem o cumprimento dos planos, programas e projetos em condições de máxima 
eficiência; 
 
VI - a articulação das estratégias de desenvolvimento da cidade no contexto regional; 
 
VII - o fortalecimento da regulação pública sobre o solo urbano mediante a utilização de 
instrumentos redistributivos da renda urbana e da terra e controle sobre o uso e ocupação do 
espaço da cidade; 
 
VIII - a integração horizontal entre os órgãos e Conselhos Municipais, promovendo a atuação 
coordenada no desenvolvimento e aplicação das estratégias e metas do Plano, programas e 
projetos. 
 
Art. 2º - Para efeitos de interpretação e aplicação desta Lei, adotam-se as definições e conceitos 
abaixo estabelecidos. 
 
01 – Impermeabilização Máxima - ato pelo qual, através de revestimentos e/ou construção de 
edificações, não se permite à passagem de fluidos como água ou gás, nas porções 
impermeabilizadas; 
 
02 – Taxa de Ocupação: fator numérico pelo qual se multiplica a área do lote para obter-se a 
área máxima da projeção horizontal da edificação. 
 
03 – Taxa de Impermeabilização: fator numérico pelo qual se multiplica a área do lote para 
obter-se a área máxima de impermeabilização total. 



 

 

04 – Gleba: é a área de terra que ainda não foi objeto de loteamento e/ou desmembramento. 
 
05 – Lote: é a porção de terreno lindeiro a uma via pública resultante de um loteamento, 
desmembramento ou remembramento. 
 
06 – Loteamento: é a subdivisão de área ainda não parcelada, em lotes, vias e áreas de domínio 
público. 
 
13 – Quadra: porção de terreno, subdividida ou não em lotes, limitada por via pública ou limite 
de propriedade. 
 
14 – Área de Preservação Permanente (APP): faixas de áreas de proteção ambiental, assim 
definidas por leis supletivas de base no Código Florestal da União (Lei n° 4771/65, Resolução 
CONAMA n° 302/00 e suas correlações). 
 
15 – Habitação Unifamiliar: edificações correspondentes a uma única habitação por lote. 
 
16 – Habitação Multifamiliar: edificações correspondentes a mais de uma habitação por lote. 
 
17 – Infraestrutura Urbana: compreende os sistemas públicos de abastecimento de água, 
sistemas de esgotos sanitários, pavimentação, meio-fios e sarjetas, sistemas de drenagem 
pluvial, rede de energia elétrica e iluminação pública. 
 
18 - Uso Residencial - R, correspondendo a locais de moradia permanente, que incluem: 
 
a) RL – uso residencial em lotes - residências unifamiliares isoladas, geminadas ou agrupadas; 
prédios de apartamentos, "apart-hotéis" e congêneres; conjuntos residenciais implantados em 
lotes; habitações coletivas de permanência prolongada, tais como internatos, conventos, asilos e 
casas de repouso, excluídos hotéis e motéis; 
 
b) RG – uso residencial em glebas - conjuntos residenciais implantados em glebas não 
previamente parceladas para fins urbanos. 
 
19 - Usos de Turismo e Lazer –TL, compreendendo: hotéis, pousadas, restaurantes, clubes 
esportivos, clubes de campo e congêneres, não enquadrados nas categorias anteriores; 
 
20 - Usos Especiais – UE, compreendendo estabelecimentos cuja localização é definida em 
função de condicionantes técnicas estritas, notadamente instalações de sistemas de 
infraestrutura, tais como reservatórios e estações de tratamento de água, estações de 
tratamento de esgotos, sub-estações elétricas, terminais de transporte, cemitérios de humanos e 
de animais, atividades de bibliotecas e arquivos, atividades de museus de todos os tipos, jardins 
botânicos e zoológicos, parques nacionais, reservas ecológicas e áreas de proteção ambiental.  
 

CAPITULO II 
 

EXIGÊNCIAS FUNDAMENTAIS DE ORDENAÇÃO DO SOLO 
 

MACROZONEAMENTO AMBIENTAL 
 
Art. 3º Visando o desenvolvimento sustentável de Sorocaba, no território do Município são 
instituídas três categorias de macrozonas, a saber: 



 

 
I - macrozona com Grandes Restrições à Ocupação - MGRO; 
II - macrozona com Moderadas Restrições à Ocupação - MMRO; e 
III - macrozona com Pequenas Restrições à Ocupação - MPRO. 
 
Parágrafo único. Os perímetros das macrozonas e de seus compartimentos estão indicados no 
mapa 01 “Macrozoneamento Ambiental” que é parte integrante desta Lei. 
 
Art. 4º O macrozoneamento ambiental do território do Município deve orientar: 
 
I - a definição atual e eventuais alterações, por ocasião das revisões deste Plano Diretor de 
Desenvolvimento Físico Territorial, dos seguintes elementos: 
a) O perímetro da área urbana; 
b) Os perímetros de zonas de proteção ambiental, especialmente aquelas de proteção a 
mananciais; 
c) O dimensionamento e configuração das faixas não edificáveis ao longo de corpos d’água; 
d) Os parâmetros que limitam a variedade de usos e a intensidade e extensão da ocupação dos 
terrenos por edificações. 
II - a promoção de programas específicos, especialmente aqueles capazes de conservar ou 
recuperar a qualidade da água, a eficácia da drenagem, a integridade do solo e subsolo e a 
extensão da cobertura vegetal de interesse ambiental ou paisagístico; 
III - a indicação dos empreendimentos sujeitos a estudo de impacto ambiental, considerando a 
respectiva localização. 
 
Art. 5º São incluídas na categoria “Macrozona com Grandes Restrições à Ocupação”: 
 
Art. 6° Macrozona com grande restrição à urbanização – Tipo 2B - área de proteção a manancial 
estratégico para o município. 
 
A delimitação desta macrozona acompanha o limite da bacia do manancial do Ferraz 
. 
São áreas caracterizadas com presença de rede hídrica densa, importante região de mananciais 
do município, onde pretende-se a preservação e a contenção para que a ocupação vinda da 
região nordeste do município não alcance esta porção territorial. (ver Mapa 01).   
 
Além de rede hídrica densa e importante para o município, áreas classificadas com alta e muito 
alta susceptibilidade a erosão e áreas com fragilidade ambiental alta e muita alta Estas 
características físicas são fatores limitantes a ocupação. 
 
Esta área ocupa áreas classificadas pelo plano diretor vigente como zonas de chácaras e zona 
rural, as quais devem ser mantidas no processo de revisão do mesmo.   
 
Outro limitador para a ocupação nesta porção territorial é o não atendimento dos serviços 
públicos de esgoto, de forma que novos empreendimentos que venham a se instalar na área 
devem viabilizar o tratamento individual dos esgotos em fossas sépticas e infiltração no solo, 
como no caso dos loteamentos com lotes superiores a 1.000 m2. 
 
Visando a proteção desta área indica-se ocupação com baixa densidade demográfica, as quais 
resultem em no máximo 150 hab./ha, e que se mantenha a classificação da área como zonas de 
chácaras, mantendo-se os padrões de ocupação determinados pelo plano diretor vigente. 
 
Ou seja, admitindo-se os usos RL, RG, TL e EU. E os seguintes índices urbanísticos: 
 
 Taxa de Ocupação máxima: 0,35; 



 

 Coeficiente de aproveitamento máximo: 0,60; 
 Percentual mínimo de permeabilidade (%): 50%. 

 
Art. 7°Macrozona de Conservação Ambiental – MCA - área de várzeas ou planícies aluviais  
 
Correspondem as áreas ao longo dos rios Sorocaba, Pirajibú, Pirajibú Mirim, e demais locais já 
classificados desta forma no macrozoneamento vigente. 
 
Como metodologia para a definição do perímetro desta macrozona foi realizado o cruzamento 
de algumas informações provenientes, tanto do diagnóstico ambiental como as da cartografia 
temática de forma que os aspectos utilizados foram: a fragilidade, considerando as áreas com 
alta e muito alta, a suscetibilidade à erosão, também considerando as categorias de alta e muito 
alta e a presença de vegetação, considerando as seguintes classes: estágio médio, estágio 
avançado, mata ciliar e cerrado.  
 
Além do cruzamento destas informações para a definição da área de abrangência desta 
macrozona, o perímetro foi delimitado seguindo o limite das curvas de nível e em alguns pontos 
em função da presença da fragilidade alta, fragmento de vegetação, a abrangência foi ampliada, 
seguindo por outra cota, para incorporar o aspecto considerado crítico, mas sempre mantendo o 
critério de acompanhar as curvas de nível. (ver Mapa 01). 
 
Nesta macrozona identificam-se atualmente problemas com ocupações na várzea do rio 
Sorocaba, como, o Jardim Santo André, local em que atualmente a população vive em área de 
risco. 
 
Portanto, como diretriz para esta macrozona indica-se a fiscalização e o controle para que se 
evite o estabelecimento de qualquer tipo de ocupação nas áreas de preservação permanente, 
pois a própria legislação federal vigente proíbe a ocupação de áreas de preservação 
permanente. 
 
Da mesma forma que no macrozoneamento vigente a diretriz para este compartimento era 
restringir a ocupação a usos com baixíssimas taxas de ocupação e impermeabilização e 
também, evitar o estabelecimento permanente de população ou tráfego intenso e permanente de 
veículos, tais como parques, clubes e outras atividades semelhantes.  
 
Por outro lado, nos locais onde a urbanização já se encontra consolidada a diretriz é 
implementar projetos específicos, cujo objetivo primordial consiste em minimizar riscos 
decorrentes das inundações periódicas a que se encontram sujeitos, quais sejam, obras de 
drenagem, relocação de população, readequação do sistema viário e quadras, entre outros. 
 
 
Parágrafo único: Mantêm-se conforme estabelecido no Plano Diretor vigente, os seguintes 
limites: 
 
Rio Piragibú – 200,00 m de cada lado, a partir da Rod. José Ermírio de Moraes;  
 
Córrego do Eufrásio – 150,00 m na margem direita da Rod. Castelo Branco até a foz com o 
Córrego Tapera Grande;  
 
Córrego Tapera Grande – 150,00 m de cada lado a partir do Córrego do Eufrásio;  
 
Córrego do Itanguá – 100,00 m de cada lado a partir do Jd. Camila;  
 



 

Afluentes da margem esquerda do Córrego Itanguá – 100,00m de cada lado a partir da rede de 
alta tensão.  
 
Cabe aqui destacar que, essas faixas não se aplicam as áreas já loteadas.  
 
Na área ao norte, acompanhando o rio Sorocaba, a área foi delimitada pelas cotas, 
acompanhando respectivamente a cota 545 e 555. 
 
As diretrizes para esta macrozona são: 
 
 Fiscalização constante para evitar a ocupação irregular; 
 Criação de Parques e AMPAS; 
 Incentivo a Implantação de atividades sustentáveis; 
 Reflorestamento de áreas anteriormente ocupadas por vegetação pioneira; 
 Incentivos fiscais. 

 
 
Art. 8° Macrozona com grande restrição à urbanização área de proteção a manancial – Tipo 1B 
 
São três áreas classificadas como macrozona de grande restrição à urbanização, uma ao norte, 
uma a leste e a terceira na região sudoeste. 
 
Art. 10° Macrozona com grande restrição à urbanização área de proteção a manancial – Tipo 1B 
– Norte delimitada a partir da diretriz que atualmente a região norte, com a implantação da 
Toyota e do Parque Tecnológico, é o vetor de crescimento do município de Sorocaba, assim 
como dos municípios que fazem limite ao norte, Iperó e Itu. Portanto, a implantação desta 
macrozona tem como objetivo prevenir a conurbação do município com os vizinhos ao norte. 
 
Paragráfo único: Conforme diagnosticado no Mapa Susceptibilidade a Erosão (Mapa02), esta 
região apresenta grandes áreas classificadas como muito alta, alta e média susceptibilidade a 
erosão. Outro limitador para a ocupação nesta porção territorial é o não atendimento dos 
serviços públicos de esgoto, de forma que novos empreendimentos que venham a se instalar na 
área devem viabilizar o tratamento individual dos esgotos em fossas sépticas e infiltração no 
solo, como no caso dos loteamentos com lotes superiores a 1.000 m2. 
 
Art9° Visando a proteção desta área indica-se ocupação com baixa densidade demográfica, as 
quais resultem em no máximo 150 hab./ha, e que se mantenha a classificação da área como 
zonas de chácaras, mantendo-se os padrões de ocupação determinados pelo plano diretor 
vigente. 
 
Parágrafo Único: admitindo-se os usos RL, RG, TL e EU. E os seguintes índices urbanísticos: 
 
 Taxa de Ocupação máxima: 0,35; 
 Coeficiente de aproveitamento máximo: 0,60; 
 Percentual mínimo de permeabilidade (%): 50%. 

 
Art.11° Macrozona de Grande Restrição a Ocupação Tipo 1B – Leste - A macrozona de grande 
restrição a ocupação área de proteção ao manancial - Tipo B – Leste engloba áreas 
pertencentes à sub-bacia do rio Pirajibu-Mirim, portanto tem como limites os divisores de bacia. 
 
Esta região apresenta rede hídrica densa e importante para o município, áreas classificadas com 
alta e muito alta susceptibilidade a erosão e áreas com fragilidade ambiental alta e muita alta. 
Estas características físicas são fatores limitantes a urbanização. 
 



 

Esta área ocupa áreas classificadas pelo plano diretor vigente como zonas de chácaras e zona 
rural, as quais devem ser mantidas no processo de revisão do mesmo.   
 
Outro limitador para a ocupação nesta porção territorial é o não atendimento dos serviços 
públicos de esgoto, de forma que novos empreendimentos que venham a se instalar na área 
devem viabilizar o tratamento individual dos esgotos em fossas sépticas e infiltração no solo, 
como no caso dos loteamentos com lotes superiores a 1.000 m2. 
 
Parágrafo Único: Visando a proteção desta área indica-se ocupação com baixa densidade 
demográfica, as quais resultem em no máximo 150 hab./ha, e que se mantenha a classificação 
da área como zonas de chácaras, mantendo-se os padrões de ocupação determinados pelo 
plano diretor vigente. Ou seja, admitindo-se os usos RL, RG, TL e EU. E os seguintes índices 
urbanísticos: 
 
 Taxa de Ocupação máxima: 0,35; 
 Coeficiente de aproveitamento máximo: 0,60; 
 Percentual mínimo de permeabilidade (%): 50%. 

 
Art.12° Macrozona de Grande Restrição a Ocupação Tipo 1B – Sudoeste 
 
Esta macrozona corresponde á as porções do território de Sorocaba pertencentes a sub-bacia 
do Ipaneminha, portanto os limites desta sub-bacia foram utilizados para demarcar esta 
macrozona. 
 
Trata-se de uma área que vem sendo ocupada e que a urbanização deve ser controlada em 
função não atendimento dos serviços públicos de esgoto, de forma que novos empreendimentos 
que venham a se instalar na área devem viabilizar o tratamento individual dos esgotos em 
fossas sépticas e infiltração no solo, como no caso dos loteamentos com lotes superiores a 
1.000 m2. 
 
Visando a proteção desta área indica-se ocupação com baixa densidade demográfica, as quais 
resultem em no máximo 150 hab./ha, e que se mantenha a classificação da área como zonas de 
chácaras, mantendo-se os padrões de ocupação determinados pelo plano diretor vigente. 
 
Ou seja, admitindo-se os usos RL, RG, TL e EU. E os seguintes índices urbanísticos: 
 
 Taxa de Ocupação máxima: 0,35; 
 Coeficiente de aproveitamento máximo: 0,60; 
 Percentual mínimo de permeabilidade (%): 50%. 

 
Art. 13º São incluídas na categoria “Macrozona com Restrições Moderadas à Ocupação” as sub-
bacias de cursos d’água não utilizáveis como manancial e com grande extensão territorial, onde 
a intensificação da urbanização pode acarretar erosão e, consequentemente, assoreamento de 
cursos d’água e aumento dos riscos de inundação, devendo suas regras de ocupação obedecer 
às seguintes diretrizes: 
 
I - restringir drasticamente a ocupação das várzeas; e 
II - exigir nos empreendimentos urbanos a reserva de espaços para futura construção de 
reservatórios de contenção. 
Parágrafo único. No caso dos compartimentos do Tipo “a”, onde os terrenos são mais sujeitos à 
erosão, são também recomendadas medidas destinadas a reduzi-la, tais como a minimização de 
terraplanagem e o recobrimento vegetal de taludes. 
 
Art.14° Macrozona com moderada restrição à urbanização – Tipo A 



 

 
A macrozona com moderada restrição à urbanização – Tipo A, é distribuída em duas regiões no 
município de Sorocaba, na porção oeste, correspondente a parte da zona de amortecimento da 
Flona de Ipanema e na porção leste, entre a macrozona de pequenas restrições e a macrozona 
de grandes restrições a ocupação.  
 
Caracterizam-se como áreas em processo de urbanização e ocupação, como consequência do 
espraiamento da ocupação urbana no sentido leste-oeste no município, associada 
principalmente aos vetores de crescimento dos municípios vizinhos, Iperó e Itu. E também por 
apresentar alguns pontos com fragilidade alta (ver Mapa 01). 
 
Nesta zona com moderada restrição à urbanização – Tipo A, na porção noroeste sua extensão 
justifica-se pela proximidade da Toyota do município vizinho Iperó, e a iniciativa do mesmo em 
investir na expansão urbana nessa direção, se aproximando de Sorocaba e principalmente 
exercendo uma pressão a ocupação e a conurbação desta região. Por outro lado na porção 
nordeste, a pressão é exercida pelo município de Itu. 
 
Art. 15° Macrozona com moderada restrição à urbanização – Tipo 2A – áreas pertencentes ao 
distrito industrial. 
 
O distrito industrial de Sorocaba, implantado ao longo da Rodovia Castelinho foi classificado 
como macrozona com moderada restrição à urbanização – Tipo 2A, nesta área pretende-se 
manter o mesmo tipo de ocupação, pois se trata de uma área de uso já consolidado e com 
legislação regulatória consolidada e já aplicável. Assim como, cuja atividade é regulamentada, 
fiscalizada e monitorada pela CETESB. 
 
Para a instalação de novas empresas a prefeitura deve se atentar as regras de uso vigentes na 
lei de uso e ocupação do solo em vigor (ver Mapa 01). 
 
 
Art. 16°. São incluídas na categoria “Macrozona com Pequenas Restrições à Ocupação” as 
porções do território do Município cujas características físicas se apresentam favoráveis à 
urbanização, podendo ser dispensados cuidados especiais para sua ocupação. 
 
Parágrafo único. Nos compartimentos do Tipo “a”, onde os terrenos são mais sujeitos à erosão, 
devem-se adotar medidas destinadas a reduzi-la, tais como a minimização de terraplanagem e o 
recobrimento vegetal de taludes. 
 
Art. 17°. Macrozona com pequena restrição à urbanização - Tipo A 
 
A macrozona com pequena restrição à ocupação do Tipo A, ocupa a porção norte do município 
de Sorocaba, região que atualmente corresponde ao vetor de crescimento do município, com 
implantação de grandes equipamentos econômicos. 
 
Portanto, trata-se de um local de atração a urbanização, seja para a ocupação de novos 
empreendimentos econômicos, como para a implantação de empreendimentos residenciais.  
 
Parágrafo único: correspondem a locais que tem base geológica metassedimentar, sendo, 
portanto mais suscetíveis à erosão superficial sob processos de urbanização. Por outro lado, a 
erosão é a responsável pelo assoreamento dos cursos d’água e por inundações deles 
decorrentes. Portanto, é uma área em que a urbanização deve ser planejada, ordenada e 
fiscalizada, de forma a se evitar problemas recorrentes na área urbana já consolidada (ver Mapa 
01). 
 



 

Os parâmetros urbanísticos para esta macrozona são os definidos pelo plano diretor de 
desenvolvimento físico territorial do município.  
 
Art. 18° Macrozona com pequena restrição à urbanização – Tipo B 
 
A macrozona com pequena restrição à urbanização – Tipo B corresponde à área urbana 
consolidada e ocupada, local onde ocorreu o inicio da ocupação do município de Sorocaba, 
incluindo, portanto a porção mais antiga do município, local onde a mancha urbana consolidou-
se com o decorrer dos anos. 
 
Nesta macrozona os parâmetros urbanísticos utilizados são os definidos pela lei de uso e 
ocupação do solo vigente (ver Mapa 01). 
 
Porém, como diretriz para esta macrozona é incentivada a ocupação dos terrenos vazios ou 
subutilizados. De forma a otimizar a infraestrutura já instalada e os serviços públicos, evitando-
se desta forma a necessidade de grandes percursos na circulação intraurbana.   
 
 

CAPITULO III 
 

EXIGÊNCIAS FUNDAMENTAIS PARA PROTEÇÃO DA QUALIDADE DOS MANANCIAS 
 
Art.19° Elaboração de estudo hidrogeológico do município de Sorocaba, para avaliação da 
qualidade e quantidade das águas subterrâneas do município. 
 
Art.20° Participação mais efetiva do município de Sorocaba no Conselho Gestor da APA 
Itupararanga; 
 
Art. 21° Incremento da vegetação ciliar ao longo de rios e córregos. 
 

CAPITULO IV 
 

EXIGÊNCIAS FUNDAMENTAIS PARA PROTEÇÃO DA VEGETAÇÃO 
 
Art.22° Ampliação das áreas de proteção municipais – AMPAS, objetivando a conectividade 
entre os fragmentos vegetais existentes no município e favorecendo a proteção da 
biodiversidade municipal. 
 
Art.23° Criação de novas unidades de conservação em Sorocaba, de acordo com as normas 
estabelecidas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC; 
 
Parágrafo único: prioridade para a realização de estudo especifico para implantação do Parque 
do Cerrado, em até seis meses após aprovação desta lei. 
 
Art.22° Prioridade para realização de estudo especifico para a transformação do Bairro Caputera 
em Bairro de Interesse Paisagístico 
 

CAPITULO V 
 

EXIGÊNCIAS FUNDAMENTAIS PARA PROTEÇÃO DAS ÁREAS DE RISCO 
 
Art.24° Elaboração de carta geotécnica do município de Sorocaba para subsidiar as ações em 
áreas de risco. 

 



 

CAPÍTULO VI 
 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
Art.25° A partir da promulgação desta Lei, a Prefeitura Municipal de Sorocaba providenciará a 
adequação das normas técnicas e de regulamentação pertinentes ao Plano Diretor Ambiental. 
 
Art. 26° Qualquer alteração aos dispositivos desta Lei deverá ser precedida de audiência pública 
e sua aprovação dependerá do voto favorável de 2/3 dos membros da Câmara. 
 
Art. 27° Os Mapas constantes do anexo fazem parte integrante da Lei. 
 
Art. 28° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 



                      

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 06 

 ART – Anotação de Responsabilidade Técnica. 






















